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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  10  Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  20  Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  30  Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, Incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2023.  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(A) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo objeto 
é a AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO N° 941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASECIMENTO 
(MAPA). 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as diligências 
e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2- Orçamentos 
Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 

Parque Caminho do Colono, ao(s) 06 dia(s) do mês de dezembro de 2023. 

Respeitosamente, 

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Gilmar Gobato; 
1.2.2. Mateus  Kruger  

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se Pregão 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se o formato eletrônico 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTO CONFORME AO CONVÊNIO 

941883-2023, TIPO COLHEDORA DE FORRAGEM DE  AREA  TOTAL, PLANTA-

DEIRA DE PLANTIO DIRETO 7 LINHAS, GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA, 

CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA). 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 

DA CONTRATAÇÃO 

Códi-
go do 
pro-  
du- 
to/ser- 
viço 

Nome do produto/serviço 

Qu  
a  n  
nti- 

da"  
de 

1 Pr 
e-
ço 
má 
xi- 

 m 
o 

 Prego maxi- 
mo total 

COLHEDORA DE FORRA-
GEM DE  AREA  TOTAL PARA 
CULTURA DE VERÃO0 E IN- 
VERNO 

1 R$86.980,00 R$86.980,00 

PLANTADEIRA DE PLANTIO 
DIRETO, 7 LINHAS COM 
ESPAÇAMENTO 0,45 OU 
0,50 M, PANTOGRÁFICA. 

1 R$ 189.332,67 R$ 189.332,67 

GRADE ARADORA INTERME- 1 R$ 53.375,00 R$ 53.375,00 

Avenida Brasil , 039- Centro - 85760-000 - CNPJ: 75.972.760/0001-60 
e-mail• norletilturnIticarInnetnn rtr orw hr 
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DIÁRIA COM CONTROLE RE-
MOTO ATRAVÉS DE PISTÃO 
HIDRAULICO . 

TOTAL R$ 329.687,67 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Colhedora de forragem de área total para cultura de verão e inverno com minimo 

de 0,92 metro de largura máxima de trabalho, tratorizado, equipado com dois 
tambores recolhedores com discos com facas de alta velocidade em cada tam-
bor, transmissão por coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 rolos internos 
sendo 02 rolos recolhedores, 01 liso e 01 móvel,  rotor  reguldvel com 12 facas 
em perfil "C", processador de grãos , 06 lançadores, plataforma articulável, en-
grenagens com regulagem de tamanho de corte, minimo de 16 tamanhos de pi-
cado (2 a 36mm), afiador com pedra imbutido, contrafaca do  rotor  fixa com 
duas vidas, 02 limpadores por  rotor,  bica de saída dobrável com proteção inter-
na, pé de apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhe-
dores, tombador, pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plata-
forma lubrificada por graxa, cardan de acionamento do  rotor  e rolos, alavanca 
de comando manual do quebra jato (versão semi-hidráulica), transmissão por 
caixa e cardan, comando hidráulico da bica, rotação requerida na TDP de 540 
RPM, potência requerida na TDP de 65 a 95 cv. Com garantia  minima  de 12 
meses. 

4.1.2. Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantográfi-
cas, acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em poli-
etileno, discos de corte de 17 polegadas desencontrados, dosador de adubo sis-
tema rosca sem fim, disco duplo no adubo mais Sulcador com desarme e rear-
me automático, regulagem de adubo por engrenagem, com tabela de regula-
gem,  pneus novos 7.50 X 16 minimo 10 lonas, sistema completo de manguei-
ras hidráulicas e pistão, peso minimo do equipamento vazio 2400 kg, rodas li-
mitadoras de borracha, rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 
independentes ou fixa, capacidade de sementes minimo 280 kg, e adubo 800 
kg, passarela para operador com proteção. 

4.1.3. Grade Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão hidraulico 
com mangueiras e macho de engate rapido com tampão, com 16 discos conca-
vos recortados de 26" x 7,5 mm de expessura, diâmetro do eixo 1.3/4" Espaça-
mento entre discos 270 a 300 mm, limpador de disco, barra estabilizadora, 
mancais rolamento de rolos cônicos à graxa, rodado simples com pneu 600 x 
16 novos, acoplamento com barra de tração com regullagem de ângulo de tra-
ção„ trava de pistao para transporte, jogo de chaves. Com  garantia  minima  de 
12 meses. 

Avenida Brasil , 039- Centro - 85760-000 - CNPJ: 75.972.760/0001-60 
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5.MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Condições gerais: 

5.1.1. A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados 
em ate 30 dias fiteis após o encaminhamento de requerimento formal do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho 
pelo setor competente. 

5.1.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, preferencial-
mente, em formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos servi-

ços, quando for o caso; 
1) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do 

serviço; 
g) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 

5.1.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 
competente, o requerimento será enviado por  e-mail  para a empresa contratada. 

5.1.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas 
no subitem 5.1.2. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.1.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pela empresa contratada sem o 

prévio recebimento do requerimento indicado neste item, configura a concor-
rência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, 
possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não paga-
mento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplica-
ção das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

5.1.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimen-
to, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma digital. 

5.1.8. Os requerimentos emitidos pela Secretaria, após o recebimento definitivo, de-
verão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou nos arquivos  
contábeis da Secretaria Municipal de Finanças ou na própria Secretaria Solici-
tante, preferencialmente de forma digital, permitindo a fiscalização de órgãos  
internos e externos.  

Avenida Brasil , 039- Centro - 85760-000 - CNPJ: 75.972.760/0001-60 
Fone:(46)3552-1930 - e-mail: atriculturata caoanema.or.iwv.br  
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5.2. Condições especificas: 
Não há outras especificações do objeto necessárias 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 

6.2.1. A Contratada deverá entregar o veiculo por seu próprio meio de transporte e 
através de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada 
pela licitante vencedora, ficando sob sua inteira responsabilidade o ressarci-
mento de eventuais danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por 
seus colaboradores ou por interpostas pessoas. 

6.2.2. A contratada deverá fornecer todos os manuais e catálogos do veiculo, editados 
em  lingua  portuguesa, bem como o catálogo da rede autorizada para fornecer a 
manutenção do equipamento adquirido. 

6.2.3. 0 veiculo deverá conter todos os equipamentos de segurança obrigatórios 
exigidos pela legislação federal em vigor. 
6.2.3.1. A Contratada fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou 

em parte, o implemento e/ou componente e peças em que se verifica-
rem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à fiscalização não atestar 
o recebimento do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais pen-
dências que possam vir a ser apontadas. 

6.2.3.2. No caso de o objeto da contratação ser rejeitado, a Contratada deverá 
providenciar a troca por outro sem defeito ou de acordo com o Termo 
de Referência dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas 
da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das san-
ções previstas no edital e em seus anexos, ficando sob sua responsabi-
lidade todos os custos da operação de troca. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. Não há condições especificas para esta contratação. 
7.2.2. 0 contrato será acompanhado e fiscalizado por MATEUS KRUGER, servi- 

dor comissionado lotado na Secretaria requisitante. 

Avenida Brasil , 039- Centro - 85760-000 - CNPJ: 75.972.760/0001-60 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

_4007 

7.2.3. A seleção de tal servidor para atuar como fiscal do contrato deriva de ser a 
pessoa conhecedora das demandas que implementarão o veiculo; detentora de 
conhecimentos técnicos suficientes para atestar a aptidão do veiculo para utiliza-
ção pelo Poder Executivo Municipal. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta  pa  
drão do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Não há condições especificas de recebimento para esta contratação. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não  hit  condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Antes de efetuar a entrega do objeto, caberá à Contratada apresentar prévia 

comunicação escrita a respeito da data agendada, informando ao fiscal do 
Contrato, que verificará o veiculo entregue e confeccionará um Termo de 
Recebimento Provisório, identificando o bem recebido, com a finalidade 
apenas de atestar que a Contratada entregou o veiculo na data estipulada, 
fornecendo uma cópia do documento à Contratada. 

10.2. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 
de Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas 
assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e os 
produtos substituídos, disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

10.3. 0 recebimento definitivo do objeto de contratação não exime a Contratada de 
fornecer garantia e de arcar com responsabilidades derivadas do contrato 
administrativo e das disposições legais em vigor (Leis n° 10.406, de 2002 e no 
8.078/1990). 

10..4. Após o recebimento provisório, o Município (Contratante), por meio de comis-
são de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a liquidação da aquisição, isto 6, a verificação da 
compatibilidade dos bens entregues com as especificações do Termo de 
referência para fins de recebimento definitivo. 

10.5. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os equipamentos e 

Avenida Brasil , 039- Centro - 85760-000 - CNPJ: 75.972.760/0001-60 
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componentes do Equipamento  Agricola  por meio de servidores públicos efeti 
vos competentes, acompanhados do Fiscal da Contratação, com a finalidade de 
verificar a adequação do bem. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1 DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

Justifica-se a realização da presente contratação, pois o objeto da contratação 
se destina ao aprimoramento do atendimento aos produtores rurais de Capane 
ma, em harmonia com o programa de fomento ao setor agropecuário do MA 
PA, que visabeneficiar as atividades agrícolas, aumentando a satisfação da po 
pulação e o crescimento econômico, incentivando e fomentando a produção 
agropecuária de pequeno e médio porte. No caso, o objeto da contratação é 
compatível com o previsto na portaria MAPA. 
Considerando que a base da economia do município é a agricultura, a aquisição 
de Grade Aradora para atividade preparo solo, Plantadeira de 7 linhas  panto  
gráfica para plantio da cultura e uma colhedora de forragem área total para  co  
lheira de forragem e volumosos para alimentação bovinas, os equipamentos 
fortalecerá os programas municipais de apoio à agricultura familiar, melhoran 
do a produção e propiciará melhora na renda das famílias. 

12.1)0 PREÇO 
12.1. A pesquisa de preços foi efetuada perante empresas concessionárias distribui-

doras de Máquinas e Equipamentos Agrícolas do porte e característica ora li-
citado. Os Equipamentos cotados atenderem aos interesses das Administra-
ção e a pesquisa de preços, que integra a fase interna do presente certame, foi 
aprovada pelo MAPA. 0 valor máximo da presente contratação foi definido 
através da média aritmética entre três orçamentos (média de preços) colhidos 
junto à empresa comercializa e distribui equipamentos agrícola. 

12.2. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
Não se aplica ao presente caso 

12.2.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
Não se aplica ao presente caso 

12.3. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
12.3.1. Não se aplica ao presente caso 

12.3.2 Não se aplica ao presente caso 

12.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
12.3.3.1.Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizadas pes 

quisas de preços com empresas fornecedoras de Equipamentos  Agri  
cola, conforme segue:Instituição publicas praticados prego em contra 

Avenida Brasil , 039- Centro - 85760-000 - CNPJ: 75.972.760/0001-60 
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tação publicas atraves Registro de preço em ATA,  Software  licenciado 
por F.I BOAVENTURA- ME. 

13 ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Não se aplica ao presente caso. 

14 PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
14.1. 0 prazo de vigência será de 6 (seis) meses, permitida a prorrogação na forma 
da Lei n. 14.133/2021. 

15 INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 
15.1. Não se aplica ao presente caso. 

16 INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

16.1. As Informações Técnicas devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de  Agri  
cultura e Meio Ambiente pelos telefones (46) 3552-1930 / 9.8401-3590. 

16.2. Os Equipamentos deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. Brasil, n° 39, 
Centro, CEP: 85760-000, Capanema/PR. 
16.3. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Capanema, CNPJ n° 

75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, 
Centro, CEP: 85.760-000, Capanema - PR. 

16.4. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida 
e a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medi 
da constante do edital/Termo de Referência. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Ca-
minho do Colono, aos 06 dias do mês de Dezembro. de 2023. 

Secretário De Agricultura e Meio Ambiente 

Avenida Brasil , 039- Centro - 85760-000 - CNN: 75.972.760/0001-60 
Fone:(46)3552-1930 - e-mail:  agyicultura(i4cApancma.pr.aov.br  
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Ciência do(a) Fiscal da Contratação on0 /  12  /  0)  

Assi ura do(a) Fiscal da Co tr taça 

Avenida Brasil , 039- Centro - 85760-000 - CNPJ: 75.972.760/0001-60 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 

CONVÊNIO /MAPA N° 941883/2023 — TRANSFEREGOV.BR  N. 033635/2023 

CONVÊNIO PLATAFORMA 

TRANSFEREGOV.BR  

N_ 941883/2023, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

E PECUÁRIA/MAPA, E 0(A) 

MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, inscrito no CNPJ/MF sob o n°  

00.396.895/0001-25, com sede, na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, 70043-900, doravante 

denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Subsecretário de Orçamento, Planejamento e 

Administração da Secretaria - Executiva, o Sr. FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO, nomeado pela 

Portaria n° 1.756, da Casa Civil da Presidência da República de 23/02/2023, publicada no D.O.0 em 24 de 

fevereiro de 2023, Edição: 38, Seção: 2 - Página 1, residente e domiciliado em  Brasilia  - DF, consoante 

delegação de competência conferida pela Portaria n° 609, de 23 de agosto de 2023, publicada no D.O.0 

em 24 de agosto de 2023, Edição 162, Seção 1, Pág. 11, e o MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o ng 75.972.760/0001-60, com sede AVENIDA PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO. 
Capanema - PR. CEP: 85760-000, doravante denominado(a) CONVENENTE, representado pelo(a) 

PREFEITO MUNICIPAL, AMERICO  BELLE,  brasileiro(a), portador(a) do CPF/MF n°  240.595.879-15, 
residente e domiciliado(a) neste município, RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO, com a finalidade 

de "Aquisição de Máquinas e Equipamentos" registrado no Transferegov.br, regendo-se pelo disposto na 

Lei Complemeltar n° 101, de 04 de maio de 2000, na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no que 

couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal n° 93.872, de 23 de 

dezembro de 1986, no Decreto Federal n° 11.351, de 16 de maio de 2023, regulamentado pela Portaria 

Conjunta MGINF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023, consoante o processo administrativo n2  
21000.04825112023-40 e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

0 presente Cor vênio tem por objeto "Aquisição de Máquinas e Equipamentos", conforme detalhado no 
Plano de Trabalho. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 



• 

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Termo de 

Referência propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, bem como toda 
documentação técnica que deles resultem, cujos termos os participes acatam integralmente. 

SubcIáusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de 

Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do 

CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos participes: 

I - DO CONCEDENTE: 

a) realizar no TransfereGov.br  os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução, 

acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de 

Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no 
sistema; 

b) verificar a realização do processo licitatório ou da cotação prévia; 

c) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de acordo 

com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o estabelecido no cronograma de 

desembolso do Plano de Trabalho, na forma estabelecida no  art.  68 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 
33, de 2023; 

d) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e financeira do objeto deste Convênio, 

bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos; 

e) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de 

Trabalho, observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo 

execução do objeto; 

f) reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na 

execução do instrumento; 

g) dispor de estrutura física e equipe técnica adequadas para analisar as pegas técnicas e documentais, 

acompanhar a execução física do objeto pactuado, e realizar a conformidade financeira e a análise da 

prestação de contas final; 

h) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e 

atividades; 

i) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 

quantificação do dano e obtenção da regularização e do ressarcimento; 

j) instaurar a Tomada de Contas Especial — TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo 

com a legislação especifica ao caso; 

k) analisar a prestação de contas final dos instrumentos com base nos resultados da execução física e 

financeira, bem como de outros elementos que comprovem o cumprimento do objeto pactuado; 

I) aprovar ou rejeitar a prestação de contas final; 

m) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má 

aplicação dos recursos públicos transferidos; e 

n) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, 

em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os 

valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações realizadas 

para a execução do objeto pactuado, na forma do  art.  43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 

2023. 



o 
Subc16usula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela 

execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a 

evitar sua descontinuidade. 

- DO CONVENENTE: 

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência 

aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio; 

b) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de despesas 

constantes  co  plano de trabalho ou para aplicação financeira; 

c) definir, por metas e etapas, a forma de execução do objeto; 

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 

estabelecidcs nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos 

programas, ações e atividades; 

e) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e 

disponibiliza;ão dos equipamentos adquiridos; 

f) apresentar documentos de titularidade dominial da  area  de intervenção, licenças e aprovações de 

projetos em tidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, 

distrital ou Federal, bem como concessionárias de serviços públicos, quando couber, nos termos da 

legislação aplicável; 

g) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, 

na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas a execução das despesas; 

h) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária especifica, 

aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação 

no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na 

conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as 

vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas; 

i) proceder 30 deposito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária especifica 

vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 

desembolso do Plano de Trabalho; 

j) realizar no TransfereGov.br  os atos e os procedimentos relativos a celebração, execução, 

acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio, 

quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGLI n 9  33, de 2023, mantendo-o atualizado, sendo nele registrados os atos que, por sua 

natureza, não possam ser realizados no sistema; 

k) selecionar as  areas  de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de 

vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações; 

I) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Convênio, 

bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

m) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a 

legislação vigente e assegurando: 

I) a correção dos procedimentos legais;  

ii) a suficiência do projeto básico ou do termo de referência;  

iii) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de 

Bonificação e Despesas Indiretas — BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua 

composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e 



iv)  a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, conforme previsto na Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, c/c o  art.  51 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n 2  33, de 2023; 

n) prever, no edital de licitação e no CTEF, que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços 

executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 

readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 
objeto ajustado; 

o) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permita 

o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem 

como dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico, aos documentos e registros contábeis das 
empresas contratadas; 

p) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou 
fornecimento — CTEF; 

q) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE, ou da UNIDADE 
EXECUTORA, ou registro no Transferegov.br  que a substitua, atestando o atendimento ás disposições 
legais aplicáveis ao procedimento licitatório, observado o disposto no inciso IV, do  art.  62 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023; 

r) registrar no Transferegov.br  o extrato do edital de licitação, o prego estimado pela administração 

pública para a execução do serviço e a proposta de prego total ofertada por cada licitante com a sua 

respectiva inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus 

respectivos aditivos, as ordens de serviços ou autorizações de fornecimento; 

s) registrar adicionalmente no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os 

pareceres técnico e jurídico que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação 
pertinente; 

t) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos; 

u) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução 
física do objeto e quando da realização das atividades de fiscalização; 

v) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes ás visitas 
realizadas quando solicitado; 

w) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto; 

x) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos ao presente 
instrumento; 

y) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de 

aprovação da prestação de contas final; 

z) manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução deste 

Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos; 

aa) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas  in  
loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução 

do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa à licitação 

realizada e aos contratos celebrados;  

bb)  permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da 
Unido, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio, 

bem como aos locais de execução do respectivo objeto;  

cc)  apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo e forma 

estabelecidos neste instrumento; 

dd) apresentar todo e qualquer documento comprobat6rio de despesa efetuada à conta dos recursos 

deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não 

apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às 



despesas comprovadas com documentos iniclôneos ou impugnados, nos termos estipuladoneste Termo 

de Convênio; 

ee) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, 

promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e, 

obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas 

placas, painéis e  outdoors  de identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos 

deste Convênio, consoante o disposto em norma do órgão público responsável. 

ff) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 

decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades 

sociais ás quais se destina; 

gg) fornecer ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para 

viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

hh) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso á 

movimentação financeira da conta bancária especifica vinculada ao presente Convênio, não estando 

sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle;  

ii)  dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 

e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da 

Linião, o Min stério Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual; 

jj) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou 

gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

kk) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para 

o recebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de 

sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

II) disponibilizar, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 

visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o 

objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem 

c.)mo as cont -atações realizadas para a execução do objeto pactuado; e 

mm) obedecer ás regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto do instrumento, em 

conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que tratam da matéria. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de 
assinatura  dc  instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente 

fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término. 

Subcláusula primeira. A prorrogação, além dos prazos estipulados no  art.  35, inciso VII, da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU n 2  33, de 2023, somente será admitida nas hipóteses de que trata  art.  35, §42, da 

mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compatível com o período em que houve o 

a'sraso e viável para a conclusão do objeto pactuado. 

Subcláusula segunda. 0 CONCEDENTE prorrogará "de oficio" a vigência deste Termo de Convênio, antes 

da seu término, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato 
período do  at -aso verificado, nos termos do  art.  34, XXIV, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2  33, de 
2023. 

C .AUSULA QUINTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 315.496,67 
(trezentos e quinze mil quatrocentos e noventa e seis reais e sessenta e sete centavos), serão alocados 
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de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte 

classificação orçamentária: 

I - R$ 296.050,00 (duzentos e noventa e seis mil cinquenta reais), relativos ao valor de repasse do 

CONCENDENTE, correrão à conta da dotação alocada no orçamento, autorizado pela Lei n2  14.436, de 9 
de agosto de 2022; UG 130141, assegurado pela Nota de Empenho n2  2023NE800440, R$ 296.050,00 
(duzentos e noventa e seis mil cinquenta reais), PTRES 217206, à conta de recursos oriundos do Tesouro 

Nacional, Fonte de Recursos 100; Natureza da Despesa 444042/29; 

II -R$ 19.446,67 (dezenove mil quatrocentos e quarenta e seis reais e sessenta e sete centavos), relativos 

contrapartida do CONVENENTE, consignados na Lei Orçamentária vigente. 

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das 

metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a 

funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE. 

Subcláusula segunda. 0 CONCEDENTE deverá cancelar os empenhos das propostas que não tiveram os 

instrumentos celebrados até o final do exercício financeiro, independentemente do indicador de 

resultado primário a que se refere a nota de empenho. 

Subcláusula terceira. Após o cancelamento dos documentos orçamentários, as propostas serão rejeitadas 

no Transferegov.br, devendo constar justificativa expressa acerca dos motivos da rejeição. 

Subcláusula quarta. 0 CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento anual, dotação orçamentária 

referente aos recursos relativos ao instrumento pactuado. 

CLAUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA 

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com 

os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na 

conta bancária especifica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a 

critério do CONVENENTE. 

Subcláusula primeira. 0 aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal anual de 

diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação especifica 

aplicável. 

Subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado 

financeiro não poderão ser computadas como contrapartida. 

Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente 

assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão 

depositados e geridos na conta especifica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do 

CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial. 

Subcláusula primeira. A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento 

pactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Subcláusula segunda. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no 

instrumento, e quando envolver aquisição de equipamentos, a execução de custeio ou serviços comuns, 

estará condicionada à conclusão da análise técnica e à verificação e aceite da realização do processo 

licitatório pelo CONCEDENTE. 

Subcláusula terceira. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a: 

a) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE. 
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Subcláusula quarta. Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão aplicados conforrne disposto 

no  art.  75 clz Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Sucláusula quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parcelas ficará 

condicionada, em regra, à execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas 

a nteriormente. 

Sucláusula sexta. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONVENENTE, o 

cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no 

referido processo licitatório. 

Subcláusula sétima. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias contados da liberação da parcela pelo CONCEDENTE ou do último pagamento realizado pelo 

CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá proceder de acordo com os §§ 79  ao 99  do  art.  68 da Portaria 

Conjunta MCl/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023. 

Subcláusula oitava. A movimentação financeira na conta corrente especifica do instrumento deverá 

ocorrer no Transferegov.br, por meio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias — OPP, nos 

termos do  art.  76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula nona. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira 

do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma 

de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado no Transferegov.br, que guardará consonância 

com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio. 

Subcláusula décima. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE: 

I - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária especifica 

em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, 

podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE; e 

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% 

(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de liberação em parcela 

única 

Subcláusula décima primeira. A liberação dos recursos dependerá da disponibilidade financeira do 

CONCEDENTE e obedecerá a previsão estabelecida no cronograma de desembolso, observadas as 

condições do  art.  68 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula décima segunda. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em 

cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 

lastreada em títulos da divida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 

SÜbcláusula décima terceira. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os 

rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, 

observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos 

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 49 do  art.  
75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula décima quarta. A conta bancária especifica do Convênio será preferencialmente isenta da 

cobrança de tz rifas bancárias. 

SJI3cláusula décima quinta. 0 CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite junto 
instituição financeira alberga nte da conta corrente especifica: 

I - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a 

conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias e não haja motivada suspensão ou prorrogação deste prazo, nos 

termos da Subcláusula Sétima; 

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no prazo 
vevisto no §1ç' do  art.  95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ng 33, de 2023. 



Subcláusula decima sexta. 0 CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula décima quinta, junto 

â instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a transferência dos recursos financeiros 

por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União. 

Subcláusula décima sétima. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na Subcláusula 

sétima, a conta corrente especifica do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de até 180 (cento e 

oitenta) dias e suspensa a liberação de novos recursos para o CONVENENTE no âmbito do mesmo órgão 

ou entidade CONCEDENTE. 

Subcláusula décima oitava. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que 

antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do  art.  73 da Lei n° 9.504, de 1997, 
ressalvadas as exceções previstas em lei. 

Subcláusula décima nona. 0 sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será 

oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores. 

Subcláusula vigésima. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente especifica do instrumento e 

somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 

aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, no Decreto n° 11.531, de 2023, ou na Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

CLAUSULA OITAVA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as cláusulas 

pactuadas e a legislação aplicável. 

Subcláusula  primeira. É vedado ao CONVEN ENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste 

instrumento; 

II - realizar despesas em data anterior â vigência do Convênio; 

Ill - alterar o objeto do convênio, exceto para ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão 

de meta ou etapa, sem prejuízo da fruição ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham 

sido previamente aprovadas pelo CONCEDENTE; 

IV - efetuar pagamento em data posterior â vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento; 

V - efetuar pagamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de quadro de 

pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de 

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis federais especificas e na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias; 

VI - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se 

decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para 

pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VII - realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

VIII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, 

da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que 

previstas no Plano de Trabalho. 

IX - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, 

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 

X - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao 

presente Convênio; 

XI - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos 

federais; 
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XII - pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público 

da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, 

por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais 

hipóteses previstas em leis especificas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

XIII - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão 

expressa no plano de trabalho aprovado e não configurar descentralização total da execução; e 

XIV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de 

trabalho pactuado, sem justificativa do convenente e autorização do CONCEDENTE. 

Subcláusula segunda. Os atos referentes a movimentação dos recursos depositados na conta especifica 

deste Convênio serão realizados ou registrados no Transferegov.br  e os respectivos pagamentos serão 

efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e 

prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito 

poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua 

justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br  o beneficiário 

final da despesa: 

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas 

de planejamento; 

II— na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e  

III  — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados as próprias custas decorrentes de 

acrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada. 

Siibcláusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no Transferegov.br, 
no mínimo, a seguintes informações: 

I - o nome e C:NPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

II - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e  

III  - informa0es das notas fiscais ou documentos contábeis. 

Subcláusula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição 

financeira depositária, poderá ser realizado pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, 

restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por beneficiário, levando-se em conta 

toda a duração do instrumento. 

Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação 

especifica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa  far-se-6 na forma do  art.  38 

do Decreto ng 93.872, de 1986, e do  art.  79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023, 

observadas as seguintes condições: 

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de 

material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular 

destinada a empreendimento especifico; 

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos 

materiais ou equipamentos; e  

III  - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou 

instituição finz nceira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, ou as demais 

modalidades de garantia previstas no  art.  96, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA NONA — DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados a 

execução do odjeto deste Convênio, as disposições contidas na Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, na 
Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei n 2  14.133, de 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Federal, no Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 
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2019, no Decreto n2  11.531, de 16 de maio de 2023, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023 e 

das demais leis e normativos vigentes que tratarem da matéria. 

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas 

subsidiárias participem como convenente ou unidade executora, deverão ser observadas as disposições 

da Lei n° 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros. 

Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados 

pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais 

observar as disposições da legislação especifica aplicável ao respectivo processo licitatório, obedecido, o 
disposto no  art.  12, inciso XIII e  art.  53 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula terceira. 0 prazo para inicio do procedimento licitatório será de até 60 (sessenta dias), 

contados da data de assinatura do instrumento ou, havendo cláusula suspensiva, do aceite do termo de 

referência ou da emissão do laudo de análise técnica, e poderá ser prorrogado, desde que motivado pelo 

CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE, permitida o inicio da contagem do prazo a que se refere esta 

subcláusula a partir da apresentação de declaração do CONVENENTE informando a abertura do processo 

licitatório desde que observados os requisitos do  art.  52, §2°, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, 

de 2023. 

Subcláusula quarta. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a 

execução de custeio, serviços comuns, inclusive os de engenharia, ou a retomada de obras paralisadas em 

casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, 

desde que observadas as condicionantes previstas no  art.  54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n.° 33, 

de 2023: 

a) adesão à ata de registro de pregos, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao 

inicio da vigência do instrumento; 

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e 

c) contrato celebrado em data anterior ao inicio da vigência do instrumento. 

Subcláusula quinta. Nos casos de que trata a Subcláusula Quarta, somente serão aceitas as despesas que 

ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de transferência voluntária e a liberação dos 

recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo licitatório pelo 

CONCEDENTE. 

Subcláusula sexta. Havendo registro de pregos vigente gerenciado pelo Poder Executivo Federal, o 

CONCEDENTE poderá exigir do CONVENENTE a adesão à respectiva ata, nos termos do  art.  86, § 69, da Lei 

n° 14.133, de 2021, observados os requisitos do  art.  57 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ng 33, 2023. 

Subcláusula sétima. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 11 e 12 

da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023, também deverão ser observadas quando ca 

contratação com terceiros. 

Subcláusula oitava. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o 

presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem: 

I - no cadastro de empresas inidõneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou  

III  - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Subcláusula nona. 0 CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro 

Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na 

internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem. 

Subcláusula décima. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano 

de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, 



deverá ser observado o disposto nos artigos  art.  45 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33,''e 2023, e 

na legislação especifica que rege a parceria. 

Subcláusula décima primeira. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de 

cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei n° 13.019, de 31 de 

julho de 2014, o Decreto ng 8.726, de 27 de abril de 2016, e as normas estaduais, distritais ou municipais 

aplicáveis. 

CLAUSULA CECIMA — DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer das partes. 

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao 

CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência. 

Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que 

sejam motivadas e em beneficio da execução do objeto. 

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE, 

observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do 

objeto. 

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o 

CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto, 

cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de 

T.-abalho. 

SJI3cláusula quinta. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos 

aiustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular 

execução das metas, etapas e fases já pactuadas. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DO ACOMPANHAMENTO 

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da 

conformidade física e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução física e 

dos resultados, na forma da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023, de forma a garantir a 

regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto. 

Subcláusula Iprimeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela 

execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 

descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. 

SAbcláusula iegunda. No prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do presente 

instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsável pelo 

seu acompanhamento. 

Subcláusula lerceira. No prazo máximo 10 (dez) dias, contados após a designação de que trata a 

Subcláusula segunda, o CONCEDENTE deverá registrar no Transferegov.br, os servidores ou empregados 
responsáveis pelo acompanhamento. 

Subcláusula quarta. 0 CONCEDENTE deverá realizar o acompanhamento e a conformidade financeira por 

meio dos documentos e informações inseridos no Transferegov.br, verificando: 

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

II - os pagame -itos realizados pelo CONVENENTE;  

III  - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no Transferegov.br; 

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas, por meio da verificação 

da compatibilidade entre o pactuado e o efetivamente executado; e 



V - as liberações de recursos da União e os aportes de contrapartida, conforme cronograma pactuado. 

Subcláusula quinta. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o 
CONCEDENTE poderá: 

I - valer-se do apoio técnico de terceiros; 

II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao 

local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; 

Ill - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na 

execução do instrumento; 

fV - programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto no  
art.  86 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n 2  33, de 2023. 

V - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável. 

Subcláusula sexta. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento 

não poderão ser sonegados aos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo 

da União, bem como ao eventual apoiador técnico. 

Subcláusula sétima. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo 

atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no 

desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos 

federais transferidos, ficará sujeito á responsabilização administrativa, civil e penal. 

Subcláusula oitava. Quaisquer pendências de ordem técnica, jurídica, ambiental ou institucional 

verificados pelo CONCEDENTE deverão ser informados ao CONVENENTE, por meio do Transferegov.br, 
para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, na forma do  art.  87 da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU n2  33, de 2023. 

Subcláusula nona. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento 

ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a 

quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior 

ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da 

devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional. 

Subcláusula décima. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou ria 

execução contratual, CONCEDENTE e CONVENENTE observarão o disposto no  art.  89 da Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU n 2  33, de 2023. 

Subcláusula décima primeira. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são 

responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da 

execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou 

irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão 

de responsabilidade atribuida ao CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio. 

Subcláusula décima segunda. 0 CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer 

irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de crime ou 

de ato de improbidade administrativa, cientificará a Advocacia-Geral da União, os Ministérios Públicos 

Federal e Estadual e a Controladoria-Geral da União, nos termos do  art.  90 da Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO 

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, 

prevista nas legislações especificas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático 

pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições 

contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 



Subcláusula única. O CONVENENTE designará e registrará no Transferegov.br  representante para o 

acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas 

observadas. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu 

representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos por este Convênio. 

Subcláusula primeira. Compete ao prefeito e ao governador sucessor prestar contas dos recursos 

provenientes deste Convênio celebrado por seus antecessores. 

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira, deverá ser 

apresentada, ao CONCEDENTE, justificativa que demonstre o impedimento de prestar contas e as 

medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. 

Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 

antecessor, c novo prefeito ou governador comunicará o CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE, 

prestando todas as informações e documentos necessários. 

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos 

no Transferecov.br. 

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subclausulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE, 

ao ser comunicado das medidas adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato o registro da 

inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar contas. 

Subcláusula 5.exta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, 
iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do 

Convênio. 

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de 

até 60 (sesserta) dias, contados: 

I - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro; 

II - da denúncia; ou 

Ill - da rescisão. 

Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a 

Subcláusula setima, o CONCEDENTE o notificará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 

dias para sua zipresentagão. 

SubcI6usula r ona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o 

CONCEDENTE Jevera: 

I - registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar contas 

dos recursos recebidos; e 

II - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento cia notificação, proceda a devolução dos recursos repassados pela União, incluídos os 

provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima 
segunda. 

Subcláusula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso II da 

Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as providências para resgate dos saldos remanescentes, 

observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Décima Quinta, e para a imediata instauração 

da TCE. 

Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a 
verificação de -esultados e deve conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo 
compostos por: 
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I - documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br; 

II - Relatório de Cumprimento do Objeto; 

Ill - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver; 

V- apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente, 

quando necessário; e 

V - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos 

relacionados ao instrumento, nos termos da alínea "x" do inciso II da Cláusula Quarta. 

Subcláusula décima segunda. 0 Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios 

necessários para a avaliação e manifestação do CONCEDENTE quanto â execução do objeto pactuado. 

Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo 

CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, 
para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento. 

Subcláusula décima quarta. 0 prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva 

pelo CONCEDENTE será de: 

I - 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período, 

desde que devidamente justificado; ou 

II - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por igual 

período, desde que devidamente justificado. 

Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso I da Subcláusula décima quarta 

terá inicio a partir da data de atribuição da nota de risco ao instrumento no Transferegov.br. 

Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso II da Subcláusula décima quarta 

dar-se-6 a partir do envio da prestação de contas no Transferegov.br, e será suspensa quando houver a 

solicitação de complementação, sendo retomada quando do envio dos documentos ou informações 

complementares. 

Subcláusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, o CONCEDENTE 

estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades 

ou apresente justificativas. 

Subcláusula décima oitava. 0 CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as impropriedades ou 

indícios de irregularidade não sejam sanadas ou não sejam aceitas as justificativas apresentadas. 

Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, será realizada por 

meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia à respectiva Secretaria da Fazenda 

ou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br . 

Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta, considerada eventual 

prorrogação, a ausência de decisão sobre a prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no 

registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato. 

Subcláusula vigésima primeira. 0 registro da inadimplência no Transferegov.br  só será efetivado após a 

concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das 

irregularidades apontadas. 

Subcláusula vigésima segunda. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por: 

I - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de 

risco dos instrumentos, apurada a partir de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância 

ao risco da faixa de valor; ou 

II - análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado. 

Subcláusula vigésima terceira. A análise convencional da prestação de contas final dar-se-6 por meio da 

avaliação: 



I - das informações e documentos de que trata a Subcláusula Décima Primeira; 

II - da nota de risco do instrumento; e 

Ill - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos 

produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou pelos órgãos de controle interno e externo, durante 

as atividades regulares de suas funções. 

Subcláusula vigésima quarta. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de 

vigência do Convênio, devendo constar, do parecer final de análise da prestação de contas, a 

manifestação quanto as impropriedades ou irregularidades, com destaque para as que não foram sanadas 

até a finalização do documento conclusivo. 

Subcláusula vigésima quinta. A análise convencional da prestação de contas final contemplará a avaliação 

da execução fisica do objeto e da execução financeira do instrumento. 

Subcláusula vigésima sexta. 0 resultado da análise convencional da prestação de contas final será 

consubstanc  ado  em parecer técnico conclusivo. 

Subcláusula vigésima sétima. 0 parecer técnico conclusivo de que trata a Subcláusula vigésima sexta 

deverá sugerir a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas e embasará a 

decisão da autoridade competente. 

Subcláusula vigésima oitava. A análise convencional da prestação de contas final pelo CONCEDENTE 

poderá resul-:ar em: 

I aprovação, 

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da 

qual não resulte dano ao erário; ou 

Ill - rejeição. 

Subcláusula vigésima nona. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da 

prestação de contas final compete: 

I - ao CONCEDENTE; e 

II - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 2° do  

art.  38 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula i:rigésima. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou entidade 

sucessor será o responsável pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos. 

Subcláusula trigésima primeira. A rejeição da prestação de contas final dar-se-6 em decorrência da não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, especialmente nos casos de: 

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado; 

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio 

ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9  33, de 2023; 

d) ausência ce depósito ou depósito em montante inferior da contrapartida pactuada, observadas as 
disposições dos  arts.  63 e 64 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9  33, de 2023; 

e'; não utiliza;:ão, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento 
p.-oporcional aos aportes realizados, na forma prevista na Cláusula Décima Quinta; 

f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas  arts.  75 e 76 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n9  33, de 2023; 

g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e 

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do 

cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular aplicação dos recursos. 



Subcláusula trigésima segunda. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da 
prestação de contas do instrumento deverá ser registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE 
prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram 
boa e regular aplicação. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão 

restituidos à União e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos aportados pelas 

partes, independentemente da época em que foram depositados. 

Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados 

da denúncia, da rescisão, da conclusão da execução do objeto ou do término da vigência, o que ocorrer 
primeiro: 

I - devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a CONTA ÚNICA DO 

TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A, por meio de Guia de Recolhimento da Unido — GRU, 
disponível no  site  www.tesouro.fazenda.gov.br  portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 130141 
e Gestão 00001 (Tesouro); e 

II - transferir os saldos remanescentes proporcionais a contrapartida aportada, para uma conta de livre 
movimentação de sua titula ridade. 

Subcláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o 

CONCEDENTE solicitará, à instituição financeira albergante da conta especifica do instrumento, a imediata 

devolução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso I da 
Subcláusula primeira. 

Subcláusula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução fisica ou financeira, deverão ser 

recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso I da Subcláusula primeira, os 

recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência de atualização 

e juros de mora de que trata a Subcláusula nona da Cláusula Décima Segunda. 

Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final pelos motivos 

relacionados na Subcláusula trigésima primeira da Cláusula Décima Quarta, o CONCEDENTE deverá 

notificar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da notificação, proceda a devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, 

corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula Decima Segunda. 

Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registro 

de impugnação das contas do Convênio no Transferegov.br  e instauração da TCE. 

Subcláusula sexta. 0 CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência, 

nas seguintes hipóteses: 

I - após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de Contas 

da União, nas hipóteses de rejeição total ou parcial da prestação de contas; ou 

II - após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusuia 

Décima Quarta, nas hipóteses de omissão na apresentação da prestação de contas, independentemente 

de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial. 

Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará 

como impugnado e o CONVENENTE será cadastrado como inadimplente somente após o julgamento de 

que trata o inciso I da Subcláusula sexta. 

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que 

autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a autoridade administrativa adotará medidas 

administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br  e a 

inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão jurídico pertinente as 
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medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas â obtenção do ressarcimento do débito apurado, 

inclusive o p -otesto, se for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens rem anescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do 

CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto n2  11.531, de 2023, e da Portaria 

Conjunta MCl/MF/CGU n2  33 de 2023. 

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes 

adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se 

incorporam E este. 

Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, 

bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a 

continuidade do programa governamental, devendo estarem claras as regras e diretrizes de utilização 

desses bens. 

CLAUSULA Dlt.CIMA SEXTA — DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO 

0 presente Convênio poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e 

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes 

hipóteses: 

a) inadimplernento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 

Especial, observado o disposto nos artigos 106 e 107 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n(2  33, de 2023; 

II; - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições 

stispensivas, r os prazos estabelecidos no instrumento. 

SJIacláusula primeira. 0 CONDEDENTE registrará no Transferegov.br  e publicará no Diário Oficial da União 

a denúncia, rescisão ou extinção. 

Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá: 

I - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações 

financeiras,  en  até 30 (trinta) dias; e 

II - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou 

rescisão do instrumento no Transferegov.br, o CONCEDENTE providenciará o cancelamento dos saldos de 

empenho, independente do indicador de resultado primário. 

Subcláusula quarta. A rescisão do Convênio decorrente de dano ao erário provocado por ato ilegal, 

ilegítimo ou antieconômico, enseja a instauração de Tomada de Contas Especial, de acordo com a 

legislação especifica, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no 

útimo caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas 

o'itras irregularidades decorrentes do ato praticado. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICIDADE 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada â publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da 

União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias a contar da 
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respectiva assinatura. 

Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sitio eletrônico especifico denominado 
Transferegov.br  aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização 

da execução e a prestação de contas do presente instrumento. 

Subcláusula segunda. 0 CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio, facultada a comunicação 

por meio eletrônico, à Câmara Municipal, Assembleia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, 

no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura bem como da liberação dos recursos financeiros 

correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a 

comunicação também por meio eletrônico. 

Subcláusula terceira. 0 CONVEN ENTE obriga-se a: 

I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos  politicos,  os sindicatos de 

trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos 

relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do  art.  2° da Lei n° 9.452, de 

1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área 

vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; e  

III  - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 

visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores 

e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas 

para a execução do objeto pactuado, ou inserir  link  em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso 

direto ao Transferegov.br. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas 

quando realizadas por intermédio do Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tiver 

estabelecido forma especial; 

II - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão 

constituir-se em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 

(cinco) dias; 

Ill - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências 

que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios 

circunstanciados; e 

IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br  deverão ser supridas 

através da regular instrução processual, sem prejuízo do posterior registro do ato no mesmo sistema 

Transferegov.br. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

Os participes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, 

tentativa de conciliação e mediação administrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da 

Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da União, nos termos do  art.  37 da Lei n9  13.140, de 

2015, do  art.  11 da Medida Provisória n° 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do  art.  41, inciso Ill, alínea 

"h" do Anexo I ao Decreto n9  11.328, de 1° de janeiro de 2023. 

Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões 

decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do 

inciso I do  art.  109 da Constituição Federal. 



, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável 

Cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado e assinado 

eletronicam2nte pelos participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Pelo CONCEDENTE: 

FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO 

Subsecretário de Orçamento, Planejamento e Administração da Secretaria - Executiva 

Pelo CONVENENTE: 

AMERICO BELLE  

PREFEITO 

Documento assinado eletronicamente por  Americo Belle,  Usuário Externo, em 29/11/2023, ás 15:10, 

conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  49,§ 39, do Decreto n9  10.543,  de 13 de  

novembro de 2020.  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no  site:  

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador  externo.php? 

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 32399328 

e o código  CRC  D26B2164. 
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MittstiTio da Agricultura e Pecuária 

TRA NESFEREGOV 

  

N° / ANO DA PROPOSTA: 
033635/2023 

OBJETO: 
Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
Capanema está localizado no sudoeste do Estado do PR, aproximadamente a 604 km da capital Curitiba, a uma altitude de 368 
metros, possui  ulna  área de 419,43 km'. Com população de 18.526 habitantes, sendo destes 8.929 residem na zona rural e 
apresenta IDH-M de 0,803. A agricultura gira em torno da produção de soja, milho, mandioca, fumo, trigo, feijão, laranja, uva, 
tomate, banana, cebola, batata inglesa, algodão, cana-de-açúcar, amendoim, arroz, cacau, café, pimenta do reino e outras. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
0 objetivo da presente proposta tem compatibilidade com o programa de fomento ao setor agropecuário do MAPA que visa 
beneficiar as atividades agrícolas, aumentando a satisfação da população e crescimento econômico, incentivando e fomentando 
a produção agropecuária de pequeno e médio porte. 

PÚBLICO ALVO: 
Tendo em vista que a base da economia do município é a agricultura, a aquisição destes bens estará fortalecendo os programas 
municipais de apoio a agricultura familiar, melhorando a produção e com isso melhorar a renda das famílias de pequenos 
produtores agropecuários. Serão beneficiadas 194 famílias de produtores agropecuários. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Falta de mecanização agrícola aos pequenos e médios produtores do Município, colocados A margem deste processo estão 
vendendo suas propriedades pela inviabilidade de obtenção de renda  minima  para sobrevivência da família, ficando 
praticamente impossível a contratação das operações moto-mecanizadas pelo elevado custo e pela indisponibilidade das 
máquinas na época recomendada. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Grade Aradora:  set-6 utilizado para realizar o inicio das operações do solo, com a desestruturação do solo compactado, 
destruindo soqueiras ou pasto e possíveis plantas daninhas.Colhedora de Forragens: será utilizada para a colheita de 
forra . ens.Planta :eira de Plantio Direto: será utilizada para a plantacão. 

1- DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: 
22000 

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
***.183.119-** 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
CARLOS FAVARO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NA() DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
*****_*** 
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2 - DADOS DO PROPONENTE 
, 

PROPONENTE: 
75.972.760/0001-60 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
AVENIDA PARIGOT DE SOUZA, 1080 

CIDADE: 
CAPANEMA 

UF: 
PR 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
7487 

CEP: 
85760000 

EA.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 
4635521321 

BANCO: 
104 - CAIXA ECONOMICA 

AGÊNCIA: 
1256-4 

CONT . CORRENTE: 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
***.595.879-** 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
AMERICO  BELLE  

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
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4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES 0 ,.032 
VALOR GLOBAL: R$ 315.496,67 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: RS 19.446.67 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2023 R$ 296.050,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 19.446,67 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS:  Id  0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 09/06/2023 

FIM DE VIGÊNCIA: 31/12/2024 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2024 
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5- PLANO DE TRABALHO . 0 3 ')  •  

Meta nO: 1 

Especificação: Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 315.496,67 

Inicio Previsto: 09/06/2023 Término Previsto: 31/12/2024 Valor Global: R$ 315.496,67 

UF: PR Município: 7487 - CAPANEMA CEP: 85760-000 

Endereço: Capanema 

Etapa/Fase n°: 1 

Especificação: 1 (uma) Colhedora de forragem de  di-ea  total 

Quantidade: 
1.0 un 

Valor: 
R$ 80.966,67 

Inicio Previsto: 
09/06/2023 

Término Previsto: 
31/12/2024 

Etapa/Fase n': 2 

Especificação: 1 (uma) Grade Aradora Intermediária 

Quantidade: 
1.0 un 

Valor: 
R$ 69.000,00 

Inicio Previsto: 
09/06/2023 

Término Previsto: 
31/12/2024 

Etapa/Fase n°: 3 

Especificação: 1 (um) Plantadeira de plantio direto 

Quantidade: 
1.0 un 

Valor: 
R$ 165.530,00 

Inicio Previsto: 
09/06/2023 

Término Previsto: 
31/12/2024 , 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2023 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 296.050,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

VALOR DO REPASSE: R$ 296.050,00 PARCELA N°: 1 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2023 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 19.446,67 

DESCRIÇÃO: Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

VALOR DO REPASSE: R$ 19.446,67 PARCELA N°: 1 

Relatório emitido em 29/11/2023 15:24:40 Pagina 4 de 7 



8- PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO :031  
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Grade Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão hidráulico com 

mangueiras e macho de engate rápido com tampão, com 16 discos concavos recortados de 
26 x 7,5 mm de espessura, diâmetro do eixo 1.3/4' Espaçamento entre discos 270 a 300 
mm, limpador de disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos A graxa, 
rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento  corn  barra de tração com 
regulagem de ângulo de tração, trava de pistão para transporte, jogo de chaves. Com  
garantia  minima  de 12 meses 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Capanema 

CEP: 85760-000 UF: PR MUNICÍPIO: 7487 - CAPANEMA 

UNIDADE: un 'QUANTIDADE: 1,00 I V. UNITÁRIO: R$ 69.000,00 V.TOTAL: RS 69.000,00 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantograficas, 
acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em polietileno, discos de 
corte de 17 polegadas desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco 
duplo no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de adubo por 
engrenagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 16 mínimo 10 lonas, sistema 
completo de mangueiras hidráulicas e pistão, peso mínimo do equipamento vazio 2400 kg, 
rodas limitadoras de borracha, rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 
independentes ou fixa, capacidade de sementes mínimo 280 kg, e adubo 800 kg, passarela 
para operador com proteção. 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Capanema 

CEP: 85760-000 UF: PR MUNICÍPIO: 7487 - CAPANEMA 

UNIDADE: un QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 165.530,00 V.TOTAL: R$ 165.530,00 
OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Colhedora de forragem de  area  total para cultura de verão e inverno com mínimo de 0,92 
metro de largura máxima de trabalho, tratorizado, equipado com dois tambores 
recolhedores com discos  corn  facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão por 
coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 
liso e 01 móvel,  rotor  regulivel com 12 facas em perfil "C", processador de grãos, 06 
lançadores, plataforma articulável, engrenagens com regulagem de tamanho de corte, 
mínimo de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), afiador com pedra embutido, contrafaca do  
rotor  fixa com duas vidas, 02 limpadores por  rotor,  bica de saída dobrável  corn  proteção 
interna, pé de apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhedores, 
totnbador, pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma lubrificada por 
graxa, cardan de acionamento do  rotor  e rolos, alavanca de comando manual do quebra jato 
(versão semi-hidráulica), transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da bica, 
rotação requerida na TDP de 540 RPM, potência requerida na TDP de 65 a 95 cv. Com 
garantia  minima  de 12 meses 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052 
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Capanema 

CEP: 85760-000 UF: PR MUNICÍPIO: 7487 - CAPANEMA 
UNIDADE: un QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 80.966,67 V.TOTAL: R$ 80.966,67 
OBSERVAÇÃO: 

9- PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449052 R$ 315.496,67 R$ 315.496,67 R$ 0,00 R$ 0,00 

Relatório emitido em 29/11/2023 15:24:40 Página 5 de 7 



' - O3 5  
NATUREZA D4 DESPESA 

Código Total  Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

TOTAL GERAL: R$ 315.496,67 

Relatório emitido em 29/11/2023 15:24:40 Página 6 de 7 



10- DECLARAÇÃO - O39  
Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao  
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplencia com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferencia de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

  

    

Local e Data Proponente 

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do  ()redo  ou  Entidade 

12 - ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Nome do Arquivo: 
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo: 
Declaração  de Previsão Orçamentária de Contrapartida.pdf 



0 ittror Tipo Despesa  

Iwo 
c.s.pesa Descncito Cod. Mawr eza 

Oespesa Natureza  AqufsKao 

BEM 

BEM 

BEM 

44905240 

44905240 

4490240  

Recursos do 
convênio 
Recursos do 
convênio 
Recursos do 
convénio 

Colbodoro de forragem de  area  total para 

Plantade•oa no plantio dueto, 7 !inhas 

Grade Aradora lermân3 com 
controie  

tin. Olde Valor Unitario Valor Total Status  

un 10 RS SO 966 67 RS 80 966,67 Apravado 

un 10 
RS 
165 530,00 

RS 
165 530 00 

Aprovado 

un 1 0 RS 69 000.00 RS 69 000 00 Aprovado 

Convênio APTO a Licitar 

De Taynd CMM Projetos <tayna@projetoscmm.com.br> fi 3  4 

Para Capanema - Agricultura <agricultura@capanema.pr.gov.br>, Capanema - Agricultura <agricultura.agronomo@capanema.pr.gov.br>, 

Ca panema - Alecxandro Nol/Adm <adm@capanema.prgov.br>, Capanema - Belle/Prefeito <prefeito.belle@capanema.pr.gov.br>, Capanema 

- Manuela/Projetos <planejamento.secretario@capanema.prgov.br>, Capanema - Roselia/Licitação 

<roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br>, Capanema - Roselia/Licitação <licitacao@capanema.prgov.br>, Capanema - Licitações de  

Cc  ntratações Públicas <smcp@capanema.pr.gov.br> 

Data 2023-11-29 15:27 

Prioridade Normal  

CI  Extrato Convênio 941883-2023.pdf (-68  KB) CI  SEI - Minuta de Contrato.pdf (-442  KB)  

Boa tarde Senhores (as), 

Segue em anexo a Minuta de Cctitrato e extrato do Convênio, os quais estSo aptos a licitar.  

Art.  52. 0 prazo para início do processo licitatório será de até 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo 

concedente ou mandatária. 

Neste caso temos até o dia 28/01/2024,  Parsiapresentar o  processo licitatório.   

Att. 

Tayná Brambilla 

CM Assessoria e Planejam•ento Ltda. 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561 

Edifício  Office One,  Sala 02 

Francisco Beltrão — PR 

CEP: 85.601-030 

Fone: (46) 3905-2906 

Cel: (46) 98806-0082 

• 



osélia Kriger  Becker  Vàgàni 
Chefe 43 Departamento de Contratações Públicas 

o '03V  

Município de Capanema - PR 

DESPACHO INICIAL 

Ao(Á) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO 

AO CONVÊNIO N°941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASECIMENTO 
(MAPA). 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo à autuação do 
processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente processo 
de contratação à Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa de preços, além 
da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, se necessário, bem 
como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 7 dia(s) do mês de dezembro de 2023. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



Município de Capanema - PR 

TERMO DE JUNTADA 

Ao(A) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO 

AO CONVÊNIO N°941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASECIMENTO 
(MAPA). 

Segue anexo os relatórios emitidos da pesquisa de preços, realizada pelo Sr. Mateus  
Kruger,  bem como vai anexo o orçamento definitivo do presente processo de contratação, com 
a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) o objeto da contratação, 
devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s 14 dia(s) do mês de dezembro de 2023. 

LOYC 
a iana Schtligiladig"k(2  
Assessora da SELOG 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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Municipio de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

018652 

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS 

06/12/2023 Aquisição equipamento agricola Mapa celebrado atraves convento 941883-2023 R$ 329.687,67 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO 
UNIDADE / 
QUANTIDADE  
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MEDIA 
ARITMÉTICA 

/ VALOR 
TOTAL 

PERCENTUAL 
DE 

DIFERENÇA 
DO MENOR 

PREÇO 

Colhedora de forragem de  Area  total para cultura de verão e inverno 
com minimo de 0,92 metro de largura máxima de trabalho, tratorizado, 
equipado com dois tambores recolhedores com discos com facas de alta 
velocidade em cada tambor, transmissão por coroa e pinhão com caixa 
blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 liso 
e 01 móvel,  rotor  regulável com 12 facas em perfil "C", processador_ 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 8,45 ou 0,50 m. 

Anexo I pantograftcas, acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas 
Lote 001 do adubo em polietileno, discos de corte de 17 polegadas 
Item 002 desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco duplo 

no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de 
adubo por engrenagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 1_ 

Grade Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão 

Anexo I hidraulico com mangueiras e macho de engate rapido com tampão, com 
Lote 001 16 discos concavos recortados de 26" x 7,5 mm de expessura, diâmetro 
Item 003 do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 mm, limpador de 

disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos A 
graxa, rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento com barr_ 

Anexo I 
Lote 001 
Item 001 

Valor total do anexo após análise 

R$ 329.687,67 

Valor total geral do anexo 

VALOR(ES) RETIRADO(S) POR INCOMPATIBILIDADE(S) DE PREÇO(S) 
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S Municipio de Capanema  
ESTADO DO PARANÁ 

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS 

018652 06/12/2023 Aquisição equipamento agricola Mapa celebrado atraves convento 941883-2023 R$ 329.687,67 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO 
UNIDADE / 
QUANTIDADE  
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MÉDIA 
ARITMÉTICA 

/ VALOR 
TOTAL 

PERCENTUAL 
DE 

DIFERENÇA 
DO MENOR 

PREÇO 

Anexo I 
Lote 001 
Item 001 

Anexo I 
Lote 001 
Item 002 

Anexo I 
Lote 001 
Item 003 

Colhedora de forragem de área total para cultura de verão e inverno 
com  minim°  de 0,92 metro de largura  maxima  de trabalho, tratorizado, 
equipado com dois tambores recolhedores com discos com facas de alta 
velocidade em cada tambor, transmissão por coroa e pinhão com caixa 
blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 liso 
e 01 móvel,  rotor  regulável com 12 facas em perfil "C", processador_ 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. 
pantograficas, acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas 
do adubo em polietileno, discos de corte de 17 polegadas 
desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco duplo 
no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de 
adubo por engrenagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 1_ 

Grade Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão 
htdraultco com mangueiras e macho de engate rapido com tampão, com 
16 discos concavos recortados de 26" x 7,5 mm de expessura, diâmetro 
do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 mm, limpador de 
disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos 
graxa, rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento com barr_ 

UN 
82.999,99 ///// 92.980,00 ///// 91.000,00 

1,08  

UN 
193.800,08 ///// ///// 184.998,08 ///// 

1,00 

UN 
40.200,00 53.258,00 48.800,00 ///// ///// 

1,00 

86.988,08 
82.999,99 85.008,00  4,80% 

86.980,00 

189.332,67 
///// 190.000,00 

189.332,67 
2,34% 

53.375,08 
53.250,00 59.000,00 11,20% 

53.375,00  

Valor total do anexo após analise 
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R$ 329.687,67 

Valor total geral do anexo 
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VALOR(ES) RETIRADO(S) POR INCOMPATIBILIDADE(S) DE PREÇO(S) 
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Municipio de Capanema 
• 

ESTADO DO PARANÁ 

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS 

018652 06/12/2023 Aquisição equipamento agricola Mapa celebrado atraves convento 941883-2023 R$ 329.687,67 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO 
UNIDADE / 
QUANTIDADE  
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MÉDIA 
ARITMÉTICA 

/ VALOR 
TOTAL 

PERCENTUAL 
DE 

DIFERENÇA 
DO MENOR 

PREÇO 

Anexo I 
Lote 001 
Item 001 

Anexo I 
Lote 001 
Item 002 

Anexo I 
Lote 001 
Item 003 

Colhedora de forragem de área total para cultura de verão e inverno 
com  minim°  de 0,92 metro de largura  maxima  de trabalho, tratorizado, 
equipado com dois tambores recolhedores com discos  con  facas de alta 
velocidade em cada tambor, transmissão por coroa e pinhão com caixa 
blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 liso 
e 01 móvel,  rotor  regulável com 12 facas em perfil "C", processador_ 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. 
pantograficas, acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas 
do adubo em polietileno, discos de corte de 17 polegadas 
desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem  fin,  disco duplo 
no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de 
adubo por engrenagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 1_ 

Grade Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão 
hidraulico com mangueiras e macho de engate rapido com tampão, com 
16 discos concavos recortados de 26" x 7,5 mm de expessura, diâmetro 
do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 mm, limpador de 
disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos 
graxa, rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento com barr.. 

UN 

1,00 
82.999,99 ///// 92.900,00 ///// 91.000,00 

UN 
193.000,00 ///// ///// 184.998,00 ///// 

1,00 

UN 
40.200,00 53.250,00 48.000,00 ///// ///// 

1,00 

86.980,00 
82.999,99 85.000,00  4,80% 

86.980,00 

189.332,67 
///// 190.000,00 2,34% 

189.332,67 

53.375,00 
53.250,00 59.000,00 11,20% 

53.375,00  

Valor total do anexo após análise 

RS 329.687,67  

Valor total geral do anexo 

VALOR(ES) RETIRADO(S) POR INCOMPATIBILIDADE(S) DE PREÇO(S) 

Página 1/1 

MAPA DE APURAÇ40 DE PREÇOS 018652  
Software  licenciado por 1.1 BOAVENTURA - ME 

21.322.270/0801-99 



SIM NÃO 

Todos os valores foram considerados para o cômputo do preço final/ X 

REGULAMENTO PARA A REMESSA OBRIGATÓRIA DE INFORMAÇÕES, DADOS E DOCUMENTOS AO ICE-MS 

SUBANEXO X 

PESQUISA DE PREÇOS COM MAPA COMPARATIVO 

UNIDADE GESTORA: 

PROCESSOADMINISTRATIVO  Ng  

NÚMERO DA LICITAÇÃO: 

FONTES: BANCO DE PREÇOS/ÓRGÃO PESQUISADO/TABELA OFICIAL/MÍDIA ESPECIALIZADA/FORNECEDOR matemática 

LOTE 1  ITEM 

*CONTRATAÇÕE 

S SIMILARFS 

(OUTROS 

ÓRGÃOS) 

*PAINEL DE 

PREÇOS 

*PORTAL DE 

COMPRAS 

PUBLICAS 

*BLL 

*PORTAL 

NACIONAL DE 

CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS 

*TCE PARANA IRMA OS SIRTOL 

MÉDIA 

ARITMÉTICA 
2 

1 

Colhedora de forragem de  Area  total para cultura de verão e inverno com minimo de 0,92 

metro de largura  maxima  de trabalho, tratorizado, equipado com dois tambores 

recolhedores com discos com facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão por 

coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 

liso e 01 móvel,  rotor  regulável com 12 facas em perfil "C", processador de grãos ,06 

lançadores, plataforma articulável, engrenagens com regulagem de tamanho de corte, 

minimo de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), afiador com pedra imbutido, contrafaca do 

rotor  fixa com duas vidas, 02 limpadores por  rotor,  bica de salda dobrável com proteção 

interna, pé de apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhedores, 

tombador, pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma lubrificada por 

graxa, cardan de acionamento do  rotor  e rolos, alavanca de comando manual do quebra jato 

(versão semi-hidráulica), transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da bica, 

rotação requerida na  TOP  de 540 RPM, potência requerida na  TOP  de 65 a 95 cv. Com 

garantia  minima  de 12 meses 

82.999,99 Mil 92.900,00 ///// 91.000,00 82.999,99 85.000,00 86.980,00  

1 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantograficas, 

acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em polietileno, discos de 

corte de 17 polegadas desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco 

duplo no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de adubo por 

engrenagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 16 minimo 10 lonas, sistema 

completo de mangueiras hidraulicas e pistao, peso minimo do equipamento vazio 2400 kg, 

rodas limitadoras de borracha, rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 

independentes ou fixa, capacidade de sementes minimo 280 kg, e adubo 800 kg, passarela 

para operador  co  m proteção. 

193.000,00 ///// ///// 184.998,00 ///// ///// 190.000,00 189.332,67 

1 

Grade Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão hidraulico com 

mangueiras e macho de engate rapido com tampão, com 16 discos concavos recortados de 

26" x 7,5 mm de expessura, diâmetro do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 

mm, limpador de disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos A graxa, 

rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento com barra de tração com 

regullagem de Angulo de tração„ trava de pistao para transporte, jogo de chaves. Com  

garantia  minima  de 12 meses 

40.200,00 53.250,00 48.000,00 ///// ///// 53.250,00 59.000,00 53.375,00 



Houve exclusão dos valores excessivamente elevados e/ou inexequíveis? 3  X 

deIiLificaço do Servidor responsável peia pesquisa 

1Se Houver. Preencher esta coluna somente quando a licitação for por lote. 

Incluir o nome do método matemático utilizado para a definição do valor estimado (parâmetro de preço).  Ex.  média aritmética, mediana,  etc.  

Caso a resposta seja "Sim", indicar em negrito ou em destaque os valores desconsiderados na tabela principal. 

Importante: 

Deve ser encaminhado no formato "PDF" toda a Pesquisa de Preço que instruiu o processo na peça denominada "PESQUISA DE PREÇO COM MAPA COMPARATIVO". 

Nos casos de contratações públicas (Lei n2  13.303/2016) sob sigilo, basta a indicação do servidor responsivel pela pesquisa. 

E vedado a inserção de imagem, figuras ou PDF dentro da planilha. 



ORGÃO / ENTIDADE 
ATA / CONTRATO HOMOLOGAÇÃO / 
/ MODALIDADE UN. QTDE. VALOR PROCESSO 

DATA ASSINATURA  

Municipio de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ÓRGÃOS 

018652 06/12/2023 Aquisição equipamento agricola Mapa celebrado atraves convento 941883-

2023 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO 
UNIDADE / 
QUANTIDADE  MEDIA 

Anexo I 
Lote 001 
Item 001 

Colhedora de forragem de  area  total para cultura de verão e inverno com mínimo de 0,92 
metr) de largura  maxima  de trabalho, tratorizado, equipado com dois tambores 
recolhedores com discos  con  facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão por 
coro3 e pinhão com caixa blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 
liso e 01 móvel,  rotor  regulável com 12 facas em perfil ”C", processador de grãos , 06 
lançadores, plataforma articulável, engrenagens  con  regulagem de tamanho de corte,  
minima  de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), afiador  con  pedra imbutido, contrafaca do 
roto-  fixa com duas vidas, 02 limpadores por  rotor,  bica de saída dobrável com proteção 

pé de apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhedores, 
tombador, pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma lubrificada 
por qraxa, cardan de acionamento do  rotor  e rolos, alavanca de comando manual do quebra 
jato (versão semi-hidráulica), transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da 
bica, rotação requerida na  TOP  de 540 RPM, potência requerida na  TOP  de 65 a 95 cv. Com 
garantia  minima  de 12 meses 

UN 

1,00 
82.999,99 

ORGÃO / ENTIDADE 

Município de Alto Paraíso - 95.640.736/0001-
30 

ATA / CONTRATO HOMOLOGAÇÃO / 
/ MODALIDADE 

PROCESSO 
DATA ASSINATURA  UN. QTDE. VALOR 

122/2023 68/2023 31/07/2023 UN 1,00 82.999,99 

DESCRIÇÃO DO ITEM: COLHEDORA DE FORRAGEM Marca: MENTA 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantograficas, 
acioramento dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em polietileno, discos 
de corte de 17 polegadas desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco 

Anexo I duplo no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de adubo por 
Lote 001 engrE.nagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 16  minima  10 lonas, sistema 
Item 002 completo de mangueiras hidraulicas e pistao, peso  minima  do equipamento vazio 2400 kg, 

rodas limitadoras de borracha, rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 
indefendentes ou fixa, capacidade de sementes  minima  280 kg, e adubo 800 kg, passarela 
para operador com proteção. 

UN 

1,00 
193.000,00 

Município de Santa Maria do Oeste - 
95.684.544/0001-25 20 / 2023 17/04/2023 UN 1,00 193.000,00  

DESCRIÇÃO DO ITEM: PLANTADEIRA DE ARRASTO PARA PLANTIO DIRETO DE SEMENTES 7 LINHAS.; ESPECIFICAÇOES MINIMAS: Rodas de controle 
de profundidade CDP1 bandas flexíveis. Movimentos verticais independentes. Ajuste sem uso de ferramentas. Disco de corte turbo 
ondulado de 18 polegadas, com movimentos laterais e verticais e regulagem de pressão por molas e mudança de angulo de ataque. 
Discos duplos desencontrados defasados, 15 polegadas/15 polegadas (no adubo e na semente). 15" X 15" para o Adubo e para as 
Sementes, com lim)adores internos flexíveis que remova a terra da parte interna, com rolamentos blindados cada cubo. Linhas de 
semente com pantógrafo, com oscilação de 45 cm melhor copiagem do terreno. Hastes escarificadoras para adubo (com  minima  
movimentação do solo e ajuste da profundidade do adubo). Rodas de controle de profundidade (com bandas flexíveis). Limitadores 
banda larga com balancin com compactador em "v". Marcadores de tinha. Distribuição de adubo: através de dupla função da rosca 
sem-fim, direita-esquerda onde o adubo cai no centro da rosca e é levado para as laterais, montado em caixa de engrenagens 
blindada livre de graxeiras, com revestimento interno antiaderente, que garanta eficiência de distribuição independente da 
topografia do solo, que permita manutenção simples e fácil sem uso de ferramentas mesmo com a caixa cheia de adubo. Quantidade 
mínimo de linhas 7/7-7x45cm. Espaçamento de linhas mínimo: 450 mm. Capacidade  minima  dos depósitos de semente: 350L/280 kg. 
Capacidade  minima  do deposito de adubo 1040L. Caixas de polietileno de alta densidade. Sistema de engate: arrasto tipo  trailer.  
Pneus: 2 pneus 750x16. Transmissão: Correntes e cardam Sistema de Distribuição de sementes: Distribuição se sementes, através de 
sistema de pinhão e coroa enclausurados em caixa rolamentada, com lubrificação permanente, instalados na parte interna do 
distribuidor de sementes. Com  todos os discos e anéis para milho, feijão e soja, inclusos. Recambio de Engrenagens: Dotada de 43 
combinações no adubo e 43 na semente, sem o uso de ferramentas. Peso: 3.535 kg. Outros itens de serie: 1- Chassi 2- Cabeçalho 
para engate no trator 3- Estabilizador de cabeçalho/nivelamento roscavel 4- Engate para acoplamento ao trator 5- Descanso para 
estacionamento 2 unidades 6- Linhas de adubo 7 unidades 7- Caixas de adubo 8- Linhas de sementes 7 unidades 9- Caixas 
de Sementes 10- Escadas 11- Marcadores de Linha 12- Cambio de transmissão e dosagem do adubo e da semente 13- Discos de corte 
18" 7 unidades, turbo ondulados. 14- Pino de engate ao trator 15- Circuito hidráulico completo, com mangueiras, acopladores 
aos vcrs do trator e pistão, compatível com o equipamento. 16- Equipado com caixa de Ferramentas completa, para manutenção. > 
Entrega técnica e!,pecializada. > Garantia total. de Fabrica de 12 meses. 

A veracidade das informações pode ser consultada em: 
https://verificador.bdsgp.com.br  

Software  licenctado por F.I BOAVENTURA - ME - 21.322.270/SO81-99 

Página 1/2 



Municipio de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

'04!3  

ITEM PRODUTO / SERVIÇO  
UNIDADE / 

QUANTIDADE  MÉDIA 

Grace  Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão hidraulico com 
mansueiras e macho de engate rapido com tampão, com 16 discos concavos recortados de 

Anexo I 26" x 7,5 mm de expessura, diâmetro do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 
Lote 001 mm, limpador de disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos 
Item 003 gra),a, rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento com barra de tração com 

regalagem de ângulo de tração„ trava de pistao para transporte, jogo de chaves. Com  
garantia  minima  de 12 meses  

UN 

1,00 
40.200,00 

&GAO /  ENTIDADE  

Municipto de Bituruna - 81.648.859/0001-03  

ATA / CONTRATO HOMOLOGAÇÃO / 
/ MODALIDADE PROCESSO DATA ASSINATURA  UN. QTDE. VALOR 

121/2022 19/2022 07/03/2023 UN 1,00 40.200,00  

DESCRIÇÃO DO ITE4: 1041631 GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA COM 16 DISCOS 

A veracidade das informações pode ser consultada em: 
https://verificador.bdsgp.com.br  

Software  licenciado por 1.1 BOAVENTURA - HE - 21.322.278/0001-99 
Página 2/2 



Municipio de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

.047 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
PAINEL DE PREÇOS 

018652  06/12/2023 Aquisição equipamento agricola Mapa celebrado atraves convento 941883-

2023 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO 
UNIDADE / 
QUANTIDADE  

MEDIA 

Anexo I 
Lote 001 
Item 001 

Colhadora de forragem de  area  total para cultura de verão e inverno com minimo de 0,92 
metro de largura  maxima  de trabalho, tratorizado, equipado com dois tambores 
recolhedores com discos com facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão por 
coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 
liso e 01 móvel,  rotor  regulável com 12 facas em perfil "C", processador de grãos , 06 
lançadores, plataforma articulável, engrenagens  con  regulagem de tamanho de corte, 
minino de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), afiador com pedra imbutido, contrafaca do  
rotor  fixa com duas vidas, 02 limpadores por  rotor,  bica de saída dobrável com proteção 
interna, pé de apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhedores, 
tombador, pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma lubrificada 
por graxa, cardan de acionamento do  rotor  e rolos, alavanca de comando manual do quebra 
jato (versão semi-hidráulica), transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da 
bica, rotação requerida na  TOP  de 540 RPM, potência requerida na TDP de 65 a 95 cv. Com 
garaltia  minima  de 12 meses 

UN 

1,00 

Nenhuma informação 

Anexo I 
Lote 001 
Item 002 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantograficas, 
aciolamento dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em polietileno, discos 
de corte de 17 polegadas desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco 
duplo no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de adubo por 
engr.anagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 16 minimo 10 lonas, sistema 
completo de mangueiras hidraulicas e pistao, peso minimo do equipamento vazio 2400 kg, 
rodas limitadoras de borracha, rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 
inde)endentes ou fixa, capacidade de sementes minimo 280 kg, e adubo 800 kg, passarela 
para operador  con  proteção. 

UN 

1,00 

Nenhuma informação  

Grad,?  Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão hidraulico com 
mangueiras e macho de engate rapido com tampão, com 16 discos concavos recortados de 

Anexo I 26" x 7,5 mm de expessura, diâmetro do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 
mm, Limpador de disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cónicos â 
graxa, rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento com barra de tração com 
regulagem de angulo de tração„ trava de pistao para transporte, jogo de chaves. Com  
garantia  minima  de 12 meses  

Lote 001 
Item 003 

UN 

1,00 
53.250,00 

&RCA() /  ENTIDADE 
ATA / CONTRATO HOMOLOGAÇÃO / 

PROCESSO 
/ MODALIDADE DATA ASSINATURA UN. QTDE. VALOR  

PREFEITURA DE NOVA PRATA DO IGUAÇU - PR 00028/2023 18/04/2023 UNIDADE 1,00 53.250,00 

DESCRIÇÃO DO ITEM: GRADE ARADORA, ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES, TIPO ENGATE:DE ARRASTO, DIÂMETRO EIXO:1 5/8 POL, LARGURA 
ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM, PROFUNDIDADE SULCO:MiNIMO 120 MM, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A  OLEO,  SISTEMA 
TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO HIDRÁULICO, QUANTIDADE DISCO:MiNIMO 16, DIAMETRO DISCO:28 POL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES, POTÊNCIA  MINIMA  REQUERIDA TRATOR:85  CV,  ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENTE 235 MM 

Informações extraidas de: http://paineldeprecos.planejamento.gov.br  
A veracidade das informações pode ser consultada em: 

https://verificador.bdsgp.com.br  
Software  Itcenctado por F.I BOAVENTURA - ME - 21.322.278/8881-99 
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Municipio de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 34Ç4  

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

018652  06/12/2023 Aquisição equipamento agricola Mapa celebrado atraves convenio 941883-

2023 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO 
UNIDADE / 
QUANTIDADE  

MEDIA 

Anexo I 
Lote 001 
Item 001 

Colh.?dora de forragem de área total para cultura de verão e inverno com minimo de 0,92 
metro de largura máxima de trabalho, tratorizado, equipado com dois tambores 
recolhedores com discos com facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão por 
coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 
liso e 01 móvel,  rotor  regulAvel com 12 facas em perfil "C", processador de grãos , 06 
lançadores, plataforma articulável, engrenagens com regulagem de tamanho de corte, 
minimo de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), afiador com pedra imbutido, contrafaca do 
roto-  fixa com duas vidas, 02 limpadores por  rotor,  bica de saída dobrável com proteção 
inte -na, pé de apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhedores, 
tombador, pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma lubrificada 
por graxa, cardan de acionamento do  rotor  e rolos, alavanca de comando manual do quebra 
jato (versão semi-hidráulica), transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da 
bica, rotação requerida na  TOP  de 540 RPM, potência requerida na  TOP  de 65 a 95 cv. Com 
garantia  minima  de 12 meses 

UN 

1,00 
92.900,00 

ORGÃO / ENTIDADE 
ATA / CONTRATO 
/ MODALIDADE PROCESSO 

HOMOLOGAÇÃO / 
DATA ASSINATURA 

UN. QTDE. VALOR  

Processo Pregão 
Prefeitura Municipal de Paulo Bento Licitat6rio n° Eletrônico n° 23/03/2023 UND 1,00 92.900,00 

43/2023 2/2023 

DESCRIÇÃO DO ITEM: Colhedora de forragem nova sem uso, com no mínimo 1 (um) metro de largura de trabalho de  area  total de 
plataforma, colheita de plantio e lança em linhas, independente de direção, colheita de capim milho e sorgo, com caixa blindada, 
com 4 rolos internos, sendo 2 rolos recolhedores, 01 liso e 01 móvel,  rotor  regulável com 14 facas de corte de alta velocidade, 
em perfil C, engrenagem com regulagem de tamanho de corte, 24 tamanhos de picote, afiador com pedra retangular, transmissão com 
coroa e pinhão,02 limpadores de rolo, bico de saída dobravel em polietileno  cross link  com proteção interna, pé apoio, card.5 de 
acoplamento, tambores colhedores, tambor, pinhão de giro da bica, quebra-jato, caixa de ferramentas, caixa de plataforma 
lubrificada por straxa a base de litio, cardã de acionamento de  rotor  e rolos, comando hidráulico total - bica e quebra jato. 
Equipamento deverá ter garantia conforme catálogo do fabricante. Conforme Convênio N° 926170/2022, firmado entre o Município de 
Paulo Bento e o Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento. 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantograficas, 
acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em polietileno, discos 
de corte de 17 polegadas desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco 

Anexo I duplo no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de adubo por 
Lote 001 engrenagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 16 minimo 10 lonas, sistema 
Item 002 completo de mangueiras hidraulicas e pistao, peso  minima  do equipamento vazio 2400 kg, 

roda!, limitadoras de borracha, rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 
independentes ou fixa, capacidade de sementes minimo 280 kg, e adubo 800 kg, passarela 
para operador com proteção. 

Nenhuma informa0c 

Grack. Aradora Intermediária  con  controle remoto atraves de pistão hidraulico com 
mangueiras e macho de engate rapido com tampão, com 16 discos concavos recortados de 

Anexo I 26" ) 7,5 mm de expessura, diSmetro do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 
Lote 001 mm, limpador de disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos 
Item 003 graxa, rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento  con  barra de tração com 

regullagem de ângulo de tração„ trava de pistao para transporte, jogo de chaves. Com  
garautia  minima  de 12 meses  

UN 

1,00 
48.000,00  

UN 

1,00 

()RCA° /  ENTIDADE 

Município de Vargem Bonita 

ATA / CONTRATO 
/ MODALIDADE  

HOMOLOGAÇÃO / 
PROCESSO UN. QTDE. VALOR DATA ASSINATURA 

65/2023 046/2023 12/07/2023 UND 1,00 48.000,00  

DESCRIÇÃO DO ITEM: Grade Aradora, Nova, intermediaria, controle remoto, Equipada Com no mínimo 22 Discos de 26 pol x 7,50 mm, 
espaçamento entre discos de 200mm a 220mm, Discos Côncavos, pistão Hidráulico, Rodeio Simples, Pneus 7.50 x 16 novos e com 
demais itens e acessórios de série. De acordo com a ficha técnica do equipamento apresentado na proposta. Garantia de 1 ano para 
defeitos de fabricação. 

07,41TED Informações extraídas de: https://www.portaldecompraspublicas.com.br  
A veracidade das informações pode ser consultada em: 

e https://verificador.bdsgp.com.br  
Piltw Software  licenctado por F.1 BOAVEMTURA - ME - 21.322.279/9001-99 
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Municipio de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - BLL 

018652  06/12/2023 Aquisic5o equipamento agricola Mapa celebrado atraves convento 941883- 

2023 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO 
UNIDADE / 
QUANTIDADE  

MEDIA 

Anexo I 
Lote 001 
Item 001 

Colhedora de forragem de área total para cultura de verão e inverno com  minim°  de 0,92 
metra de largura máxima de trabalho, tratorizado, equipado com dois tambores 
recolhedores com discos com facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão por 
coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 
liso e 01 móvel,  rotor  regulAvel  con  12 facas em perfil "C", processador de grãos , 06 
lançadores, plataforma articulável, engrenagens  con  regulagem de tamanho de corte, 
mintno de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), afiador com pedra imbutido, contrafaca do  
rotor  fixa com duas vidas, 02 limpadores por  rotor,  bica de saída dobrável com proteção 
inte-na, pé de apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhedores, 
tombador, pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma lubrificada 
por graxa, cardan de acionamento do  rotor  e rolos, alavanca de comando manual do quebra 
jato (versão semi-hidráulica), transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da 
bica, rotação requerida na TDP de 540 RPM, potência requerida na TDP de 65 a 95 cv. Com 
gara)tia  minima  de 12 meses 

UN 

1,00 

Nenhuma informação 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantograficas, 
acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em polietileno, discos 
de corte de 17 polegadas desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco 

Anexo I duplo no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de adubo por 
Lote 001 engnanagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 16 mínimo 10 lonas, sistema 
Item 002 completo de mangueiras hidraulicas e pistao, peso  minim°  do equipamento vazio 2400 kg, 

roda; limitadoras de borracha, rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 
independentes ou fixa, capacidade de sementes  minima  280 kg, e adubo 800 kg, passarela 
para operador  con  proteção. 

UN 

1,00 
184.998,00 

ÓRGÃO / ENTIDADE 
ATA / CONTRATO HOMOLOGAÇÃO / 
/ MODALIDADE 

PROCESSO 
DATA ASSINATURA 

UN. QTDE. VALOR 

MUNICIPIO DE ESPUMOSO 01/2023 133594/2023 10/03/2023 UN 1,00 184.998,00 

DESCRIÇÃO DO ITEM: PLANTADEIRA com no mínimo: serrado-ra/adubadora, 07 linhas de verão e 17 linhas de inverno, guilhotina 18'  
panto-gráfico. 

Grado Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão hidraulico com 
mangueiras e macho de engate rapido com tampão,  con  16 discos concavos recortados de 

Anexo I 26" x 7,5 mm de expessura, diSmetro do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 
Lote 001 mm, ..impador de disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos 
Item 003 graxa, rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento com barra de tração  con  

regulagem de ângulo de tração„ trava de pistao para transporte, jogo de chaves. Com  
garantia  minima  de 12 meses 

Nenhuma informação 

Informações extraídas de: https://bllcompras.com  
A veracidade das informações pode ser consultada em: 

https://verificador.bdsgp.com.br  
Software  licenciado por F.I BOAVFNTURA - ME - 21.322.270/0001-99  
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Municipio de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

018652  06/12/2023 Aquisição equipamento agricola Mapa celebrado atraves convento 941883-
2023 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO 
UNIDADE / 

QUANTIDADE  
MEDIA 

Anexo I 
Lote 001 
Item 001 

4111 

Colhedora de forragem de  Area  total para cultura de verão e inverno com mínimo de 0,92 
metro de largura máxima de trabalho, tratorizado, equipado com dois tambores 
recolhedores com discos com facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão por 
coroa e pinhão com caixa blindada,  con  4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 
liso e 01 móvel,  rotor  regulável com 12 facas em perfil ”C", processador de grãos , 06 
lançadores, plataforma articulável, engrenagens com regulagem de tamanho de corte, 
minimo de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), afiador com pedra imbutido, contrafaca do  
rotor  fixa com duas vidas, 02 limpadores por  rotor,  bica de saída dobrável com proteção 
interna, pé de apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhedores, 
tombador, pistão de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma lubrificada 
por graxa, cardan de acionamento do  rotor  e rolos, alavanca de comando manual do quebra 
jato (versão semi-hidráulica), transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da 
bica, rotação requerida na TDP de 540 RPM, potência requerida na TDP de 65 a 95 cv. Com 
garani:ia  minima  de 12 meses 

UN 

1,00 
91.000,00 

ORG;t0 / ENTIDADE 
ATA / CONTRATO HOMOLOGAÇÃO / 

PROCESSO 
/ MODALIDADE DATA ASSINATURA 

UN. QTDE. VALOR 

MUNICIPIO DE PRESIDENTE LUCENA 

DESCRIÇÃO DO ITEM: COLHEDORA DE FORRAGEM DE  AREA  TOTAL, 

0003 70 31/08/2023 UN 1,00 91.000,00 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantograficas, 
acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em polietileno, discos 
de corte de 17 polegadas desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco 

Anexo I duplo no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de adubo por 
Lote 001 engrenagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 16 mínimo 10 lonas, sistema 
Item 002 completo de mangueiras hidraulicas e pistao, peso minimo do equipamento vazio 2400 kg, 

rodas limitadoras de borracha, rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 
independentes ou fixa, capacidade de sementes  minim°  280 kg, e adubo 800 kg, passarela 
para operador com proteção. 

Nenhuma informação 

Grade Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão hidraulico com 
mangueiras e macho de engate rapido com tampão, com 16 discos concavos recortados de 

Anexo I 26" x 7,5 mm de expessura, diâmetro do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 
Lote 001 mm, limpador de disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos 
Item 003 graxa, rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento com barra de tração com 

regullagem de ângulo de tração„ trava de pistao para transporte, jogo de chaves. Com  
garantia  minima  de 12 meses 

Nenhuma informação 

Informaçoes extraídas de: https://pncp.gov.br/app/editais  
A veracidade das informações pode ser consultada em: 

https://verificador.bdsgp.com.br  
Software  Itcenctado por F.I BOAVENTURA - HE - 21.322.27e/8801-99  
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Municipio de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

018652  06/12/2023 Aquisição equipamento agricola Mapa celebrado atraves convento 941883- 

2023 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO 
UNIDADE / 
QUANTIDADE  MÉDIA 

Anexo I 
Lote 001 
Item 001 

Colhedora de forragem de  area  total para cultura de verão e inverno com minimo de 0,92 
metro de largura  maxima  de trabalho, tratorizado, equipado com dois tambores 
recci.hedores com discos com facas de alta velocidade em cada tambor, transmissão por 
coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 
liso e 01  newel, rotor  regulável com 12 facas em perfil ”C", processador de grãos , 06 
lançadores, plataforma articulável, engrenagens com regulagem de tamanho de corte,  
minim  de 16 tamanhos de picado (2 a 36mm), afiador com pedra imbutido, contrafaca do  
rotor  fixa com duas vidas, 02 limpadores por  rotor,  bica de saida dobrável com proteção 
interna, pé de apoio, cardan de acionamento, dedos alinhadores, tambores recolhedores, 
tombador, pistao de giro da bica, caixa de ferramentas, caixa da plataforma lubrificada 
por 9raxa, cardan de acionamento do  rotor  e rolos, alavanca de comando manual do quebra 
jato (versão semi-hidráulica), transmissão por caixa e cardan, comando hidráulico da 
bica rotação requerida na  TOP  de 540 RPM, potência requerida na  TOP  de 65 a 95 cv. Com 
garantia  minima  de 12 meses 

UN 

1,00 
82.999,99 

ORGÃO / ENTIDADE 
ATA / CONTRATO HOMOLOGAÇÃO / 
/ MODALIDADE 

PROCESSO 
DATA ASSINATURA UN. QTDE. VALOR  

MUNICÍPIO DE ALTC PARAÍSO 0041 68 27/07/2023 Unidade 1,00 82.999,99 

DESCRIÇÃO DO ITEP: COLHEDORA DE FORRAGEM 

Anexo I 
Lote 001 
Item 002 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantograficas, 
acionamento dos discos de sementes por cardan, caixas do adubo em polietileno, discos 
de corte de 17 polegadas desencontrados, dosador de adubo sistema rosca sem fim, disco 
duplo no adubo mais Sulcador com desarme e rearme automático, regulagem de adubo por 
engrenagem, com tabela de regulagem, pneus novos 7.50 X 16  minim°  10 lonas, sistema 
completo de mangueiras hidraulicas e pistao, peso  minim°  do equipamento vazio 2400 kg, 
rodas limitadoras de borracha, rodas compactadoras de borracha em V que trabalham 
independentes ou fixa, capacidade de sementes  minim°  280 kg, e adubo 800 kg, passarela 
para operador com proteção. 

UN 

1,00 

Nenhuma informacac 

Grade Aradora Intermediária com controle remoto atraves de pistão hidraulico com 
mangieiras e macho de engate rapido com tampão, com 16 discos concavos recortados de 

Anexo I 26" x 7,5 mm de expessura, diãmetro do eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 300 
Lote 001 mm, limpador de disco, barra estabilizadora, mancais rolamento de rolos cônicos 
Item 003 graxa, rodado simples com pneu 600 x 16 novos, acoplamento com barra de tração com 

regullagem de angulo de tração„ trava de pistao para transporte, jogo de chaves. Com  
garartia  minima  de 12 meses 

UN 

1,00 
53.250,00 

ÓRGÃO / ENTIDADE 
ATA / CONTRATO HOMOLOGAÇÃO / 
/ MODALIDADE PROCESSO 

DATA ASSINATURA  
UN. QTDE. VALOR  

MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU 0028 42 18/04/2023 Unidade 1,00 53.250,00 

DESCRIÇÃO DO ITEM: GRADE ARADORA, NOVA, COM SISTEMA DE CONTROLE REMOTO PARA TRANSPORTE NOVA, COM 16 DISCOS DE 26"X 6,00 MM, 
LARGARA DE TRABALAO DE 1750 MM, PESO MÍNIMO DE 1770 KG, POTÊNCIA  MINIMA  DE EXIGIDA PARA TRABALHO DE 85  CV  E  MAXIMA  DE 95  CV,  
PROFUNDIDADE MiNIIA 

EWEI 

inn! 
EK,0  

Informações extraídas de: 
https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon  
A veracidade das informações pode ser consultada em: 

https://verificador.bdsgp.com.br  
Software  li.cenciado por F.I BOAVENTURA - ME - )1.322.270/0001-99 
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ID:  018652 

DATA: 06/12/2023 

OBJETO: Aquisição equipamento agricola Mapa celebrado atraves convenio 941883-2023 

TERMO DE REFERENCIA 

ANEW  LOTE ITEM PRODUTO/SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE 
litLIIK 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR TOTAL  
MÁXIMO 

1 1 1  
picado (2 a 36mmJ, ahador com pedra imbutido, contrataca do  rotor  hxa com 
atlas vidas, 07 limpadores  nor  rotpr hjra de caída dobrável  nun  Droterán UN  1 86.980,00 86.980,00 

I 1 2  
e rearme automático, reguragem de adubo por engrenagem, conitabefa de 

vexapongivriensgo; 19(f2v1vgna:Ogis,gszig, %MI  
UN  1 189.332,67 189.332,67 

I 1 3  
ern  de  

estabilizadora manrais rolamento de rolos reinicns h praga rodado simoles UN  1 53.375,00 53.375,00 

VALOR TOTAL: R$ 329.687,67 

O 



RAZÃO SOCIAL: )14V- 

CNPJ: low /91e  TELEFONE: 
 35-(c2 jLç.  

ENDEREÇO:  6ctrj-4- 6 (1--) BAIRRO:   6/2,41-i'a  

CIDADE:  c4-9  042/  UF:  

EMAIL:  (? 3-Th  M_A-3 114-1111,1  - 

ITEM DESCRIÇÃO PRODUTO U  
N 
DO 

CI  
T 

R$ 
UNITÁRIO 

R$ --i 

TOTAL 

1 Colhedora de forragem de área total para 
cultura de verão e inverno com minimo de 0,92 
metro de largura máxima de trabalho, 
tratorizado, equipado com dois tambores 
recolhedores com discos com facas de alta 
velocidade em cada tambor, transmissão por 
coroa e pinhão com caixa blindada, com 4 
rolos internos sendo 02 rolos recolhedores, 01 
liso e 01 móvel,  rotor  regulável com 12 facas 
em perfil "C", processador de grãos , 06 
lançadores, plataforma articulável, 
engrenagens com regulagem de tamanho de 
corte, minimo de 16 tamanhos de picado (2 a 
36mm), afiador com pedra imbutido, 
contrafaca do  rotor  fixa com duas vidas, 02 
limpadores por  rotor,  bica de saída dobrável 
com proteção interna, pé de apoio, cardan de 
acionamento, dedos alinhadores, tambores 
recolhedores, tombador, pistão de giro da bica, 
caixa de ferramentas, caixa da plataforma 
lubrificada por graxa, cardan de acionamento 
do  rotor  e rolos, alavanca de comando manual 
do quebra jato (versão semi-hidráulica), 
transmissão por caixa e cardan, comando 
hidráulico da bica, rotação requerida na TDP 
de 540 RPM, potência requerida na TDP de 65 
a 95 cv. Com garantia  minima  de 12 meses 

1 

850c0,0 65-)a)...0 

• 

Plantadeira de plantio direto, 7 linhas 
espaçadas de 0,45 ou 0,50 m. pantograficas, 
acionamento dos discos de sementes por 
cardan, caixas do adubo em polietileno, discos 

1  
i5occo. i.`30-030  Jo  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (16) 3552-1321 

CAPANEMA - PR 



de corte de 17 polegadas desencontrados, 
dosador de adubo sistema rosca sem fim, 
disco duplo no adubo mais Sulcador com 
desarme e rearme automático, regulagem de 
adubo por engrenagem, com tabela de 
regulagem, pneus novos 7.50 X 16  minima  10 
lonas, sistema completo de mangueiras 
hidraulicas e pistao, peso minimo do 
equipamento vazio 2400 kg, rodas limitadoras 
de borracha, rodas compactadoras de 
borracha em V que trabalham independentes 
ou fixa, capacidade de sementes  minim°  280 
kg, e adubo 800 kg, passarela para operador 
com proteção. 

Grade Aradora intermediária com controle 
remoto atraves de pistão hidraulico com 
mangueiras e macho de engate  rapid°  com 
tampão, com 16 discos concavos recortados 
de 26" x 7,5 mm de expessura. diâmetro do 
eixo 1.3/4" Espaçamento entre discos 270 a 
300 mm. limpador de disco, barra 
estabilizadora, mancais rolamento de rolos 
cônicos à graxa, rodado simples com pneu 
600 x 16 novos, acoplamento com barra de 
tração com reguliagem de Angulo de tração„ 
trava de pistao para transporte, jogo de 
chaves. Com  garantia  minima  de 12 meses 

3 

ock.).31) 5-3(--)er)..z) 

.054 

O Orçamento Deve Ser Devolvido por  E-MAIL  ( AGRICULTURA 
@CAPANEMA.PR.GOV.BR  OU AGRONOMO©CAPANEMA.PR.GOV.BR) OU 
PESSOALMENTE A SECRETARIA AGRICULTURA DO MUNICIPIO DE CAPANEMA, 
CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS 

Capalema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 07 dias do mês de JUNHO de 2023. 

Eirn, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (16) 3552-1321 

CAPANEMA - PR 



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS CONFORME 0 CONVÊNIO 941883-2023, TIPO COLHEDORA DE FORRAGEM DE  AREA  
TOTAL, PLANTADEIRA DE PLANTIO DIRETO 7 LINHAS, GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA, CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 
PRAZO DE ENTREGA: 30 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO FORMAL 

Item 
Código 

do 
Produto 

Descrição do Produto 
Quantida  

de  
Unidade Preço  Maximo  

Prey()  
Maximo  Total 

1 67831  

COLHLDORA DE FORRAGEM DE  AREA  TOTAL PARA CULTURA DE 
VERÃO E INVERNO COM MÍNIMO DE 0,92 METRO DE LARGURA  
MAXIMA  DE TRABALHO, TRATORIZADO, EQUIPADO COM DOIS 
TAMBORES RECOLHEDORES COM DISCOS COM FACAS DE ALTA 
VELOCIDADE EM CADA TAMBOR, TRANSMISSÃO POR COROA E 
PINHÃO COM CAIXA BLINDADA, COM 4 ROLOS INTERNOS SENDO 02 
ROLOS RECOLHEDORES, 01 LISO E 01 MÓVEL,  ROTOR  REGULÁVEL COM 
12 FACAS EM PERFIL "C", PROCESSADOR DE GRÃOS, 06 LANÇADORES, 
PLATAFORMA ARTICULA VEL, ENGRENAGENS COM REGULAGEM DE 
TAMANHO DE CORTE, MÍNIMO DE 16 TAMANHOS DE PICADO (2 A 
36MM), AFIADOR COM PEDRA EMBUTIDO, CONTRAFACA DO  ROTOR  
FIXA COM DUAS VIDAS, 02 LIMPADORES POR  ROTOR,  BICA DE SAiDA 
DOBRÁVEL COM PROTEÇÃO INTERNA, PÉ DE APOIO, CARDAN DE 
ACIONAMENTO, DEDOS ALINHADORES, TAMBORES RECOLHEDORES, 
TOMBADOR, PISTÃO DE GIRO DA BICA, CAIXA DE FERRAMENTAS, 
CAIXA DA PLATAFORMA LUBRIFICADA POR GRAXA, CARDAN DE 
ACIONAMENTO DO  ROTOR  E ROLOS, ALAVANCA DE COMANDO 
MANUAL DO QUEBRA JATO (VERSÃO SEMI-HIDRÁULICA), 
TRANSMISSÃO POR CAIXA E CARDAN, COMANDO HIDRÁULICO DA 
BICA, ROTAÇÃO REQUERIDA NA TDP DE 540 RPM, POTÊNCIA 
REQUERIDA NA TDP DE 65 A 95  CV.  COM GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

, 
I  

UN  RS 86.980.00 R$ 86.980,00 



Certifico que confeccionei 

2 67832 

PLANTADEIRA DE PLANTIO DIRETO, 7 LINHAS ESPAÇADAS DE 0,45 OU 
0,50 M. PANTOGRAFICAS, ACIONAMENTO DOS DISCOS DE SEMENTES 
POR CARDAN, CAIXAS DO ADUBO EM POLIETILENO, DISCOS DE CORTE 
DE 17 POLEGADAS DESENCONTRADOS, DOSADOR DE ADUBO SISTEMA 
ROSCA SEM FIM, DISCO DUPLO NO ADUBO MAIS SULCADOR COM 
DESARME E REARME AUTOMÁTICO, REGULAGEM DE ADUBO POR 
ENGRENAGEM, COM TABELA DE REGULAGEM, PNEUS NOVOS 7.50 X 16 
MINIM° 10 LONAS, SISTEMA COMPLETO DE MANGUEIRAS 
HIDRÁULICAS E PISTÃO, PESO MÍNIMO DO EQUIPAMENTO VAZIO 2400 
KG, RODAS LIMITADORAS DE BORRACHA, RODAS COMPACTADORAS 
DE BORRACHA EM V QUE TRABALHAM INDEPENDENTES OU FIXA, 
CAPACIDADE DE SEMENTES MÍNIMO 280 KG, E ADUBO 800 KG, 
PASSARELA PARA OPERADOR COM PROTEÇÃO. 

1  UN  R$ 189.332,67 R$ 189.332,67  

3 67833 

GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA COM CONTROLE REMOTO 
ATRAVÉS DE PISTÃO HIDRÁULICO COM MANGUEIRAS E MACHO DE 
ENGATE RÁPIDO COM TAMPÃO, COM 16 DISCOS CONCAVOS 
RECORTADOS DE 26" X 7,5 MM DE ESPESSURA, DIÂMETRO DO EIXO 
1.3/4" ESPAÇAMENTO ENTRE DISCOS 270 A 300 MM, LIMPADOR DE 
DISCO, BARRA ESTABILIZADORA, MAMAIS ROLAMENTO DE ROLOS 
CÔNICOS Á GRAXA, RODADO SIMPLES COM PNEU 600 X 16 NOVOS, 
ACOPLAMENTO COM BARRA DE TRAÇÃO COM REGULAGEM DE 
ANGULO DE TRAÇÃO, TRAVA DE PISTÃO PARA TRANSPORTE, JOGO DE 
CHAVES. COM  GARANTIA  MINIMA  DE 12 MESES. 

1  
UN  R$ 53.375,00 R$ 53.375,00 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO RS 329 687,67 

lanilha do orçamento definitivo com os dados enviados pela secretaria demandante. 

10TVO. ZOk)12 
FABIANA S Z P ILHA 

Departamento de ContrataçOes Públicas 



( 

osélia Kriger  Becker ani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 
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TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa e a 
análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da contratação 
do seguinte objeto: 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO N° 941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASECIMENTO 
(MAPA). 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 14 dia(s) do mês de dezembro de 2023. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



Sal Valor at ttori7arin Valnr i 7=1, I ;IN. ewe...es...kn.,  Órgão/ Unidade / Projeto ou AtiVdade / Conta de despesa / Forte de recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/  APL/ DES/  DET ) 

ttstr4111^'  
20 ME; 2001.1209 Obras e Equipamentos para incentivo ao Produtor Rural 

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

• • 
Município de Capanema - 2023 

Saldo das contas de despesa 

Calculado em: 20/12/2023 

pág inal 

03820 E 00000 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Liwes) 50.000,00 180.000,00 4.580,00 175.420,00 

M3820.  6V0400 000(Y01/07/00/00 Recursos Orcinerios (Lnres) 0.00 435.000,00 353.500,00 81.500,00 

03832 E 00955 1006/03/99/01/02  CV  941883/'23-MAPA-Aquis de Máqu e Equip-Cta 71082-7 0,00  296.050.00 0,00 296.050,00 

Total Geral 50.000,00 911.050,00 358.080,00 552.970,00 

Critérios de seleção: 

Data  (So  calculo: 20/12/2023 
Contas de despesa: 3820. 3832 

Emitido Cleornar  Walter  na warsi-o: 55331 20/12/20 23:08:09 

  

E. Grupo da fonte do exrcicio / EA - .;rupo da fonte de emarcicios anteriores 



Cl omar  Water  
Contador Públ.  

-046483/0-2 Téc. 
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PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO 

AO CONVÊNIO N°941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASECIMENTO 
(MAPA). 

Em atenção à solicitação do Departamento de Contratações Públicas, informamos que a 
contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000) e informamos a existência de previsão de recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, sendo que o pagamento 
será efetuado através da(s) Dotação(bes) Orçamentária(s) abaixo descrita: 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 3820 10.001.20.606.2001.1209 000 44.90.52.00.00 Do Exercício 

2023 3820 10.001.20.606.2001.1209 000 44.90.52.00.00 De Exercício 
Anterior 

2023 3832 10.001.20.606.2001.1209 955 44.90.52.00.00 Do Exercício 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 dia(s) do mês de dezembro de 2023. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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TERMO DE EMISSÃO DA MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO 

AO CONVÊNIO N°941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASECIMENTO 
(MAPA). 

Nesta data, junto a minuta do edital e anexos, devidamente cadastrado(s) no sistema, 
conforme modelos mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento do edital: 

ORGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
1.1.2. Órgãos Participantes: Não de aplica a este Edital. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO N° 941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASECIMENTO 
(MAPA). 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 329.687,67 (Trezentos e vinte e nove mil, seiscentos e 
oitenta e sete reais e sessenta e sete centavos) 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Eletrônico 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item. 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Não se Aplica 

1.8. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência. 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de Logística e 
Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 dia(s) do mês de dezembro de 2023. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



stério Autor Objeto Convênio / Contrato 
de Repasse 

Deputada Federal 
Leandre Dal 

Ponte 
MAPA 941882/2023 Aquisição de Máquina (Caminhão) 

941884/2023 

941883/2023  

Aquisição de Máquinas e Equipamentos 
Agrícolas 

Aquisição de Máquinas e Equipamentos 
Agrícolas 

Deputada Federal 
Gleisi  Hoffmann  

Deputado Federal 
Aliei Machado 

Município de Capanema - PR 
Assessoria de Convênios 

OFÍCIO N° 001/2024/ASSECONV 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade 
da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 12 dias do mês de janeiro de 2024. 

Assunto: Informa prazo para publicação dos processos licitatórios dos Convênios 

MAPA/2023. 

Prezadas Senhoras, 

Com os devidos cumprimentos, vimos informar que referente aos Convênios celebrados 
no exercício de 2023 com o MAPA constam como pendentes da publicação do processo 

Prazo para informar e encaminhar o aviso de licitação e o edital é até o dia 28/01/2024. 
Caso não seja possível a publicação até a data informada, pedimos com antecedência de 

2 (dois) dias úteis que nos sejam encaminhadas as justificativas que impossibilitaram o 
cumprimento do cronograrna dos convênios, de modo a solicitarmos tempestivamente a 
alteração do mesmo e termos a aprovação do órgão Concedente. 

Assim que os editais forem publicados, favor encaminhar no  email  do rodapé o  link  do 
edital publicado, bem como o extrato de publicação oficial do aviso de licitação para as 
providências necessárias. 

Certo da compreensão das Senhoras, reiteramos votos de estima e apreço. 

Alecxandro Noll 
Assessor de  Convênios  

A/C 
Tatiane  Soft  — Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
Rosélia B. K. Pagani — Chefe do Departamento de Contratações Públicas/Pregoeira 

Rua Rio de Janeiro, 1450 - Centro - 85760-000 - Fone: (46)98401-3550 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - assessoria.convenioskcapanema.pr.gov.br  Página 1 de 1 
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DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO N° 941884-2023 CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a necessidade de algumas 
adaptações no TR para atender ao disposto na Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, 
motivo pelo qual junto, como anexo, o Termo de Referência Definitivo, com as adaptações 
realizadas por este órgão e o  e-mail  recebido da empresa que presta assessoria ao município, 
CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA. 

No mais, o procedimento até o momento está regular, com a existência dos documentos 
pertinentes, sem necessidade de outros apontamentos por este órgão. 

Por seu turno, destaco que a presente contratação está de acordo com o planejamento 
estratégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e objetivos do 
"Programa Compras Capanema". 

Destarte, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Colha-se as assinaturas do(a) Secretário(a) da pasta indicado no TR e do(s) Fiscal(is) da 

Contrai:ação. 
Por fim, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, para fins 

de controle prévio da contratação, encaminhem-se os autos à PGM. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 17 dia(s) do mês de janeiro de 2024. 

F: se  Car  
cretario unicipal e Logística e Cont ações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ ri° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Tayná CMM Projetos <tayna@projetoscmm.com.br> 
Enviado em: quarta-feira, 17 de janeiro de 2024 14:15 
Para: Capanema - Agricultura; Capanema - Agricultura; Capanema - Alecxandro 

Noll/Projetos; Capanema - Roselia/Licitação; Capanema - Roselia/Licitação; 
Capanema - Licitações de Contratações Públicas 

Assunto: Fw: Convênio APTO a Licitar 
Anexos: Extrato Convênio 941883-2023.pdf; SEI - Minuta de Contrato.pdf 

Boa tarde Senhores (as), 

Para iniciar o processo de licitação do convênio em questão o Município deve pegar 3 orçamentos ou 
cotações atualizadas e tomar como base de referência de valor. 

Após o certame estar concluído iremos lançar os documentos na plataforma transferegov, momento em 
que o Ministério gestor fará as atualizações de valores dos itens aprovados. 

Att. 

Tayná Brambilla 

CMM Assessoria Tributária e Projetos Ltda. 
Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561 
Edifício  Office One,  Sala 02 

Francisco Beltr5c — PR 

CEP: 85.601-030 

Fone: (46) 3905-2906 

Cel: (46) 98806-0082  

From:  Tayná CMM Projetos  
Sent: Wednesday, November  29, 2023 3:27 PM 
To: Capanema - Agricultura ; Capanema - Agricultura ; Capanema - Alecxandro Nol/Adm ; Capanema - Belle/Prefeito 
; Capanema - Manuela/Projetos ; Capanema - Roselia/Licitação ; Capanema - Roselia/Licitação; Capanema - 
Licitações de Contratações Públicas  
Subject:  Convênio APTO a Licitar 

Boa tarde Senhores (as), 

Segue em anexo a Minuta de Contrato e extrato do Convênio, os quais estão aptos a licitar.  

Art.  52. 0 prazo para inicio do processo licitatório  sera  de até 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado, 
desde que motivGdo pelo convenente e aceito pelo concedente ou mandatária. 

Neste caso temos até o dia 28/01/2024, para apresentar o processo licitatório.  



Cód. Natureza 
Despesa Natureza Aquisigiio Un, Otde Va 

44905240  
Recursos do 
convênio 

un to 

44905240 

44905240 

Recursos do 
convénio 
Recursos do 
convénio 

un 

WI 

1.0 

1.0 

Ct Fiftrar   

criç'ao 

Colhedora de forragem de  area  total para 

Planladeva de plantio direto, 7 linhas 

Grade Aradora Interrnediaria COM 
controle 

Tipo Despesa 

BEM 

BEM 

BEM 

Of; 4  

Att. 
Tayná Brambilla 
CM Assessoria e Planejamento Ltda. 
Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561 
Edifício  Office  Ore, Sala 02 
Francisco Beltrà'c — PR 

CEP: 85.601-030 
Fone: (46) 3905-2906 
Cel: (46) 98806-0082 

411 

2  



..; 

Município de Capanema -  PR 

EDITAL DE PREGÃO N° 02/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 75.972.760/0001-

60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná, 
por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, torna pública a realização 
deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

ORGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Corgdo Gestor: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
1.1.2. Órgãos Participantes: Não se aplica 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO 
CONVÊNIO N° 941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 
kBASECIMENTO (MAPA). 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 329.687,67 (Trezentos e vinte e nove mil, seiscentos e 
oitenta e sete reais e sessenta e sete centavos) 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Eletrônico 

1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item!. 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Não se Aplica 

1.8. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência. 

1.9. DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 06/02/2024 As 08h30min 
UASG: 987487 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local eletrônico da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br  

1.10. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker Pagani. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 e, de forma , 
subsidiária, a Lei n° 14.133/2021 e a Lei Complementar n° 123/2006. 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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2. DO OBJETO 
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto 

encontra-se no Termo de Referencia/Projeto Básico anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência/Projeto Básico poderão ser acessados por meio da  

Internet  nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.comnrasgovernamentais.2ov.br  e www.cananema.nr.gov.br  
(httus://www.cananema.pr.eov.betransparencia/adm/licitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da contratação descrito no portal 
Compras Governamentais (CATMAT) ou as especificações constantes deste Edital, seus anexos e Termo 
de Referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Contratações Públicas pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria 
Municipal indicada no Termo de Referência. 

3. DA INIPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
3.1. Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providências em 

relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnação ao Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encaminhadas, até as 

23h59min. da data limite, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.prgov.br  
3.1.2. Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação 

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modificação do 
Termo de Referência, previamente a redesignação de nova data para a realização da sessão 
pública, o processo  sera  encaminhado à Procuradoria-Geral do Município, para emissão de 
parecer. 

3.1.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à) 
pregoeiro(a) e encaminhadas, até as 23h59min., do terceiro dia que anteceder a data designada para 

abertura da sessão pública, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  

3.2.1. 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias fiteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo. 
3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

licitantes e a Administração. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste processo de contratação o licitante cujo ramo de atividade previsto no seu ato 
constitutivo ou documento equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de contratação, 
desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste Edital, Termo de Referência e anexos. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60- www.capanema.pr.gov.br  
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4.1.1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios 
estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital. 

4.1.2. Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital,  sera  concedido tratamento 
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no  art.  34 da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
n° 123/2006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n° 14/2022, mediante 
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital. 
4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame. 
4.1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006 e na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de pregos, a Licença 
(Alvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigência. 

4.2. Mitt  poderio participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de 

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  281 da LCM n° 14/22; 
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
e) que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) organizações e entidades do terceiro setor; 
h) pessoas fisicas; 
i) pessoas jurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital. 

4.3. As vedações indicadas na alínea "a" do subitem 4.2 também são aplicadas: 
a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 

b) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa fisica 
que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 
declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado; 

c) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 
da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado. 
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4.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes 
DECLARAÇÕES (na forma da Declaração Unificada anexa): 

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos; 

b) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento 
e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar 
menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

f) de que o licitante não mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

i) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

j) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do 
artigo 5° da Constituição Federal; 

1) de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

4.5. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as seguintes 
informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer comunicação 

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação 
oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 
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c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido 
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados 
anteriormente fornecidos; 

d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos, 
em nome do licitante. 

4.6. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA, de acordo com o disposto no subitan't5 
desde Edital, além do cumprimento do disposto nos subitens 4.1 a 4.5 acima, o interessado em participar 
do certame deverá estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art.  90  da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 
4.6.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 
orientações que seguem no  link:  haps://central.e-sicafweb.com.befornecedores/sicafnethtml,  
até o dia útil anterior a data da sessão pública de abertura do certame. 

4.6.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

4.6.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.6.4. Em se tratando de Pregão sob a FORMA ELETRÔNICA, como requisito para participação, 

o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do sistema eletrônico, relativo as 
declarações exigidas no sistema. 
4.6.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
4.6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e 
na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.6.4.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentard, como anexo da proposta de pregos, a Licença 
(Alvaro) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigência. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, requisito de participação ou das 
vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a 
extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas em Lei, neste Edital e seus anexos. 

5.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
5.1.1. 0 licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 

Edital, apresentar-se ao(à) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste 
Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do 
documento que lhe de poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante. 

5.1.2. 0 licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer 
forma, durante a sessão. 

5.1.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, 
ou documento equivalente. 
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5.1.4. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

5.1.5. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou 
do registro como empresário individual. 

5.1.6. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no 
instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe 
de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de 
Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade 
Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada 
no documento apresentado. 

5.1.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

5.2. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA: 
5.2.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro formato de acesso permitido pelo sistema. 

5.2.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

5.2.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
6.1.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
6.1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 

responsáveis. 
6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando fisicos, deverão ser apresentados no original ou por 

qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos 
do processo administrativo pertinente a esta contratação. 

6.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a 
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.1.5. 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal. 
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5.1.6. Todos os documentos físicos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos, de forma 
mecânica, por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do 
subscritor. 

6.1.7. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
6.1.8. Os envelopes da proposta de pregos e da documentação de habilitação deverão estar separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° X,XXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

6.1.9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser 
protocolados no Protocolo-Geral do Município  (hall  de entrada do Paço Municipal) até a hora 
marcada para abertura da sessão pública. 
6.1.9.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila 

do protocolo dos envelopes. 
6.1.9.2. Após o inicio da sessão, não poderão participar do certame as empresas que não 

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o uhtem 6S4, 
6.1.9.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta 

a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a justificativa 
para eventual atraso. 

6.1.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 
proposta. 

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante à sanções 
previstas neste Edital. 

6.1.12. 0 desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

6.2. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA: 
6.2.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
6.2.2. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das 

demais fases e procedimentos da presente licitação ocorrerão exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço www.comprasnet.gov.br, na data e hora da abertura da sessão pública 
prevista neste edital. 

6.2.3. E VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO  
TERMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO.  

6.2.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação, a proposta com a descrição pormenorizada do objeto ofertado 
(incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dos 
documentos. 
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6.2.5. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 

6.2.6. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.2.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.2.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderio retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.2.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.2.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o inicio da 
fase de habilitação. 

6.2.11. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo 
vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente, 
apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção 
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s) 
assinatura(s) afixada(s). 

6.2.12. É permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa fisica ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

6.2.13. 0 arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados 
digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados digital de cada 
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem 
como da autenticidade e da integridade dos documentos. 

6.3. Independentemente da FORMA DO PREGAO, o licitante deverá juntar, como anexo(s) da PROPOSTA 
DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s): 

a) Declaração Unificada (conforme modelo anexo), nos termos do subiteM 44 deste Edital; 
b) Declaração a que se refere o subitem 4.1.2 deste Edital, quando o licitante se enquadrar nos 

requisitos; 
c) Documento a que se refere os subitens 4.1.2.3  on  446.4.3, quando o licitante se enquadrar nos 

requisitos. 

7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de acordo com o 
indicado no Subitern 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por late", de acordo com o 
indicado no stihitem 1:6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares 

especificação do Termo de Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
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validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado 
no titlAtiOziL0 deste Edital, o licitante devera enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, no sistema 
eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso. 

7.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional. 
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem 

características iguais ou superiores as previstas no Termo de Referência. 
7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.7. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
-esponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência, 
faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse. 

7.10. Ao assinar a Proposta de Pregos inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de 
todas as condições lá estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores, 
quanto  it  vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo de Referência. 

7.11. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a proposta de preços na forma e no formato 
de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida cm formato 
digital, e deverá ser encaminhada ao(à) Pregoeiro(a) até o  momenta  do Credenciamento, para fins de 
lançamento no Sistema de julgamento, por  e-mail,  no endereço eletrônico: 
licitacao®capanema.pr.gov.br  
7.11.1. A proposta de pregos padrão do sistema, também poderá ser salva em  Pen-Drive  ou  CD-ROM  

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encaminhada ao Pregoeiro no 
momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.12. 0 licitante que 'trio atender ao subitens 7.11 ou 7.1 -1.1 será desclassificado. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LM CES.  

8.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 

Edital, após a etapa de credenciamento, e será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a 
divulgação das propostas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.1.2. 0(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
8.1.4. 0(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor preço, para participação na etapa de 
lances. 

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará inicio à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes. 
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8.1.6. 0(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor, que terá o prazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do 
seu lance verbal, quando convocado. 

8.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem 
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances 
e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.2. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA: 
8.2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a sessão 

pública na interne  sera  aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2.2. 0(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 
8.2.2.1. Também  sell  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.2.3. 0 sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos ao de menor prego, para participação na fase de lances. 
8.2.4. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
8.2.5. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 
8.2.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.3.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.2.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.2.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
órgão competente responsável pelo sistema. 

8.2.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
8.2.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.2.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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8.2.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.2.19. Caso o sistema utilizado para o processamento do Pregão em forma eletrônica não esteja 

configurado para atender ao disposto na LCM 14/22, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a sessão 
eletrônica e realizar os atos e procedimentos necessários por meio fisico ou outro meio digital 
disponível. 

8.3. REGRAS COMUNS DO PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL E ELETRÔNICA: 
8.3.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item",  de 

acordo com o indicado no i/bt  16 deste Edital, o lance devera ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 

8.3.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo 
com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 

8.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.3.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o intervalo 
mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação A proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 

8.3.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no Wit$iii.,1 6 deste Edital, o intervalo minimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação A proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento). 

8.3.8.  Sell  adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente com 
intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes termos caso um lance 
menor seja considerado inexequível. 
8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior. 
8.3.9.2. 0 desempate será realizado conforme o disposto no item 11 deste Edital. 

8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente 
penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de 
referência. 

 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDIADAS NO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA/PR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 

 

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances,  sell  efetivada a verificação 
do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no subitem 4.1.2.3 ou no subitem 
443 

9.2. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no Município de Capanema/PR participantes, procedendo A comparação com os valores 
da primeira colocada, assim como das demais classificadas. 

9.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no Município de Capanema/PR melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior Aquela considerada vencedora da licitação ou 
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dentro do limite percentual da margem de preferência de 10% (dez por cento)  da melhor proposta ou 
melhor lance apresentado, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor. 
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerramento da etapa de lances, 

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo, 
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior. 

9.3.2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se 
encontre na faixa de até 10% (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado,  
sera  considerada vencedora da licitação. 

9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, será oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre 
elas e, persistindo o empate, será realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor. 

9.5. Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja 
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema. 

9.6. A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para 
ME ou EPP, será aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência. 

9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação 
ao produto estrangeiro previstas no  art.  26 da Lei n° 14.133, de 2021, o beneficio previsto no  art.  18, da 
LCM 14/22, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferencia, 
de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de 20% (vinte por cento) estabelecido 
pela Lei n° 14.133, de 2021. 

10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E COUPERATIVAS  (COOP)  NÃO 
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município 
de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na 
ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência de que trata o  art.  45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, de acordo com o disposto a seguir. 

10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

10.3. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas. 

10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior  tell  o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.6. Caso a ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP, 
NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 
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11. 1)AS REGRAS DE DESEMPA 

11.1. Em não havendo aplicação dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou  ma's  propostas, 
serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
continuo à classificação, pelo modo de disputa aberto; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
na LCM 14/22; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

11.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 2009. 

11.3. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes,  sera  
cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar 

12.1. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, 
com a finalidade de negociar pregos menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida 
melhor proposta para a Administração. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

12.3. Na hipótese de o preço máximo do objeto/item/lote da licitação ter sido definido com base na  
metodologia da média dos preços cotados, somente será adjudicado o objeto/item/lote para a  
mpresa vencedora se o preço ofertado for igual ou menor ao preço apresentado por esta mesma 

, mpresa na fase interna da licitação.  
12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do prego máximo definido pela Administração. 

12.5. A negociação  sera  conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

12.6. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da 
proposta definitiva de pregos. 

13 ,D0 ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS  . 
13.1. Encerrada a etapa de lances e de eventual negociação, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor 

para que este encaminhe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf), no sistema 
COMPRASNET (se for Pregão em forma eletrônica) ou para os seguintes e-mails  

SiMitini e lkiMcaõ.capane?n aiicôni (se for Pregão em forma presencial), 
a PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em conformidade com o último 
lance ofertado. 
13.1.1. Em se tratando de Pregão em forma eletrônica, o(a) pregoeiro(a) fará uso de a ferramenta 

"CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos utilizando o  link  
"ANEXAR". 
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13.2. 0 licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Pregos no prazo de até 2 (duas) horas,  contado a 
partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou 
seja, das 8h00min is 11h30min e das 13h15min is 17h30min. 

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Pregão em forma eletrônica, será aceito o envio 
da proposta ajustada por meio do  e-mail:  licitacao(&,capanema.pr.gov.br.  Após o envio do  e-mail,  o 
responsável pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do  
e-mail  e do seu conteúdo. 

13.4. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor. 

13.5. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas, 
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de 
Pregos, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via  chat  ou  e-mail,  a sua prorrogação. 

13.7. A Proposta Definitiva de Pregos deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de 
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

13.8. 0 licitante Que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Item 13, 
será desclassificado e sujeitar-se-á is sanções previstas no subitem 8.3.10 deste Edital.  

13.9. A proposta deverá conter: 
a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com 

dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
C) indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias A execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da 

contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de 
validade da proposta definitiva de preços  sera  de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 
da proposta definitiva de preços; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 
I) Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o prego 

proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00). 
g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Termo de Referência, 

se aplicável. 
h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
i) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço, devendo o menor preço constar na proposta definitiva de preços. 
13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o 

indicado no subiteni'1.6 deste Edital, o desconto proposto devera ser expresso em percentual. 
13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo com 

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que 
compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos pregos 
unitários e totais. 
13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 

proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração 
o preço total do lote indicado na proposta inicial de pregos e o valor total do lote considerado 
vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

13.12. A proposta defmitiva de preços, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e 

Anexos sob pena de desclassificação. 
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13.13. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações 
que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 
os respectivos esclarecimentos. 

13.14. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação. 

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

14.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Preços quanto ao preenchimento dos requisitos 
.Drevistos neste edital, especialmente quanto à adequação as especificações contidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

14.2. Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar prego final superior ao preço máximo 
fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência  sera  registrada em ata. 

14.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do 
sistema ou  e-mail,  no prazo de 2 (duas) horas,  sob pena de não aceitação da proposta. 
14.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 

14.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde 
que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições 
indicados no termo de referência. 
14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou  e-mail,  será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença  sera  
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou  
e-mail.  

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o 
estipulado no Termo de Referência. 

14.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do 
licitante será DESCLASSIFICADA. 
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14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda as especificações constantes no Termo de 
Referência. 

14.5.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

14.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em  
lingua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat",  ou por outro meio, 
a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade. 

14.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação da 
eventual ocorrencia/aplicação do disposto nos itens 4'e 10 deste Edital. 

14.8. Seed()  desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem as especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde 

que insanável. 
14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 

14.11. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota principal. 

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Unido (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br); 
c) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx;  

d) CNAE (https://cnae.ibge.gov.br/);  
e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
I) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça: (vvww.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 
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15.2. A consulta aos cadastros  sell  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de Pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
15.2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
15.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
15.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante poderá ser verificada por meio do 

SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação 
habilitação jurídica, A regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação 
técnica, quando for o caso. 
15.4.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender As condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior A data prevista para recebimento das 
propostas. 

15.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

15.4.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(Cies) válida(s), conforme  art.  92, II, da LCM 14/22. 

15.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

15.6. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar 
toda a documentação relativa A habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta 
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor  
co  certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

15.7. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará 
inabilitação da empresa. 

15.8. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

15.9. A HABIL11AÇAÓJURIDICt  
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
c) No caso de sociedade por ações ou Cooperativas: estatuto, acompanhado de documento de 

eleição de seus administradores, ou Ato Constitutivo,  devidamente registrado(s) no órgão 
competente; 

d) Em se tratando de Microempreendedor Individual — ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16/2009, cuja 
aceitação ficará condicionada A verificação da autenticidade no endereço eletrônico: 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-
comprovante-ccmei.  

15.10. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil; 
b) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 

Federais e A Divida Ativa da União; 
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c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 
Estaduais da sede da pessoa jurídica; 

d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 
Municipais da sede da pessoa jurídica; 

e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 
do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em outro Município e já possua 
cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal. 

I) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da 
Receita Municipal de Capanema/PR,  sera  dispensada a certidão indicada na alínea "e" do 
subitetn 15.10. 

15.11. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida se e na forma prevista do Termo de 
Referência. 

15.12. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será exigida se e na forma prevista do Termo de Referência. 

16. DA VEItIFICA AO DOCUMENTA 7k0 HABILI,TA 
16.1. Os documentos relacionados no item 15 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio 

quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
16.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicara a inabilitação do 

licitante. 
16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
16.2.1. É facultado o(a) pregoeiro(a) ou A autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada  
a inclusão posterior de documento ou informação  clue  deveria constar do processo desde a  
realização da sessão pública. 

16.2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1. é permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certiddo(ões) 
válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 

16.3. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto 6, 
somando as exigências do item ou lote em que venceu As do item ou lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
16.3.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em 

etapa/momento anterior da mesma licitação. 
16.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

16.5. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  declarado 
vencedor. 

16.6. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitação poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 
competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de 
Apoio, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do  
licitante, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via  
Internet.  

16.7. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA, a habilitação dos licitantes será comprovada 
por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios 
estejam validados e atualizados. 
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16.7.1. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos A Habilitação Jurídica, 
Qualificação econômico-financeira e A Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no 
sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação. 

16.7.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante 
convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no 
subitem 16.10 deste Edital. 

16.7.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 
ao SICAF. 

16.7.4. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, também  sera  admitida a habilitação 
dos licitantes por meio de comprovação de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, 
devendo essa opção constar no envelope n°2. 

16.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 

16.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo  clue  esta apresente al2uma restrição, sob pena de  
desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06 e n° 147/14). 

16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias Ateis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa  (art.  43, §10, da  LC  n° 123/06). 

16.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior A fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de 
amostras, nos termos do sullitenv14`.5.,3, para a abertura da fase recursal. 
16.11.1. Por decisão do(a) Pregoeiro(a), a etapa de habilitação poderá ser iniciada durante a realização da 

etapa de apresentação e aceitação de amostra(s), relativa ao licitante cuja proposta foi a melhor 
classificada, para fins de celeridade e eficiência das licitações públicas. 

16.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito A 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado A Administração 
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

16.13. Se o licitante não atender As exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARA, conforme o 
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

16.14. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto A apresentação da documentação de 
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

16.15. Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde 
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar 
a licitação. 
16.15.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante 

desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração, 
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificação, para análise 
da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os preços ofertados pelos respectivos licitantes. 

17.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e 
aceitação de amostras, nos termos do iiiSit**4 1, se cabiveis, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada,  manifestar sua intenção de recorrer. 

17.2. A falta de manifestação motivada quanto A intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 
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17.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das 
razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

17.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, 
no  e-mail:  licitacaoa,capanema.prgov.br  

173. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e 271 da LCM 14/22. 
17.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
17.7. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do iubitein,;it.t0 deste Edital. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo  e-mail  indicado 

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante. 
18.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração 

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

19.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, decididos os eventuais recursos e 
constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele delegada 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação. 
19.1.2. Previamente à formalização da contratação, o órgão público competente poderá realizar consulta 

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação. 

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor, 
ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão 
municipal competente poderá convocar o licitante subsequente 

19.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

19.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19 2, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
obtenção de prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará As penalidades legalmente estabelecidas e A imediata perda da garantia de proposta 
em favor da Administração Pública municipal. 

19.6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea "a" 
do subitem 19.4. 

19.7. Será facultada A Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos iiitimta 

19.8. Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento e/ou 
ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador autoriza a 
Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos 

19.9. Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição 
de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a efetiva 
contratação de licitante remanescente, em razão de extinção do contrato,  sera  realizada somente após a 
publicação da decisão administrativa definitiva. 

20.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado o 
resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias  fads,  
contados da data da convocação, procederem A assinatura da Ata de Registro de Pregos, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 

20.2. Alternativamente A convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

20.3. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
órgão gerenciador. 

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ensejará a decadência do direito A contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos. 

20.5. Na hipótese do subitem 20.4, é facultado A Administração, ao invés do cancelamento da licitação, aplicar 
o disposto no item 19. 

20.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

20.7. Ern  havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitativo por cada órgão público municipal 
participante, serão emitidas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias, para melhor 
organização e controle da execução do objeto da contratação. 

20.8. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

20.9. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital. 
20.9.1. As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, no respectivo 
requerimento elaborado. 

20.9.2. 0 órgão deverá assegurar-se 'de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia A aquisição. 

20.10. 0 órgão enviará ao fornecedor com prego registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de 
validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 
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20.11. Correrão por conta do Contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução 
dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitaçao. 

20.12. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço (SRP) ou por entregas parceladas, haverá 
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

21. DA ALTERAÇÃO, DO CANCELAMENTO E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
21.1. 0 regime normativo da Ata de Registro de Pregos obedecerá A disciplina dos contratos prevista na LCM 

14/22, especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
21.2. É permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, sem 

prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventualmente firmados. 
21.3. Não havendo previsão especifica no Termo de Referencia, o prazo de vigência da ata de registro de preços 

será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o prego vantajoso. 
21.3.1. Na hipótese de prorrogação na forma do siibitàxn 21.3, o quantitativo do objeto consumido 

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo 
prazo de vigência da ata. 

21.4. Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no  art.  120 da LCM 14/22, os órgãos 
e entidades poderão aderir A ata de registro de pregos na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

h) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, na forma dos artigos 38 a 43 da LCM 14/22; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
21.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 21.4 não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

21.4.2. 0 quantitativo decorrente das adesões A ata de registro de preços a que se refere o subitem 21.4 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de pregos para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 

21.5. Aplica-se o disposto no  art.  163 da LCM 14/22 no âmbito da execução das atas de registro de preços. 

22. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

22.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de contrato, decorrente 
da conversão da ata de registro de pregos, conforme minuta anexa a este Edital. 

22.2. 0 contrato decorrente da ata de registro de pregos terá sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14/22, permitida a previsão, no contrato 
derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de preços, mediante justificativa da 
necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível. 

22.3. A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os 
seguintes requisitos: 

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a 
comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período 
anterior, juntando-se os relatórios e as justificativas cabíveis; 

b) indicação do prazo de vigência do contrato; 
c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais 

documentos comprobatórios para demonstrar que o prego do objeto previsto na ata de registro 
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de pregos continua sendo compatível com o preço de mercado no momento da contratação, 
possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis; 

d) Indicação do modelo de execução da contratação, caso seja necessária a alteração do que consta 
no Termo de Referência. 

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o prego vigente na ata de registro de pregos 
durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilibrio econômico-
financeiro; 

1) indicação da dotação orçamentária. 
22.3.1. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 

execução do objeto, a Administração não  sera  obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente somente o que for 
efetivamente consumido. 

22.4. A documentação encaminhada pela Secretaria  sera  analisada pelo(a) Agente de Contratação, a qual, 
cumpridos os requisitos, formalizará o(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital. 

22.5. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22 e o disposto no 
item seguinte. 

23.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação da 
licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento 
equivalente. 

23.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias  ¡Ads,  contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
23.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

23.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

23.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da LCM 14/22; 

b) o contratado se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo 
de Referência; 

c) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na LCM 14/22. 
23.4. 0 prazo de vigência da contratação  sera  aquele previsto no Termo de Referência. 
23.5. 0 regime normativo dos Contratos Administrativos obedecerá à disciplina prevista na LCM 14/22, 

especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
23.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
23.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

23.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além das 
demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do contrato. 

23.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a assinar o 
contrato, a Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis  

LO  licitante, procedera conforme o disposto no treitira deste Edital. 
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23.10. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa 
ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes para tal. 

23.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22, incluindo as 
regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no  art.  163 da referida Lei. 

23.12. Na hipótese de exigência de garantia  no âmbito do Termo de Referência, aplicam-se as disposições do  
art.  155 a 161 da LCM 14/22. 

23.13. A alocação dos riscos  contratuais respeitará o disposto no Termo de Referência, na minuta contratual ou 
outro documento inserido na fase interna do processo de contratação, observando-se, de qualquer forma, 
a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo Contratado, incluindo todos os 
denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regras e normas técnicas aplicáveis 
ao caso. 

23.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar  partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração, 
conforme o disposto no Termo de Referência. 
23.14.1. Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará à Administração documentação 

que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

23.14.2. Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referencia estabelecerá os critérios e as 
condições para a subcontratação. 

23.14.3. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se 
enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do  art.  281 da 
LCM 14/22. 

24. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
24.1. 0 Contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços na forma e no prazo previstos no Termo de 

Referência. 
24.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
24.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará 

um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
24.3. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no siibflemi'24,11  sera  encaminhado por meio 

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente 
poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo 
setor competente. 

24.4. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado 
no subitetn 24.2.1. 

24.5. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando 
lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 242 1 

24.6. A recusa fundamentada no sabitern 243 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
24.7. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 

responsabilização dos envolvidos. 
24.8. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o SiitittéiiitiA configura a 

concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação.  
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24.9. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 241s,  de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

25.  DAs  CoNinçps twRECB4VIEN170/ECUC4.0 DO 0,11,JET9 ,  

25.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
25.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o 
Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento ao CONTRATADO. 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos 
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo 
de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 

25.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no I para fins de recebimento definitivo. 

25.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no 
poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo 

do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 
25.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 

membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 
25.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a 
finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no 
processo de contratação. 

25.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, 
em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para 
averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento 
definitivo. 

25.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada 
órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

25.6. :No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo 
estabelecido. 
25.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

25.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir 
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do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, juntamente 
com o termo de recebimento definitivo. 

25.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo 
administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de 
eventuais pagamentos devidos. 

25.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A. dimensão, à qualidade ou 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo 
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis 
e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no 
subitem ant:4R*. 

25.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca do 
produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 
requerimento indicado no subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 
notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo 
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 

25.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando 
uma das vias para o Contratado. 

25.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de 
Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se as regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal 
competente. 

25.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 
5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva 
nota fiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 

25.11. Na hipótese do subitem 25.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada 
das providencias cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo 
de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

25.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

25.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas 
no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da 
contratação. 

25.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade 
o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 

25.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  
218 da LCM 14/22, no que couber. 

Município de Capanema - PR 

26.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25 
deste Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  

EAkatAtiii0*Mititl4 

Pagina: 26 



Município de Capanema - PR 

26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço (10 forma  Mika,  o pagamento  
sera  efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto da contratação. 

contados ntai 
 o 

 
ada5

:1 

 

do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

26.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço v 

pagamento  sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias os 

 

26.13. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço 40iijiiitHai, o pagamento 
será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento 
dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 
26.1.3.1. No caso do subitem 26.1.3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento 

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de 
termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a 
qualidade dos produtos/serviços, o qual  sell  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
mês. 

26.2. i; vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial 
a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

26.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação estabelecidos neste Edital. 
26.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

26.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante. 

26.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei 
r° 4.320, de 1964. 

26.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do 
contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal  
au)  for embargada pelo contribuinte. 

26.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos 
termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
ria referida Lei Complementar. 
26.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 

impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
26.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
26.9. Não se aplica o disposto no subitem 268 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado 

para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será 
liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 

26.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 

26.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, 
incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de 
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manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de 
decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que  sera  garantido o 
contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

26.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
26.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação 

de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os 
procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 
eletrônico e/ou digital. 

26.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 

26.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os 
integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da 
observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e 
do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e 
ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de 
documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

26.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade 
do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos 
servidores pela malversação de verbas públicas. 

26.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 
pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

26.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, 
que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

26.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos morat6rios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

27.1. 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
I) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

27.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas neste Edital e 
na LCM 14/22. 

27.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(aes) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência, 
h) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
27.4. A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 

alíneas "a" a "g" do subitcm 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência e quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

27.5. A , considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de  
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços eáa horas, a multa 
será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora 
de atraso; 

h) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços emAfis, a multa 
será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia 
de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  
sera  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a 
multa  sell  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta 
e cinco) minutos.  

27.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de 
tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a 
inexecução total da contratação. 

27.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 

processo de contratação, previsto no itérn' 1 3 deste Edital, de acordo com a gravidade e as 
consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração 
a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou do 
Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação 
previsto no item 1 3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto 
no item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

27.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sera  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
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27.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 27.1 
deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 27.1 
deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 
anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
27.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 
aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 
atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

27.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão 
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das 
sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

27.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta 
por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no Item 1.3 deste Edital. 

27.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização  sell  calculado independentemente do limite das 
multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 

27.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

27.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 

27.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os 
honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas 
e despesas processuais. 

27.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e 
de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sera  aplicada por decisão do 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

27.16. As demais sanções são de competência da Tow na forma 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

27.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 

27.18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

27.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado A Administração Pública: 

27.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
27.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 não impedem a aplicação, pela 

Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 

27.22. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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27.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas 
no Termo de Referência, na Ata de Registro de Pregos ou no Contrato Administrativo. 

28. DAS MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

28.1. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
28.2. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
28.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio 
de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 

28.4. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele 

designada. 
28.5. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

28.6. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 

28.7. Em não sendo a hipótese do subitem 28.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o 
Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias Ateis, contado da data da intimação. 

28.8. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
28.9. A medida prevista na alinea "a"  do subitem 28.8 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal 
da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento, nos termos 
deste Edital e da LCM 14/22. 

28.10. Aplicada a medida prevista nas eKueas:4# 10, a Administração poderd dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

29. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
29.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável, 
nos termos do  art.  48, VIII da LCM 14/22. 

29.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 

29.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

29.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
29.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.ca anema.pr.gov.br Página: 31 



Município de Capanema - PR 

29.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 

29.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

29.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

30.1. 0 licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa do 
certame e na execução da contratação. 

30.2. No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

30.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 

30.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

30.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

30.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 

30.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 

31. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÂO, DE  COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE 
INTERESSES  

31.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

31.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores e na verificação da 
qualidade e quantidade do objeto da contratação;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

31.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do 
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providencias necessárias. 

31.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da 
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contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador 
(lesta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

31.5. As vedações de que trata o subitem 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

31.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 31.4 e 31.5 deverão declarar-se suspeitos 
no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

31.7. Além do disposto no iii$W r$ deste Edital, não poderão participar das contratações, direta ou 
indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe 
foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, 
no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do 
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 
administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos cinco anos anteriores â divulgação do edital de licitação, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

31.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, 
ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou 
emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 
relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

31.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no a vedação de 
contratação prevista na *10, no que couber. .1W 
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32. DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR 

32.1. No âmbito desta contratação  sell()  observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação 
ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desenvolvimento sustentável, do 
desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o principio republicano, o qual impõe 
direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da LINDB. 

32.2. Considera-se como concretização do principio da igualdade material e não viola o principio da igualdade 
formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas: 

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; e 
b) da Política Municipal de Contratações Públicas. 

32.3. As contratações públicas municipais têm por objetivos: 
a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, 
observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre os licitantes, bem como a justa 
competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável. 
32.4. Compreende-se como mais vantajosa para a Administração Pública municipal a contratação que melhor 

compatibilize os fatores custo-beneficio, levando-se em consideração: 
a) a economicidade; 
b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficácia do objeto da contratação; 
c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local; 
d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local; 
e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável. 

33. DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E DO PROGRAMA 
"COMPRAS CAPANEMA" 

33.1. 0 processo de contração e a execução do objeto contratual observarão as normas da Política Municipal 
de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capanema" estabelecidas na Lei Complementar 
Municipal n° 14/2022 e seus regulamentos. 

33.2. São objetivos do programa "Compras Capanema": 
a) a utilização do poder das contratações da Administração Pública municipal como vetor do 

desenvolvimento econômico e social local e regional; 
b) o planejamento dos gastos públicos; 
c) a geração de externalidades positivas, como o incentivo à Microempresa e à Empresa de Pequeno 

Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a manutenção de verbas 
provenientes do orçamento público dentro do território municipal; 

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas e dos serviços públicos; 
e) o incentivo à inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal e 

regional. 
33.3. São diretrizes do programa "Compras Capanema": 

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por 
meio de uma visão proativa,  multidimensional  e que envolva todo o ciclo da contratação; 

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eficiência e transparência no trato dos 
recursos públicos destinados as contratações públicas, promovendo a padronização dos produtos 
e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos, 
ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas; 
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c) buscar o aprimoramento continuo do programa, incluindo o compartilhamento de informações 
gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo 
parcerias com entidades de representação empresariais, cooperativas e associações, tendo como 
finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais e regionais, 

d) criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações 
públicas. 

34.1. 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe,  e no Portal de 
Transparência do Município através do endereço eletrônico vvww.capanema.pr.gov.bil. 

34.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 
Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

34.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

34.4. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), A Procuradoria-Geral do Município ou à outra autoridade ou órgão 
competente, em qualquer fase ou etapa do processo de contratação, a promoção de diligencia destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo em momento anterior. 

34.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a). 
34.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
34.7. N a hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram, 
especialmente o Termo de Referência. 

34.8. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em 
hipótese alguma, ser substituídos após o protocolo, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao 
p.-azo fixado. 

34.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no 
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário. 

34.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal 
de Capanema. 

34.11. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão  
re  solvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 
34.11.1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares 

a respeito da LCM 14/22 e deste Edital será sanada por meio de consulta formal A PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

34.12. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 

34.13.  Ern  se tratando de PREGAD EM FORMA PRESENCIAL, a(s) Sessio(ties) Pública(s) deste certame 
será(ão) gravada(s) em dudio e  video,  além de ser(em) transmitida(s) ao vivo pelo canal do Município na 
plataforma "YouTube" . 

34.14. Muito embora os documentos estejam agrupados em anexos separados, todos eles se completam, sendo 
que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando 
conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases 
e etapas deste processo de contratação e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos 
mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 
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34.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência ou Termo de Referência Definitivo, se houver (juntado na fase interna). 

ANEXO H Modelo Procuração para Credenciamento para Pregão na forma PRESENCIAL 

ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 
ANEXO V Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Suporte Técnico 

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IX Minuta do Contrato Administrativo 

ANEXO X Orientação para geração/redação da proposta de preços para Pregão na forma PRESENCIAL 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 22 de dezembro de 2023. 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no 
Município de XXXXXXXXXXXXXXXX, COM o seguinte endereço eletrônico: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxx.xxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão 
Social da Empresa) perante o Município de Capanema/PR, no que se referir ao presente PREGÃO 0  xx/202x , 
com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar 
DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 
PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, 
formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia  

(Assinatura do representante legal COM FIRMA RECONHECIDA) 
Nome 

*Em papa' preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone/WhatsApp, 
com nome e assinatura do representante legal. 
*Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir acompanhada do 
Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja expresso os poderes do outorgante para constituir 
mandatário. 
*Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no instrumento de procuração 
particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou copia 
autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, 
Carteira  tie  Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o 
reconheci mento da assinatura na forma grafada no documento apresentado. 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, NO INÍCIO DA SESSÃO - • 
ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO. 
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ANEXO  III  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A) Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do  Parana  
Pregão xxxxxxxxxx 
Objeto da Contratação: ...xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx... 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte 
endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 
de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 
empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 
foram elaborados de forma independente, se aplicável; 
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1) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da 
Constituição Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva 
de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 
fisica que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa 
jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado;  

(iii) pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado. 

II Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereças e  Timms:  

1 -  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
2 - Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
3 - Whats  App:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
4 -  Telegram:  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima,  sera  protocolizado um pedido de 
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 
dados anteriormente fornecidos. 

5   de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXXX, 

sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de 
xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° 
xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas 
aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2° a 4°, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a obtenção 
de benefícios legais fica limitada as microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(des) com a Administração Pública (Unido, 
Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente será faturado, no respectivo 
ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente  sell  
faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de 
registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes federados, 
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de 
enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: XXXXXXXXXX, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe 
fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° XX/202X e 
seus anexos, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/Lote xxxx 
2. Especificações de cada item. 
3. Quantidade de cada item. 
4. Marca e/ou modelo de cada item. 
5. Valor unitário e total de cada item; 
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 
compõem o processo de contratação. 
7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de I (um) ano,  ou outro prazo indicado 
nos documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva 
de pregos. 

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da proposta 
inicial não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de 
Referência. 
9. Declarar que preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

de 202X.  
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

OBSERVAÇÕES: 
a) Caso o Termo de Referência possua como anexo um modelo próprio de Proposta, não se aplica o presente modelo, 

devendo ser observadas as disposições do Termo de Referencia; 
b) Esse modelo pode ser utilizado tanto para a proposta de preços inicial, quanto para a proposta de preços definitiva 

da licitação; 
c) R-Ibricar todas as folhas e assinar a última, caso não utilize assinatura digital; 
d) Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante; 
e) 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00), 

salvo se previsto de forma diferente no termo de referência; 
f) Em n se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o indicado no item 

I do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual; 
g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor ureco  nor  lote",  de acordo com o indicado 

no item I do Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que compõem o lote, com todas as 
especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários e totais; 

e.l. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a proporcionalidade 
na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração o prego total do lote indicado 
na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do 
quantitativo de cada um dos itens. 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação, 
previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de 
referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do 
prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de 
representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou 
defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo 
de 10 (dez) dias consecutivos da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou Secretaria 
Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema. 

5   de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou 
corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VIII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o  sr.  Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme ato 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Pregão n° XX/202X  e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

(MGM)  GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

0RG AO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(RS) 

Preço total 
estimado 

(R$) 

1 

2 

3 
I 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A Quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa,  Ili()  se obriaando a 

Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no  ten-no de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referencia, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no 'AA sera  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 

34 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encamnhado o requerimento indicado no 
2.7. A recusa fundamentada no OiSikiii4;,,6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de  ax  (xxxxx) meses, 
assinatuta deste instrumento iietó Prefeito MUniciPal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto 
no subltem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência.  

NNE 
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valo:-  acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do objeto. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventcs arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência da contratação. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quant tdade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando raedidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1 7 
5.2. Não será admitida a subcontratacio  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que  sell  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e demais 

documentos que integram o processo de contratação; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias fiteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados A. execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunido Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no 
Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunido ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
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a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 
preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 

legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 
e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 

ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1.0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 
a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois 
meses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas A execução da contratação, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da 

contratação nas datas estabelecidas; 
O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para 
ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da contratação 
sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 49 

Edital Versão LCM 1.24 



Município de Capanema - PR 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposti lamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados A contratação e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdencidrias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobat6rio da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência assinados 
pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 
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9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou 
outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução da 

contratação e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execuçaó, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A. eventual aplicação de sanções e à extinção da contratação, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção  ado  cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Defmitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAL SULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACT1JAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, cuja publicação -6AatitileiitliTed.do lfri6*11. 
aite 

da validade, 
prorrogação, tendo-se a eficácia sOgOolisitiu0 a assinatura dor dikunient4ittelittj3attes: 

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
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10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela  affirm  variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela 
Administração ou nos casos de for-0 maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRA:I:-  Ag  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAQOES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS „ , . 
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referencia e no 
Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS,,  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadatnente adotar 
providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrut6rios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas clausulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hip6tese do 4-64*--ti14#8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a"dõ subiteni 14 10 aplica-se no  Ambit°  do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
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14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA. MANTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento será sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÀO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES 
18.1. Em atendimento a Lei n" 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o iiiojetto estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que  guard  na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 
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a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no a vedação de 
contratação prevista na 4111104 4e" do'Súbitetii:1811, no que couber. 

19.1. Considera-se para esta contratação: 
19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 

pregos relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 
19.1.2. Ata de registro de pregos: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 

para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle 
e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de pregos; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos pregos registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os pregos registrados atualizados não poderão ser superiores aos pregos praticados no mercado. 
19.6. Os pregos registrados  sell()  publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar pregos constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 101 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 
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20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) --, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO IX 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Pregão  le  XX/202X  e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as clausulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ORGA.-  0 GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO   
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(R$) 

Preço total 
estimado: 

(1 .,$) 
I 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referencia; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no , , sera  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no iiibt 
2.7. A recusa fundamentada no não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. „.. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o :OA  configura a concorrência do licitante 
contratadc para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o ii,001WZ34., de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de  'or (mix')  meses, 1" 

4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX). 
4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) er,caminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias  Cads  após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

I) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.13. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 
execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencidrias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário A execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

1.14. cc)  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender is recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1. 1 5 . 11) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1. I 6. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

1.17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam is especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1. 8. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.19. 
5.2.  Mk)  será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.20.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.21. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.21.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.22. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
h) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A. dimensão, qualidade 
e quantidade, observando-se o disposto no § 4° do  art.  201 da LCM 14/22; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de clausulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunido Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 

houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 
9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 

critério da Contratante. 
9.6.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 

a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 

legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 
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9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
de mandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de  
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

me..hores resultados para a administração, com a conferencia das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  Area  ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto  

corn  o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de  Gestic.  do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionarips ao controle 

dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 
novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 
14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 

e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá  
con  ter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, 
alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  

Mafia  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.22.. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 

mantendo-:;e a eficicia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 
1.24. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-

Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderio exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 

necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustiveis no prazo de um ano contado da data 

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 
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10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de for-0 maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
,CONIRATAC AO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACA." 0 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
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13.1. As -regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referencia e no 
Edital. 

i.,>431=44.,iA) 

14.1.  Con  soante o artigo 45 da Lei n° 9.784. de 1999. a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do SUbfl 44-' e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o torgdo 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo Ce 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem n prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execuçâo do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alie $14) aplica-se no 'âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas ajj¡Wk*, 41!e*,*040ii:i410, a Administração poderd dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA ()UINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
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regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSE  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Pt-Atka  Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 
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18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil  corn  pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o .**:::***,.. 8.-4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) cr autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LOA 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
servi  co,  consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subiteni 18 8 a vedação de 
contratação prevista na 41001* ,10, no que couber. 
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19. CI:kb-KA:A DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÂO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias fiteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Belle,  e pelo(a) Sr.(a) -----, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO X 
ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

1. Acessar portal eletrônico do Município( www.capanema.pr.gov.br),  clique  no  link  "Licitações". 

2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município,  clique  no  link  "Licitações", depois  clique  em 
"Editais de Licitação e Licitações na integra". 

3. Clique  em "Pregão Presencial" e, depois, a licitação correspondente. 
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MUNI P10 DE 
CAPANEMA - PR 

Página inicial Portal da transparência Administração Contratações Editais de Licitação e Licitações na Integra 

Este modulo foi atualizado em 28/1V2023 
Verifique a data da publicação de cada Item 

• Licitações - Transmissão ao vivo 

• Todas as Licitações 
• Carta Convite 
• Concorrência Pública 
• Dispensa de Licitação 
• Dispensa de Chamamento 
• Inexigibilidade 
• Leilão 
• Pregão Eletrônico 
• Pr_Tgão Presencial  
• Tomada de Preços 
• Chamamento Público 
• lnexigibilidade de Chamamento Público 
• Feira do Melado - Chamamento Público 
• Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) 

"." rAtin,;p,  •1•.• ap3,fr  a • PM: + 

wve.v.capanema.pt.gov.br  

gamento Pessoal Administração Atos normativos Pale  <-01/(w.co Voltar ao  site  

Página inicial Portal da transparência Administração Contratações Editais de Licitação e Licitações na integra 
Pregão Presencial 

Este módulo foi atualizado em 28/0/2023 
Verifique a data da publicação de cada item 

Data de 
Título publicação Acessos 

RUT:Lk/PRE  SF NC  i AL'3jS/2 02 -C-WTQATÁVAQIU _F .4 1:)Q,Fsa pAggRRFAT,,,A_Q 10/08/2023 234 
SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DIGITAL.  PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  

PREGÃO PRESENCIAL N° 27/2023-FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 07/06/2023 297 
PARA UTILIZAÇÃO DE TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL NI° 09/2023- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 01/03/2023 961 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS E CORTINAS DE VARÃO PARA AS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CAPANEMA, PROCESSADO PELO SITEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL N" 05/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 14/02/2023 821 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  MAO  DE OBRA ELETRICA, DESTINADOS A MANUTENÇÃO E 
REPAROS NOS DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 

cl 

• 

343  
Município de Capanema - PR  

Exemplo: 
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Inicio Coral Orc,,irnonio P4,ti.dal Administração Atos normativos Fete  conosco 

MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR 

Arquivos para  download  
Arquivo/endereço  web  
EjPP 35/2023 - contrato licitatório na integra 
OPP 35/2023 - processo licitatório na integra PARTE 02 
EjPP 3S/2023 - processo licitatório na integra PARTE 01 
gjFASE INTERNA 02.pdf 
EjFASE INTERNA PARTE 01.pdf 

easProposta.zip 
eesProposta.zip 

D2roposta.es1 
aPARECER JURÍDICO.pdf 
aEDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA.pdf 
aAVISO DE LICITAÇÃO pe 35-2023.pdf 

Descrição Tamanho do Arquivo 
22106 kEl 
6362858 
52484 kB 
12651 kB 
8585 kB 
2945 kB 
2945 kB 

kB 
2029 kB 
1614 kB 
99 kl3 

Modificado em 
02110/202310:37 
02110/202310:37 
04/09/2023 14:32 
10/08/2023 15.55 
10/08/2023 15:50 
10/0 8/2023 15'47 
10/08/202315.47 
17/08/2023 10:15 
10/08/2023 15:45 
10/08/2023 15,44 
10/08/202315:43 

Mtudepio de Comments - PR  

EDITAL DE PREGÃO (PRUENCIAL)N 33/21123 

1:1-J 

inicio Geral ,oçamento Pco,oal Atirninistmçao Atos normativos Fale conosco Vo,ar ao  site  

MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR 

Pen:Janie. 

sideline de Caposesui - PR  

E PREGÃO (PRZSRPFCIAL) N. 35/211123 
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Pagina inicial > Portal da transparência Administração Contratações Editais de Licitaçáo e Licitações na Integra :-
Pregão Presencial PREGÃO PRESENCIAL  N's  35/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO DIGITAL. PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Este modulo foi atualizado em 28/11/2023 
Verifique a data da publicaçSo  dc•  cada item 

PREGÃO PRESENCIAL N°  35/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
*Cateacr•aPnaoa Paescnciat Puta,cano,Q,nta V  Aga..  2022 

4.  Clique  com o botão auxiliar do  mouse  sobre o arquivo "Proposta.es1" e após  clique  em: "Salvar  Link  
como", conforme tela a seguir: 

Ptigina Inicial , Portal da transparência • Adminis-traclio Contratações Editais de Licitação e Licitações ma Integra 
Pregão Presencial PREGÃO PRESENCIAL N 35/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO DIGITAL PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Este módulo fel atualiZado em 28/11/2023 
Verifique a data da pubticaçao ada item 

PREGÃO PRESENCIAL N°  35/2023-CON  I PA TAC,:A0 DE EMPRESA PAPA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Pfcg.lo ITnniencial 5  Mani can° - 

Arquivos para  download  
Arquivo/ endereço  web Descrição Tamanho do Arqutvo 
EIPP 35/2023 - contrato Ilcitatório na integra 22106 kEi 
aPP 35/2023 - processo licitatório na integra PARTE 02 63628 103 
E3PP 35/2023 - processo licitatório na integra PARTE 01 52484 kB 
EJFASE INTERNA 02.pcif 12651 kI3 
eFASE. INTERNA PARTE 01.pdf 8585 Id3 
3. eesProposta.zip 2945 kB 
1 e esProposta.zip 2945 kB 
DeZSMIta 558 
DPARECE q , I. Alan,  !Ink  na .30.0 9,na 2029 kB 
E3ELIITAt. E 1 1614 kB Cl Ab.i,  link  em Lana nova  Jan.,  nAVISO DE 99 kB 

E .  Ann:.  WU: em area  Janela  inPrivote 

LID Antir l,,rk via dancla de  tela  divid.da  

Salvar coal° 

Coprar 

ACI.a01,01.  a Colevies 

&S corepaltrllra, 

Impel:sonar 

Modificado em 
02/10/2023 10:37 
02/10/2023 10:37 
04/09/202314:32 
10/08/2023 15:55 
10/08/2023 15:50 
10/08/2023 15:47 
10/08/2023 15:47 
17/08/202310:15 
10/08/2023 15:45 
10/08/2073 15.44 
10/08/2023 15:43 
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.icultar pastas  

,alvar corno 

5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador. 

6. Após, volte ao portal eletrônico e  clique  em: "esProposta.zip" (para baixar o arquivo). 
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MUNI 
CAPANE  

PAgina inicial • Portal da transparência Administração Contratações . Editais de Licitação e Licitações na Integra 
Pregão Presencial PREGÃO PRESENCIAL N 35/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO DIGITAL PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Este módulo foi atuakzado em 28/IV2023 
Verifique a data da publicacao de cada item  

we, p 95 00' El  poetic:Kt, 
PREGÃO PRESENCIAL N°35/2023-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERvIços_gi 

Arquivos para  download  
Arquivo/ endereço  web  
LIPP 38/2023 contrato licitatório na integra 
EPP 35/2023 - processo licitatório na integra PARTE 02 
EPP 35/2023- processo licitat6rio na integra PARTE 01 
ElFASE INTERNA 02.pdf 

INTERNA PAPTE Oltpcif 
,esPrqpostazip  
eesProposta.zip 

DPropostaosi 
DPARECERJURÍDICO.pdf 
EIEDITAL E TERMO  OE  RE F E RENCIA.pdf 
&AVISO DE LICITAÇÃO pe 35-2023.pdf 

Descrigao Tamanho do Arquivo 
22106 ke 
63628 kB 
52484 kB 
12651 kB 
8585 kB 
2945  tie  
2945 kB 

ER 
2029 kB 
1614 kB 
99 kB 

Modificado em 
02/10/2023 10:37 
02/10/202310:37 
04/09/202314:32 
10/08/2023 1555 
10/08t202315: 80 
10/08/202315:47 
10/08/2023 15:47 
17/08/202310:15 
10/08/2023 15A5 
10/08/202315:44 
18/08/20231S:43 
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EDITAL DE PREC AO (PRESENCIAL)N' 3572023 
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Tr Extract Here 
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7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip",  clique  com o botão direito do  

mouse,  selecione "WinRAR" e  clique  em;  "Extract  files...". 

8.  Clique  em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo. 
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9. Abrirá a seguinte tela: 
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos 
contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 

10.1.  Clique  nos  tits  pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da 
Proposta". 

10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo 
baixado do portal eletrônico do Município. Selecionado o arquivo,  clique  em abrir. 

10.3. 0 sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela: 
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10.4. Próximo passo:  clique  em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos.  

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra 
o campo "quadro societário", preencha todos os dados.  Clique  em fechar. 

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela: 

e  Dados  do teeneeedre r--  g2 Qtevie P.00.441 propode 

Twee 38 de  Novembro  de 20:1 Econeartoo 5retemer • emveepurorano comb, vender 1.1.5.3 
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10.7.  Clique  em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação. 

10.7.1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. 0 valor deverá 
ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimal para separar a casas dos 
milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos: 

a) 1520,00 (certo) 
b) 1.520,00 (errado). 

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para 
cada item. 

11. TÉRMINO DO PREEENCHIMENTO: 
11.1. Após o término da digitação, deve-se clicar em: "Grava proposta"; 
11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado); 
11.3. 0 arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Departamento de Contratações Públicas na forma 

dos subitens 7.11 ou 7.11.1 do Edital. 
11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura; 
11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital. 
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TERMO DE REFERÊNCIA DEFINITIVO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) óRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Tatiane  Soft.  

1.2.2. Mateus  Kruger.  
1.2.3. Felipe Carvalho  Romero.  

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se o formato eletrônico. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO 

CONVÊNIO N° 941883/2023 CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Item Código do 
produto/ 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
mAximo 

Preço mkimo 
total 

67831 COLHEDORA DE FORRAGEM DE 1  UN  86.980,00 86.980,00  
AREA  TOTAL PARA CULTURA DE 
VERÃO E INVERNO COM MÍNIMO 
DE 0,92 METRO DE LARGURA 
MÁXIMA DE TRABALHO, 
TRATORIZADO, EQUIPADO COM 
DOIS TAMBORES RECOLHEDORES 
COM DISCOS COM FACAS DE 
ALTA VELOCIDADE EM CADA 
TAMBOR, TRANSMISSÃO POR 
COROA E PINHÃO COM CAIXA 
BLINDADA, COM 4 ROLOS 
INTERNOS SENDO 02 ROLOS 
RECOLHEDORES, 01 LISO E 01 
MÓVEL,  ROTOR  REGULA VEL COM 
12 FACAS EM PERFIL "C", 
PROCESSADOR DE GRÃOS, 06 
LANÇADORES, PLATAFORMA 
ARTICULA VEL, ENGRENAGENS  

OM  REGULAGEM DE TAMANHO 

Av.  Brasil, n° 39 Centro - 85760-000 
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DE CORTE, MÍNIMO DE 16 
TAMANHOS DE PICADO (2 A 
36MIvI), AFIADOR COM PEDRA 
EMBUTIDO, CONTRAFACA DO  
ROTOR  FIXA COM DUAS VIDAS, 02 
LIMPADORES POR  ROTOR,  BICA 
DE SAÍDA DOBRÁVEL COM 
PROTEÇÃO INTERNA, PÊ DE 
APOIO, CARDAN DE 
ACIONAMENTO, DEDOS 
ALINHADORES, TAMBORES 
RECOLHEDORES, TOMBADOR, 
PISTÃO DE GIRO DA BICA, CAIXA 
DE FERRAMENTAS, CAIXA DA 
PLATAFORMA LUBRIFICADA POR 
GRAXA, CARDAN DE 
ACIONAMENTO DO  ROTOR  E 
ROLOS, ALAVANCA DE 
COMANDO MANUAL DO QUEBRA 
JATO (VERSÃO SEMI- 
HIDRÁULICA), TRANSMISSÃO 
POR CAIXA E CARDAN, COMANDO 
HIDRÁULICO DA BICA, ROTAÇÃO 
REQUERIDA NA TDP DE 540 RPM, 
POTÊNCIA REQUERIDA NA TDP DE 
65 A 95  CV.  COM GARANTIA  
MINIMA  DE 12 MESES. 

2 67832 COLHEDORA DE FORRAGEM DE 1  UN  189.332,67 189.332,67  
AREA  TOTAL PARA CULTURA DE 
VERÃO E INVERNO COM MÍNIMO 
DE 0,92 METRO DE LARGURA  
MAXIMA DE TRABALHO, 
TRATORIZADO, EQUIPADO COM 
DOIS TAMBORES RECOLHEDORES 
COM DISCOS COM FACAS DE 
ALTA VELOCIDADE EM CADA 
TAMBOR, TRANSMISSÃO POR 
COROA E PINHÃO COM CAIXA 
BLINDADA, COM 4 ROLOS 
INTERNOS SENDO 02 ROLOS 
RECOLHEDORES, 01 LISO E 01 
MÓVEL,  ROTOR  REGULA VEL COM 
12 FACAS EM PERFIL "C", 
PROCESSADOR DE GRÃOS, 06 
LANÇADORES, PLATAFORMA 
ARTICULÁVEL, ENGRENAGENS 
COM REGULAGEM DE TAMANHO 
DE CORTE, MÍNIMO DE 16 
TAMANHOS DE PICADO (2 A 
36MM), AFIADOR COM PEDRA 
EMBUTIDO, CONTRAFACA DO  
ROTOR  FIXA COM DUAS VIDAS, 02 
LIMPADORES POR  ROTOR,  BICA 
DE SAÍDA DOBRÁVEL COM 
PROTEÇÃO INTERNA, PÊ DE 
APOIO, CARDAN DE 
ACIONAMENTO, DEDOS 

Av.  Brasil, n° 39 Centro - 85760-000 
Fone:(46) 3552-1930 / (46) 9.8401-3590 - e-mail: AgriculturaAcaimema.or.gov.br  



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

ALINHADORES, TAMBORES 
RECOLHEDORES, TOMBADOR, 
PISTÃO DE GIRO DA BICA, CAIXA 
DE FERRAMENTAS, CAIXA DA 
PLATAFORMA LUBRIFICADA POR 
GRAXA, CARDAN DE 
ACIONAMENTO DO  ROTOR  E 
ROLOS, ALAVANCA DE 
COMANDO MANUAL DO QUEBRA 
JATO (VERSÃO SEMI- 
HIDRÁULICA), TRANSMISSÃO 
POR CAIXA E CARDAN, COMANDO 
HIDRÁULICO DA BICA, ROTAÇÃO 
REQUERIDA NA TDP DE 540 RPM, 
POTÊNCIA REQUERIDA NA TDP DE 
65 A 95  CV.  COM GARANTIA  
MINIMA  DE 12 MESES. 

3 67833 GRADE ARADORA 
INTERMEDIÁRIA COM CONTROLE 
REMOTO ATRAVÉS DE PISTÃO 
HIDRÁULICO COM MANGUEIRAS 
E MACHO DE ENGATE RÁPIDO 
COM TAMPÃO, COM 16 DISCOS 
CONCAVOS RECORTADOS DE 26" 
X 7,5 MM DE ESPESSURA, 
DIÂMETRO DO EIXO 1.3/4" 
ESPAÇAMENTO ENTRE DISCOS 
270 A 300 MM, LIMPADOR DE 
DISCO, BARRA ESTABILIZADORA, 
MANCAIS ROLAMENTO DE 
ROLOS CÔNICOS A GRAXA, 
RODADO SIMPLES COM PNEU 600 
X 16 NOVOS, ACOPLAMENTO COM 
BARRA DE TRAÇÃO COM 
REGULAGEM DE ÂNGULO DE 
TRAÇÃO, TRAVA DE PISTÃO PARA 
TRANSPORTE, JOGO DE CHAVES. 
COM  GARANTIA  MINIMA  DE 12 
MESES. 

1  UN  53.375,00 53.375M0 

TOTAL 329.687,67 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Condições gerais: 

5.1.1. A empresa contratada deverá efetuar a entrega do veiculo em até 30 (trinta) dias 

corridos após a assinatura do contrato administrativo. 

5.2. Condições especificas: 

5.2.1. Não há obrigações especificas. 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 

do contrato administrativo. 
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6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. Os itens deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e 

através de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada 
pela(s) licitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o 
ressarcimento de eventuais danos provenientes de acidente(s) porventura 
sofridos por seus colaboradores ou por interpostas pessoas. 

6.2.2. A(s) contratada(s) deverá(ão) fornecer todos os manuais e catálogos dos 
implementos, editados em  lingua  portuguesa, bem como o catálogo da rede 
autorizada para fornecer a manutenção dos equipamentos. 

6.2.3. Os itens licitados deverão conter todos os equipamentos de segurança 
obrigatórios exigidos pela legislação federal em vigor. 

6.2.4. A(s) Contratada(s) fica(m) obrigada(s) a substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, o veiculo e/ou componente e peças em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento do 
objeto até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

6.2.5. No caso de o objeto da contratação ser rejeitado, a(s) Contratada(s) deverá(ão) 
providenciar a troca por outro sem defeito ou de acordo com o Termo de 
Referência dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da 
notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no edital e em seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
'7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. Não há condições especificas para esta contratação. 
7.2.2. 0 contrato será acompanhado e fiscalizado por Jaime Pieri  Caporal,  servidor 

comissionado lotado na Secretaria Municipal de Viação e Obras - SEMOB. 
7.2.3. A seleção de tal servidor para atuar como fiscal do contrato deriva dele estar 

nomeado para o cargo de Diretor-Geral da Secretaria Municipal de Viação e Obras 
- SEMOB, cujas atribuições incluem a fiscalização de contratos de manutenção 
de veículos, além de possuir ampla formação técnica e experiência na área. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

Av.  Brasil, n° 39 Centro - 85760-000 
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8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo naquilo que não conflitar com o contido neste Termo 
de Referência. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Antes de efetuar a entrega do objeto, caberá a(s) Contratada(s) apresentar prévia 

comunicação escrita a respeito da data agendada, informando ao fiscal do 
Contrato, que verificará o veiculo entregue e confeccionará um Termo de 
Recebimento Provisório, identificando o bem recebido, com a finalidade 
apenas de atestar que a(s) Contratada(s) entregou(aram) o(s) item(ns) na data 
estipulada, fornecendo uma cópia do documento a(s) Contratada(s). 

8.2.2. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 
de Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas 
assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e os 
produtos substituidos, disponibilizando uma das vias para a(s) empresa(s) 
contratada(s). 

8.2.3. 0 recebimento definitivo do objeto de contratação não exime a Contratada de 
fornecer garantia e de arcar com responsabilidades derivadas do contrato 
administrativo e das disposições legais em vigor (Leis n° 10.406, de 2002 e n° 
8.078/1990). 

8.2.4. Após o recebimento provisório, o Município (Contratante), por meio de comissão 
de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 
15 (quinze) dias, a liquidação da aquisição, isto 6, a verificação da 
compatibilidade dos bens entregues com as especificações do Termo de 
Referência para fins de recebimento definitivo. 

8.2.5. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os equipamentos e 
componentes do veiculo e do implemento rodoviário por meio de servidores 
públicos efetivos competentes, acompanhados do Fiscal da Contratação, com a 
finalidade de verificar a adequação do bem. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

Av.  Brasil, n° 39 Centro - 85760-000 
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11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

Justifica-se a realização da presente contratação, pois o objeto da contratação se 
destina ao aprimoramento do atendimento aos produtores rurais de Capanema, em 
harmonia com o programa de fomento ao setor agropecuário do MAPA, que visa a 
beneficiar as atividades agrícolas, aumentando a satisfação da população e o 
crescimento econômico, incentivando e fomentando a produção agropecuária de 
pequeno e médio porte. 
No caso, o objeto da contratação é compatível com o previsto no Convênio/MAPA n° 
941883/2023 — Transferegov.br  n° 033635/2023. 
Atualmente, constata-se a falta de mecanização agrícola disponível aos pequenos e 
médios produtores do município. 
Assim, a contratação vai ao encontro do programa de fomento ao setor agropecuário 
do MAPA, incentivando e fomentando a produção agropecuária de pequeno e médio 
portes. 
Almeja-se com a presente contratação prestar atendimento direto a 194 famílias de 
produtores rurais das comunidades Linha Nova Veneza, Bonita, Santa Terezinha, 
Estrela D'oeste e Santa Clara, todas do município de Capanema/PR, que estão sendo 
prejudicadas pela ausência de maquindrio/mecanização, optando algumas delas por 
alienar suas propriedades imobiliárias. Os equipamentos serão utilizados para iniciar 
as operações do solo, com a desestruturação, colheita de forragens e plantio. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. A pesquisa de preços foi efetuada perante uma empresa fornecedora desses 

equipamentos e em contratações (aquisições) similares efetuadas pela 
Administração, tudo conforme documentos inclusos. Os bens cotados atendem 
aos interesses das Administração e a pesquisa de pregos integra a fase interna do 
presente certame. 
No caso, embora a proposta aprovada pelo MAPA não corresponda ao exato 
valor estimado para a contratação, a pessoa jurídica que assessora o município 
de Capanema/PR (CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA) 
orientou a secretaria demandante a efetuar a complementação da pesquisa e a 
subsequente publicação do certame e, posteriormente, proceder ao ajuste na 
plataforma virtual de convênios, conforme  e-mail  incluso. 
Os valores máximos (para cada item) da presente contratação foram definidos 
através da média entre orçamentos (média de preços) coletados junto 
fornecedores de máquinas e implementos agrícolas e preços praticados por 
outros entes públicos, a saber: Alto Paraíso/PR, Santa Maria do Oeste/PR, 
Bituruna/PR, Nova Prata do Iguaçu/PR, Paulo Bento/RS, Vargem Bonita/RS, 
Espumoso/RS e Lucena/PB. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
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11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
Não se aplica ao presente caso. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
Não se aplica ao presente caso. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.3.1. Em se tratando de recursos conveniados, os órgãos municipais enviam 

cotações para os órgãos concedentes, responsáveis pela aprovação e 
validação dos mesmos. 0 prego estimado da presente contratação 
despreza a ritualistica habitualmente implementada em contratações de 
iniciativa do ente federado municipal (Município de Capanema), 
inclusive, o Concedente do recurso, no caso, é quem determina a 
metodologia empregada. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Não se aplica ao presente caso. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
13.1. 0 prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. As Informações Técnicas devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Agricultura 

e Meio Ambiente pelos telefones (46) 3552-1930 / 9.8401-3590. 
15.2. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Brasil, n° 39, Centro, CEP: 

85760-000, Capanema/PR. 
15.3. A(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em nome do Município de Capanema, 

CNPJ n° 75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1080, Centro, CEP: 85.760-000, Capanema - PR. 

15.4. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT 
e a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida 
constante do edital/Termo de Referência. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 17 dias do mês de janeiro de 2024. 

Tatiane Sott 
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
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Mateus  Kruger  
Engenheiro Agrônomo 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em  

Jaime Pieri  Caporal  
Fiscal da Contratação 
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PARECER JURÍDICO N° 9/2024 

REQUERENTE: SELOG. 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ÓRGAID INTERESSADO: SEAMA. 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação. Etapa de controle prévio. Pregão. Forma eletrônica. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO. FORMA 
ELETRÔNICA. PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 
2022 (LCM 14/22). PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 
A SELOG encaminha, para análise da PGM, o presente processo de contratação para fins de controle prévio 

da licitação, nos termos do  art.  31, inc. IV, da LCM 14/22. 
Constam no PA: 

I) Portaria 8.546/2023; 
II) Solicitação da abertura do processo de contratação;  
III) Termo de referencia preliminar; 
IV) Convênio MAPA n°941883/2023; 
V) Relatório do sistema Transferegov; 
VI) E-mail  CM Assessoria e Planejamento Ltda. 
VII) Despacho inicial; 
VIII) Termo de juntada; 
IX) Pesquisa de preços, incluindo: 

a) Mapa de apuração de preços; 
b) Subanexo X; 
c) Relatórios de pesquisa de preços; 
d) Orçamento complementar. 

X) Orçamento definitivo; 
XI) Termo de encaminhamento; 
XII) Parecer Contábil; 
XIII) Termo de emissão da minuta do edital e anexos; 
XIV) Despacho final da etapa preliminar; 
XV) Termo de Referencia Definitivo e anexo. 

E o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares, 
Importante asseverar, inicialmente, que compete A Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da Lei 

Complementar Municipal n° 14, de 2022 (LCM 14/22), realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da 
contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação 
quanto A veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá 
observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete A Procuradoria-Geral tecer considerações acerca 
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedadc motivada da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública e/ou 
com os princípios que orientam as contratações públicas. 
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2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista a entrada em vigor da Lei Complementar Municipal IV 14/2022, vislumbra-se que este é o 

diploma legal a reger a contratação. 

2..3. Da tramitação dos processos  de  contratação. 
Com relação à tramitação dos processos, assim prevê a LCM 14/22:  

Art.  30. 0 processo de contratação pública inicia-se, em regra,  corn  a realização do estudo técnico 
preliminar ou com a confecção do termo de referência, do anteprojeto ou do projeto básico, de 
responsabilidade do órgão público interessado. 

(-)  
Art.  31. Confeccionado o termo de referência, o anteprojeto ou o projeto básico, o órgão interessado o 

remeterá ao Órgão Central de Contratações Públicas, que autuará o processo, preferencialmente em meio 
eletrônico, e o encaminhará ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou dautoridade por ele designada, para 
o deferimento ou não do prosseguimento do processo de contratação. 

§ 1Deferido o prosseguimento do processo de contratação, será observado o seguinte procedimento: 
1- o Orgão Central de Contratações Públicas, ou o órgão público designado em regulamento, realizará 

a pesquisa de preços completa e definitiva de todos os itens que compõem o objeto da contratação, conforme 
o disposto nos artigos 37 a 43 desta Lei; 

11 - caso não haja indicação da dotação orçamentária e dos demais requisitos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal no termo de referência, no anteprojeto ou no projeto básico, o processo será encaminhado para a 
Secretaria Municipal de Finanças, a qual, por meio do Departamento de Contabilidade, emitirá o parecer 
contábil;  

III  - o Órgão Central de Contratações Públicas elaborará a minuta do edital e de seus anexos, na hipótese 
de licitação, ou, em se tratando de contratação direta, as minutas necessárias para subsidiar o processo, 
observando-se os modelos dos documentos confeccionados pela Procuradoria-Geral do Município (PGM); 

IV - cumprido o disposto nos incisos anteriores e com todos os documentos assinados inseridos no 
processo, este será encaminhado à PGM, para o cumprimento do disposto no  art.  45 desta Lei. 

Com efeito, em relação à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade até o momento. 
Por seu turno, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa da fase interna do processo de 

contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis ao prosseguimento do processo. 

2.4. Da etapa preparatória do processo de contratação.  
Dispõe o  art.  32, da LCM 14/22:  

Art.  32. A etapa preparatória do processo de contratação é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do a:put do  art.  28 desta Lei, 
sempre que este for elaborado, bem como com as leis orçamentárias, devendo abordar as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar ou justificativa 
que caracterize o interesse público envolvido; 

- a definição pormenorizada do objeto da contratação para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

- a indicação e a justzficativa do quantitativo necessário do objeto que será licitado/contratado, com a 
definição dos critérios e parâmetros utilizados, incluindo o eventual consumo desse mesmo objeto, pela 
Administração, nos 24 (vinte e quatro) meses que antecedem a elaboração do documento; 

IV - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas, das condições 
de recebimento e das penalidades aplicáveis, devidamente adaptadas ao objeto do certame; 

- o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
VI- a elaboração do edital de licitação; 
VII - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo 

do edital de licitação; 
VIII  - o regime de execução do objeto da contratação, observados os potenciais de economia de escala; 

- a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da 
forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto  da 
contratação e a as normas da  Politico  Municipal de Contratações Públicas; 

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justzficativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e  prep,  e justificativa das 
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

XI - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual;  
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 

procuradoria@capanema.prgov.br Página: 2 



 

Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral 

MI -  a indicação de dotação orçamentária, quando não houver adoção ao Sistema de Registro de  Preps,  
bem como de adequação  cis  normas de responsabilidade fiscal, por meio de parecer contábil. 

Com efeito, independente da nomenclatura dos documentos acostados na etapa preparatória, mister analisar 
o seu conteúdo, para verificar o cumprimento dos requisitos legais, especialmente sob o aspecto formal, sem 
olvidar do aspecto material, mediante a aferição da suficiência do conteúdo dos documentos. 

2.5. Dos requisitos obrigatórios dos documentos de planejamento da contratação (TRJETP) 
Com relação ao Termo de Referencia (TR), assim dispõe o  art.  36 da LCM/22:  

Art.  36. 0 termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação 
envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de 
comunicação, que deve  confer  os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo 
especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua 
identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto da contratação, com as definições de 

como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou 
a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado, acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fzsico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando  tick)  for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, 
possibilidade de sua prorroga cão; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
V7 - a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira, se 

necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscaliza cão e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
IX- as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
I- os deveres do contratado e do contratante. 
§ 100 termo de referência deverá  confer  os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, além 

das seguintes informações, quando cabível: 
I- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados 

os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II  - indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras específicas de 

recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso. 
(-) 
§ .3° Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do  rapid  deste artigo será 

observado o detalharnento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração, com o 
estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § e deste artigo. 

§ e Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps, serif  exigida a indicação, apenas, da 
estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de  Preps,  e da previsão 
estimada do seu consumo mensal. 

§ 5° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza do objeto da 
contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração, será admitida a estimativa 
total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando  fa()  precedido de E7P, o termo de referência conterá as informações exigidas para o ETP, 
no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do 
objeto da contratação. 

Tendo em vista o disposto no § 60 do  art.  36 transcrito acima, faz-se necessário averiguar, também, o 
preenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no  art.  34 da LCM 14/22. Vejamos. 
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Art.  34. 0 ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido com a contratação e a sua melhor sdlução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 

I- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público;  

III  - descrição do objeto da contratação, com os detalhes e requisitos técnicos necessários; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas ci manutenção e ci 
assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 
a que se destina. 

Parágrafo único. O ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I,  III,  VII, VIII e XIII 
do caput deste artigo. 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados 

nos autos serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
O termo de referência e os seus documentos incluidos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, com a sua justificativa geral, o valor unitário e o valor total do objeto 

da contratação, alem das respectivas especificidades técnicas. 
Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 

consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica do(s) item(ns) que 

compõe(m) o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do 

documento. 

2.5.2. Do parcelamento ou não do objeto. 
Em se tratando de processo de contratação visando A aquisição de produtos, assim dispõe o  art.  53 

da LCM 14/22:  
Art.  53. (.) 
§ I' Na aplicação do principio do parcelamento, referente as compras, deverão ser considerados: 
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

- o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas a econoniicidade, sempre 
que possivel, desde que atendidos os parcimetros de qualidade; e 

§ 2° 0 parcelamento não será adotado quando: 
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 

contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de 

risco ao conjunto do objeto pretendido; 
111 - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a. fornecedor exclusivo. 

Nesse rumo, extrai-se do TR que os itens que copõem o objeto da contratação não estão agregados 

em lotes, cujo critério de julgamento a ser adotado, portanto, é o menor prego por item. 

2.5.3. Condições de execução do objeto da contratação‘  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do contratação, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.4. Das obrigações do Contratado. 
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do contratação, 

além de algumas obrigações especificas. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais previstas 

na minuta do instrumento contratual e das obrigações especificas indicadas no TR. 
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2.5.5. Da fiscalização da contratação, 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de fiscalização da execução do objeto do 

contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais previstas na 

minuta do Edital e anexos, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22. 
Alan disso, no que tange A função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-se 

necessário que o Fiscal seja  urn  servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade 
do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas, 
nos termos do  art.  221, § 4°, da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art  221. (..) 

§ 4" Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que  sera  permitida a 
designação de servidores comissionados para a realização da função, com assunção da 
responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

§ 6' Os fiscais de contratação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente 
capacitados e treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do 
controle da execução das contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento 
profissionalizado  corn  as pessoas físicas e jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referencia para o 
exercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação e(são) servidor(a)(es) de provimento 
comissionado, porem,  hi  justificativa idônea da sua indicação, o que, portanto, cumpre com o regramento 

legal. 

2.5.6. Do recebimento do objeto da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de recebimento do objeto do contratação, 

na forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.7. Do pagamento.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de pagamento. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras gerais, na forma do 

disposto na minuta do Edital. 

2.5.8. Da adequação orçamentária.  
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil a 

indicação da(s) dotação(iles) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análise 
do cumprimento das disposições da LRF. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, suprindo-se, portanto, as 
exigências legais. 

2.5.9. Da justificativa para a contratação e da escolha do objeto da contratação.  
A justificativa constante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realização da 

presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.5.10. Da justificativa e pesquisa dos preços.  
Consta no TR a justificativa dos pregos e foi juntado aos autos toda a documentação relativa 

pesquisa de pregos realizada. 
A metodologia adotada para a atribuição do valor máximo que o Município de Capanema está 

disposto a pagar pelo objeto da contratação foi a média dos pregos obtidos na pesquisa. 
Nesse rumo, cumpre registrar a informação trazida no TR de que toda a orçamentação e metodologia 

fora aprovada pelo órgão concedente, o MAPA, o que deveras inviabiliza alterações neste momento 
processual. 
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Com efeito, apesar de não se amoldar ao disposto na LCM 14/22, vislumbro que o convênio e a 
orçamentação dos itens, ocorreram  hi  mais de 6 (seis) meses, previamente a entrada em vigor da LCM 
14/22. 

Dessa forma, entendo razoável a flexibiliza ção das normas locais, pelo momento em que fora 
realizada a pesquisa e pela sua aprovação por parte do MAPA. 

2.5.11. Da justificativa da escolha de fornecedores para cotação direta. 
No momento em que a pesquisa fora realizada  nil)  havia essa exigência para a realização de pregões. 

Além disso, a pesquisa fora aprovada pelo órgão concedente. 

2.5.12.  Da adoção do sistema de registro de preços 
Não se aplica ao presente caso. 

2.5.13.  Da indicação de vigência da contratação.  
O prazo de vigência da contratação de doze meses, como indicado no TR, está de acordo  corn  as 

disposições legais que regem o tema, não havendo outras considerações necessárias. 

2.5.14. Das garantias.  
Não consta no TR a exigência de garantia de proposta e nem de execução. 

2.5.15.  Pas  sanções administrativas.  
Não consta no TR a indicação de sanções especificas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.16. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, da LCM 14/22. 
A propósito, a regra geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos documentos 

relativos à habilitação jurídica, fi regularidade fiscal e à trabalhista, conforme minuta padrão do Edital de 
Pregão confeccionado pela PGM. 

Para fms de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica exige-se previsão expressa 
no TR, com as justificativas cabíveis. 

No caso em mesa, extrai-se do TR a ausência de exigência de qualificação econômico-financeira e 
de qualificação técnica. 

2.5.16. Da apresentação de amostras 
No caso em mesa, não há exigência de apresentação de amostras do licitante vencedor, o que não 

impedirá a avaliação da qualidade dos produtos. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-se a 
examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência atende de 
maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 
contratação, além de atender o disposto no parágrafo  fink°  do  art.  34 da LCM 14/22, considerando-se, 
especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.6. Da  Minuta do Edital.  
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada:  "Edital Pregão Versão LCM 1.24". 

2.6.1. Da Modalidade da Licitação. 
No tocante i escolha da modalidade pregão, os  fundamentos estão assentados no disposto no  art.  

73, da LCM 14/22, que dispõe: 
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Art  73. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o  art.  32 
desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Além disso, a LCM 14/22 também conceitua o pregão, em seu  art.  6°, inc. XXIX, como "modalidade de 
licitação preferencial para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 
menor prego ou o de maior desconto". 

Com efeito, o pregão deve ser adotado considerando três fatores: 
(i) o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 

pelo edital;  
(ii) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um bem/serviço comum;  
(iii) o critério de julgamento deve ser o menor preço ou o maior desconto. 

Pois bem. 
As características do objeto da contratação podem ser aferidas objetivamente por meio da descrição 

contida no TR. 
Por seu turno, atualmente, é possível concluir que quase todos os bens e serviços vêm sendo 

considerados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em que não se aplica 
o pregão, para análise de legalidade da escolha. 

Nesse rumo, assim dispõe o Parágrafo único do  art.  73 da LCM 14/22:  
Art.  73. (...) 
Parágrafo único. O pregão não se aplica  cis  contratações de: 
I- serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual; 

- de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" 
do inciso lido caput do  art.  60 desta 

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no Termo de 
referência, infere-se a regularidade da adoção do pregão como modalidade desta licitação. 

2.6.2. Pa Forma da Licitação. 
Considerando-se que o presente certame adotou a forma eletrônica,  tap hi  necessidade de maiores 

apontamentos nesta rubrica, tratando-se, deveras, da regra geral. 

2.6.3. Da garantia da proposta. 
O presente certame não adotou  a garantia da proposta. 

2.6.4. Do critério de julgamento. 
0 critério de julgamento da licitação deve ser o menor  preço por item. 

2.6.5. Da participação no certame. 
Foi indicado pela Agente de Contratação a opção pela participação  ampla concorrência. 

2.6.6. Da margem de preferencia para ME e EPP sediadas no Município de Capanema. 
0 tratamento diferenciado para ME e EPP sediadas no Município de Capanema, conforme previsto 

no item 9 da minuta do Edital, está de acordo com as diretrizes da Política Municipal de Contratações 
Públicas, em respeito ao disposto no  art.  18 da LCM 14/22. 

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos. 
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela LCM 14/22, 

especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase externa do processo de contratação e as regras 
gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, além de atender satisfatoriamente o disposto 
no  art.  114 da LCM 14/22. 

2.7. Da minuta da ata e/ou do contrato.  
Vislumbro adequadas as minutas da ata c do contrato anexas ao edital, visto que preveem as cláusulas 

essenciais dispostas no  art.  153 e  art.  113, inc. II,  ambos  da LCM 14/22, conforme modelos confeccionados pela 
PGM, anexos à minuta do Edital. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral 

2.8. Das normas de controle e da fiscalização das contratações  
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desde já, a necessidade de observância e cumprimento 

dos procedimentos de controle e de fiscalização das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos 
217 a221 da LCM 14/22. 

2.9. Recomendações.  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 
Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das 
obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei no 8.429, de 1992, bem como em desrespeito 5, Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela satisfatória legalidade e regularidade do processo 

de contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local, devendo-se utilizar 
a minuta do Edital do Pregão e anexos de acordo com  "Versão LCM 1.24",  disponibilizada no sistema. 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos dos artigos 31, inc. VI, 47 e 48, 

todos da LCM 14/22; 
b) as diligencias de publicação oficial, por parte do Departamento de Contratações Públicas, nos 

termos do  art.  31, VII, observando-se o disposto nos artigos 49 a 52, da LCM 14/22. 

Município e Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao  sf  16 de j. iro de 2024. 
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Américo  Bell  

Município de Capanema - PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO 

AO CONVÊNIO N°941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASECIMENTO 
(MAPA). 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos 
fundamentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 
contratação, com a posterior publicação do Edital da licitação, nos termos da legislação 
aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências 
necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 dia(s) do mês de Janeiro de 2024 

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



AVISO DE LICITA;ÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  2/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 

que realizará F rocesso Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n22/2024. Tipo de 

Julgamento: Menor prego Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CONFORME 0 CONVÊNIO 941883-2023, TIPO COLHEDORA DE 

FORRAGEM DE  AREA  TOTAL, PLANTADEIRA DE PLANTIO 

DIRETO 7 LINHAS, GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA, 

CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 329.687,67 Trezentos e Vinte e 

Nove Mil, Seisceitos e Oitenta e Sete Reais e Sessenta e Sete 

Centavos). Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 
06/02/2024. Local: 
https://www.cori  prasgoverna menta is.gov. br demais 
informações polem ser adquiridas no Departamento de 

Contratações Públicas , Prefeitura Municipal de Capanema, 

sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— 

Capanema —  Parana  — Centro e também no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 22/01/2024 

Roselia Kriger Pagani 
Pregoeira 



22/01/2024, 11:14 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

Licitação 
- .1 62 
- Apoppgswkgibilidade Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 22/01/2024 11:14:53 

Cotcico Eletrônica  
A. 

0 Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras  
(www.gov.br/compras)  na data de 24/01/2024. 

—Resumo do Aviso de Licitação 

Orgão UASG Responsável 

97918 - PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

Modalidade de Licitação N° da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa 

[Pregão 90002/2024 Tradicional Eletrônico Aberto 

Lei Critério de Julgamento 

[Lei n° 14.133/2021 Menor Preço/Maior Desconto 

Tipo de Objeto 

[Bens Comuns 

N° do Processo 

00002 1 

Quantidade de Itens 

I ----il 

Objeto 

AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO CONVÉNIO Na 941883/2023 Ministério da Agricultura e 
Abastecimento(MAPA) . 

Data da Divulgação 

24/01/2024 

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

A partir de 24/01/2024 As 08:00 Em 06/02/2024 As 08:30 

Disponibilizar apenas para Divulgação I 

[ Aviso de Licitação 1 

-.- 
4 

I14**1'.....1 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivulgacao 1/1 



DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CA".  

SEGUNDA-FEIRA, 22 DE JANEIRO DE 2024 - EDA,.:A0 1362 
ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 

() 0 4, 

PRESTAÇÃO D E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA 0 SISTEMA 
EIIIETRÔNICO, REFRIGERAÇÃO E ESTRUTURAL DOS EQUI-
PAMENTOS CA MARAS DE CONSERVAÇÃO DE VACINAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA-PR, EM 
ATENDIMENTO AO PROGRAMA ESTADUAL DE FORTALECI-
MENTO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE -  PRO  VIGIA-PR. 
Valor total: R$ 41.220,00 (Quarenta e Um Mil, Duzentos e Vinte Reais).  

Americo Bellé  
Prefeito  Municipal  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n02/2024. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS CON-
FORME 0 CONVÊNIO 941883-2023, TIPO COLHEDORA DE 
FORRAGEM DE &REA TOTAL, PLANTADEIRA DE PLANTIO 
DIRETO 7 LINHAS, GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA, 
CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 329.687,67 Trezentos e Vinte e 
Nove Mil, Seiscentos e Oitenta e Sete Reais e Sessenta e Sete Centavos). 
Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 06/02/2024. Local: https:// 
www.comprasgovernamentais.gov.br , demais informações podem ser 
adquiridas no Departamento de Contratações Públicas, Prefeitura 
Municipal de Capmema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro e também no  site  www. 
capanema.pr.gov.b-. 

Capanema, 22/01/2024 

Roselia Kriger Becker Pagani  
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 3/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Procmo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n03/2024. Tipo de Julgamento: Menor prego 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO PARA COMPOR PATRULHA 
AGRÍCOLA MECANIZADA E CAÇAMBA BASCULANTE DE 15 M 
CÚBICOS, CONFORME CONVÊNIO 941882/2023, CELEBRADO 
COM 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABAS-
TECIMENTO (MAPA).. R$ 817.333,34 Oitocentos e Dezessete Mil, 
Trezentos e Trinta e Três Reais e Trinta e Quatro Centavos). Abertura 
das propostas: 08:30 Horas do dia 07/02/2024. Local: https://www. 
comprasgovernamentais.gov.br ,  , demais informações podem ser 
adquiridas no Departamento de Contratações Públicas, Prefeitura 
Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro e também no  site  www. 
capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 22/01/2024 

Roselia Kriger Becker Pagani  
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°4/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°4/2024. Tipo de julgamento: Menor prego 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS CON-
FORME 0 CONVÊNIO 941884-2023, TIPO CONCHA TRASEIRA, 
DISTRIBUIDOR DE ADUBO ORGÂNICO LÍQUIDO, DISTRIBUI-
DOR DE FERTILIZANTES, GRADE ARADORA INTERMEDIARLA 
CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 229.333,34 Duzentos e Vinte e 
Nove Mil, Trezentos e Trinta e  Tres  Reais e Trinta e Quatro Centavos). 
Abertura das propostas: 13:30 Horas do dia 07/02/2024. Local: https:// 
www.comprasgovernamentais.gov.br , demais informações podem ser 
adquiridas no Departamento de Contratações Públicas, Prefeitura 
Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro e também no  site  www. 
capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 22/01/2024 

Roselia Kriger Becker Pagani  
Pregoeira  

I.° Termo Aditivo ao Contrato n° 32/2023, que entre si celebram 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa BELINKI & SOUZA LTDA - ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
BELINKI & SOUZA LTDA - ME., CNPJ sob o n°08.831.603/0001-47, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2022 e 
n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato admin-
istrativo n° 32/2023, decorrente do processo de licitação modalidade 
Pregão Eletrônico n° 117/2022 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 
264/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - 0 Contrato n° 32/2023 passa a vigorar de 
acordo com a minuta em anexo, publicado na integra no endereço: 
https://www.capanema.pr.gov.briattachments/article/13083/CONTRA-
TO%2032-%20BELINKI%2ONOVO.pdf  

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 08 dia(s) do mês de janeiro de 
2023. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

PAULO RODRIGO DE SOUZA 
Representante Legal 

BELINKI & SOUZA LTDA - ME 
Contratada 

  

DECRETOS 
DECRETO N° 7.355, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

Nomeia a Senhora Maria José Santos Lira no cargo de Coordenadora 
Administrativa do CMEI Pingo de Gente. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná»  no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do  art.  123, I, da Lei Orgânica Mu-
nicipal e  art.  9°, II, da Lei Municipal n° 877/2001, 

RESOLVE: 

• 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3  ISSN 1677-7069 No 17,  quarta-feira,  24 de jan o de 2024  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 1/2024 

Lei ng 14.133/2021. OBJETIVO: Aquisição parcelada de Gêneros Alimenticios 
(pereciveis e não perecfveis), destinados a Merenda Escolar do Municipio de Várzea - PB, 
conforme especificações no edital e seus anexos. 

DATA SESSÃO: Impreterivelmente ate às 08:00hm do dia 06 de fevereiro de 2024. 
LOCAL: Portal de Compras Publicas- www.portaldecompraspublicas.com.br  
INFORMAÇÕES: Em todos os dias 'Reis, no horário de expediente das 08;00 ás 

13:00 horas na sala cla  CPL,  a Rua Manoel Dantas no. 279, Centro sede da Prefeitura 
Municipal. 0 caderno do edital completo, poderá ser adquirido através do acesso à página, 
http://www.varzea.pb.gov.br  e www.portaldecompraspublicas.com.br  

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2/2024 

Lei no 14.133/2021. OBJETIVO: Aquisição parcelada de Gêneros Alimentícios 
pereciveis e não perecíveis destinados a Manutenção das atividades das Secretarias do 
Município de Várzea- PB, conforme especificações no edital e seus anexos. 

DATA SESSAD: Impreterivelmente ate às 08:00hm do dia 08 de fevereiro de 2024. 
LOCAL: Portal de Compras Publicas- www.portaldecompraspublicas.com.br  
INFORMAÇÕES: Em todos os dias (Reis, no horário de expediente das 08;00 ás 

13:00 horas na sala da  CPL,  a Rua Manoel Dantas n2. 279, Centro sede da Prefeitura 
Municipal. 0 caderno do edital completo, poderá ser adquirido através do acesso à página, 
http://www.varzea.pb.gov.br  e www.portaldecompraspublicas.com.br  

Várzea-PB, 22 de janeiro de 2024. 
EDCLEIDE MEDEIROS DE SOUTO ROCHA 

Pregoeira/PMV 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CURIMATAU 
E SERIDÓ PARAIBANO 

AVISOS DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS NO 12/2023 

O Consorcio Público Intermunicipal de Saúde do Curimatau Paraibano comunica 
que Homologou E Adjucicou a TP no 12/2023, nesta data o objeto: Contratação de Pessoa 
Física ou Jurídica de 01 Médico especializado em procedimentos clínicos para a realização 
de pequenas cirurgias C3MO: Lipomas pequenos e superficiais, Verrugas, CBC. (Carcinoma 
Baso Celular) Onicocriptose, Exerese de lesões superficiais, Eletro cauterização de verrugas 
e outras afeições de pele superficiais, curetagem de molusco, Cisto sebáceo, Biopsia de 
lesão, tipo menor preço global, onde foi declarado vencedora a Empresa ENDOFCLIN - 
CLINICA DE CONSULTAS MEDICAS E DIAGNOSTICOS OPTICOS LTDA, CNPJ 11.633.734/0001-
24, com o valor total de R$ 90.000,00, com base no  Art.  23, Inciso II, alínea "a" da Lei 
8.666/93 e suas alteraçõ as. Em consequência, fica convocado o proponente para assinatura 
do instrumento de contrato, nos termos do  art.  64, caput, da Lei no. 8.666/93. Demais 
informações, 83-33/2-2189. e-mail consorcio.saude.cuite@gmail.com ou 
cplconsorcio.culte@gmai .com  

Cuité/PB, 23 de janeiro de 2024. 
JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO 

Presidente do CIMSC 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
CHAMAMENTO PUBLICO NO 3/2023 

0 Presidente do CPIMSCPB, torna público, com base nas informações constante 
cio processo Administrativo no 015/2023 referente a Chamada Publica (Inexigibilidade) de 
n2 003/2023, RATIFICA E HOMOLOGA o objeto de Contratação de pessoa Jurídica para a 
prestação de serviços especializados de saúde, compreendendo os procedimentos de 
Oftalmologia no (Tratamento de  Glaucoma),  em favor das empresas OFTALMOCLINICA 
SAULO FREIRE EIRELI CNPJ: 00.518.251/0001-62 no valor de R$ 58.428,58, CLINICA DE 
OLHOS FRANCISCO PINTO LTDA - EPP, CNPJ: 09.379.157/0001-44, no valor de R$ 45.831,78 
e FUNDAÇÃO DE OLHOS DA PARAÍBA -  FOP  CNPJ 05.623.324/0001-08, no valor 
R$58.428,58, somado um valor total de 162.688,94, Em consequência ficam convocados os 
proponentes para assinatura do instrumento de contrato, nos termos do  art.  64, caput, da 
Lei no. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação sem prejuízo das sanções 
previstas em lei. Demais nformações 83-3372-2189. consorcio.saude.cuite@gmail.com  

Cuité/PB, 23 de janeiro de 2024 
JUVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO 

Presidente do CIMSC 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS NO  12/2023 

O Consórcio PLblico Intermunicipal de Saúde do Curimatau Paraibano CPIMSC, 
através da sua  CPL,  observados as exigências da Lei no 8.666/93, torna público, o resultado 
de Julgamento da TP ro 12/2023, Objeto: Constitui objeto da presente licitação 
Contratação de Pessoa Física ou Jurídica de 01 Medico especializado em procedimentos 
clínicos para a realização de pequenas cirurgias como: Lipomas pequenos e superficiais, 
Verrugas, CBC. (carcinoma baso celular) Onicocriptose, Exerese de lesões superficiais, 
Eletro cauterização de verrugas e outras afeições de pele superficiais, curetagem de 
molusco, Cisto sebáceo, Biópsia de lesão, tipo menor preço global, onde foi declarado 
vencedora a Empresa ENDOFCLIN - CLINICA DE CONSULTAS MEDICAS E DIAGNOSTICOS 
OPTICOS LTDA, CNPJ 11.623.734/0001-24, com o valor de R$ 90.000,00 Informações das 
08:00 às 12:00h na sala  CPL  ou pelo telefone 83-3372-2189.  e-mail  
consorcio.saude.cuite@gmail.com  ou cplconsorcio.cuite@gmail.com  

Cuité-PB, 23 de janeiro de 2024. 
JOAO EDUARDO ROMEU RAMOS 

Presidente da  CPL  

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAHY 

AVISO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 1/2024 

AVISO DE RE-RATIFICAÇÃO Processo Administrativo no. 001/2023. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAHY, CNPJ: 95.594.800/0001-94, torna público a 

Retificação no Edital de Pregão Eletrônico no 001/2024, publicado por meio do aviso de 
licitação no Diário Oficial dos Municípios do Paraná em 17 de janeiro de 2024 Edição no. 2941 
- Pág. 39, no Jornal 0 Parará em 17 de janeiro de 2024 Edição no. 14.266 - Pág. 8, Diário 
Estado Paraná - DIOE em 17 de janeiro de 2024 Edição no. 11571 - Pág. 24 e no Diário Oficial 
da União - DOU em 17 de janeiro de 2024 Ediç_ão no. 12 - Pág. 199, conforme segue: 

I - No Objeto da licitação, ONDE  LE-SE: 
A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA. 
LEIA-SE: 
A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE RETROESCAVADEIRA para 

atender ao CONVÊNIO/MAPA No 945322/2023 - TRANSFEREGOV.BR  No 032735/2023. 
II - Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital em questão. 

Informações: (45) 3249-1149. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPONGAS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Licitação: Pregão Eletrônico n2: 074/2023 - Processo Administrativo No 189/2023 OBJETO: 
Registro de Preços para aquisição de gêneros alimentícios (perecível) necessários para 
suprir o cardápio da alimentação do Município, em atendimento a diversas Secretarias. 
Cumpridas as formalidades legais e considerada a adjudicação do procedimento licitatório, 
bem como a devida homologação pelo Prefeito Municipal, segue as empresas vencedoras: 

VOLPATO TRANSPORTES LTDA - CNPJ n2 14.835.996/0001-60 - ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS No 02/2024; ALONSO & SANTANA - COMÉRCIO DE FRIOS LTDA - CNPJ no 
06.988.907/0001-97 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 03/2024; CASA DE CARNE 
MORUMBI LTDA - ME - CNPJ n2 28.725.036/0001-51 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 
04/2024; SHOPBARAO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ no 36.231.650/0001-95 - ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS No 05/2024; DISFRIARA DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ no 
46.289.524/0001-45 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 06/2024; ANJOS DISTRIBUIDORA 
DE ALIMENTOS LTDA - CNPJ no 44.024.426/0001-50 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 
07/2024;  CRS  DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EM GERAL LTDA - CNPJ no 47.515.013/0001-
67 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 08/2024; ROCCO DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ no 
49.059.156/0001-37 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 09/2024; FRIGORIFICO  QUALITY PIG  
LTDA - CNPJ no 24.576.299/0002-76 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 10/2024; L. CONTI 
& CIA LTDA - CNPJ no 03.138.766/0001-25 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 11/2024; 
SEXTAK COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA - CNPJ no 51.817.454/0001-90 - ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS No 12/2024; YOUC DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ no 20.847.099/0001-79 - ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS No 13/2024. Valor Total R$ 5.621.541,65 (cinco milhões, 
seiscentos e vinte e um mil, quinhentos e quarenta e um reais e sessenta e cinco 
centavos). Obs.: As quantidades e os valores registrados tratam-se de uma mera estimativa 
de uso para o prazo não superior a 12 (doze) meses, podendo ou NÃO ser 
utilizado/contratado pela Administração. Referidos itens, quantidades e valores na integra 
encontram-se à disposição no Diário Oficial do Municlpio, no endereço 
www.arapongas.pr.gov.br/diario. 0 prazo de vigência tem inicio em 10 de janeiro de 2024 
e se encerra em 10 de janeiro de 2025. Dê-se publicidade ao ato. Afixe-se em lugar de 
costume. Data e Assinaturas. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSAI 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2/2024 

AQUISIÇÃO DE ENXOVAL DE BEBES PARA UTILIZAÇÃO DO PROGRAMA GERANDO AMOR. 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/FEVEREIRO/2024 As 13:30 HORAS 
DATA DA DISPUTA DE PREÇOS: 06/FEVEREIRO/2024 As 14:00 HORAS 

EDITAL: Os documentos integrantes do Edital estarão disponíveis e deverão ser 
retirados pelos interessados, no  site  do Banco do Brasil http://www.licitacoes-e.com.br, e 
no  site  oficial do Município http://www.assai.pr.gov.br, e as informações serão prestadas 
de através do telefone (43) 3262-8307.(SITE DO BANCO DO BRASIL -  ID  No 1036723)  

Assaf,  23 de Janeiro de 2024. 
MARIANA DE SOUZA BENEDITO 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDÓI 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO 1/2024 

PROCESSO No 1.847/2023 LICITAÇÃO: Concorrência Eletrônica no 001/2024 (Lei no 14.133, 
de 2021). OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de obra de 
reforma, ampliação e melhorias no Ginásio Municipal  Mozart  Mendes Teixeira, com 
recursos de Transferência Especial da Emenda Parlamentar Individual no 202337020014, 
Código do Plano de Ação 09032023-2-042038/2023 e Programa 09032023-2 e 
complementação municipal. VALOR ESTIMADO: R$ 319.086,42 (trezentos e dezenove mil, 
oitenta e seis reais e quarenta e dois centavos). 0RGAO LICITANTE: Município de Candói, 
Estado do Paraná, CNPJ/MF no 95.684.478/0001-94. UASG: 985499. LOCAL: Sistema 
Compras.gov.br  (https://www.gov.br/compras/pt-br)  DATA E HORA DE INÍCIO DA SESSÃO: 
07/02/2024 - 8:30h. ESCLARECIMENTOS/IMPUGNAÇÃO: através do protocolo digital 
acessível no  site  oficial do Município ou do  e-mail  licitacao@candoi.pr.gov.br. 

A integra do edital e seus anexos e do projeto executivo poderão ser obtidos 
no sitio oficial do Município www.candoi.pr.gov.br  ou Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 

Cand6i, 23 de janeiro de 2024 
RODRIGO  MISS  

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 2/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO no2/2024. Tipo 
de Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa: Aberto Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS CONFORME 0 CONVÊNIO 941883-2023, TIPO COLHEDORA 
DE FORRAGEM DE  AREA  TOTAL, PLANTADEIRA DE PLANTIO DIRETO 7 LINHAS, GRADE 
ARADORA INTERMEDIÁRIA, CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 329.687,67 Trezentos e Vinte e Nove Mil, Seiscentos e 
Oitenta e Sete Reais e Sessenta e Sete Centavos). Abertura das propostas: 08:30Horas do 
dia 06/02/2024. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais informacoes 
podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura Municipal de 
Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - 
Centro e Sambem no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 22 de janeiro de 2024 
ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN!  

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 3/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que realizara 
Processo Licitatorio, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO no3/2024. Tipo de 
Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa: Aberto Objeto: AQUISIÇÃO DE 
CAMINHÃO PARA COMPOR PATRULHA AGRÍCOLA MECANIZADA E CAÇAMBA BASCULANTE DE 
15 M CÚBICOS, CONFORME CONVÊNIO 941882/2023, CELEBRADO COM 0 MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO (MAPA).. R$ 817.333,34 Oitocentos e Dezessete 
Mil, Trezentos e Trinta e Três Reais e Trinta e Quatro Centavos). Abertura das propostas: 
08:30Horas do dia 07/02/2024. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais 
informacoes podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura 
Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  
Parana  - Centro e tambem no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Anahy-PR, 23 de janeiro de 2024. 
CARLOS  ANTONIO  REIS 

Prefeito 

42) 
 Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 

http://www.in.gov.briautenticidade.html, pelo código 05302024012400244 
, 

Capanema, 22 de janeiro de 2024 
ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Pregoeira 

Documento assinado digitalmente conforme  MP rill  2.200-2 de 24/08/2001, 1%,  
que Institui a Infraestrutura de Chaves PÚblIcas Brasileira • ICP•Brasil. 
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ERRATA N° 01 

A Pregoeira/Agente de Contratação Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, torna pUblica, a todas as empresas interelsadas 
em participar do referido certame, a retificação do Termo de Refereencia do Edital de Pregão Eletrônico n° 02/2024, 
não sendo necessário a troca de data de Abertura da Sessão, alterações descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS CONFORME 0 CONVÊNIO 941883-2023, TIPO 
COLHEDORA DE FORRAGEM DE  AREA  TOTAL, PLANTADEIRA DE PLANTIO DIRETO 7 LINHAS, GRADE 
ARADORA INTERMEDIÁRIA, CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO (MAPA). 

1. NO TERMO DE REFERÊNCIA 0 ITEM 4 IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS 
VALORES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Onde Lia-se: 
Item Código (77' 

produto/ 
serYiw 

Nome 'EFPWITMFarr'  Mail  Ida Unidade Preço 
máximo 

(R$) 

Prse7Trigtno 
total 
(R$) 

1 67831 COLHEDORA DE FORRAGEM DE  AREA  
TOTAL PARA CULTURA DE VERA() E 
INVERNO COM MÍNIMO DE 0,92 METRO 
DE LARGURA  MAXIMA  DE TRABALHO, 
TRATORIZADO, EQUIPADO COM DOIS 
TAMBORES RECOLHEDORES COM 
DISCOS COM FACAS DE ALTA 
VELOCIDADE EM -CADA TAMBOR, 
TRANSMISSÃO POR COROA E PINHÃO 
COM CAIXA BLINDADA, COM 4 ROLOS 
INTERNOS SENDO 02 ROLOS 
RECOLHEDORES, 01 LISO E 01 MÓVEL,  
ROTOR  REGULAVEL COM 12 FACAS EM 
PERFIL "C", PROCESSADOR DE GRÃOS, 06 
LANÇADORES, PLATAFORMA 
ARTICULÁVEL, ENGRENAGENS COM 
REGULAGEM DE TAMANHO DE CORTE, 
MÍNIMO DE 16 TAMANHOS DE PICADO (2 
A 36MM), AFIADOR COM PEDRA 
EMBUTIDO, CONTRAFACA DO  ROTOR  
FIXA COM DUAS VIDAS, 02 LIMPADORES 
POR  ROTOR,  BICA DE SAÍDA DOBRÁVEL 
COM PROTEÇÃO INTERNA, PÉ DE APOIO, 
CARDAN DE ACIONAMENTO, DEDOS 
ALINHADORES, TAMBORES 
RECOLHEDORES, TOMBADOR, PISTÃO DE 
GIRO DA BICA, CAIXA DE 
FERRAMENTAS, CAIXA DA PLATAFORMA 
LUBRIFICADA POR GRAXA, CARDAN DE 
ACIONAMENTO DO  ROTOR  E ROLOS, 
ALAVANCA DE COMANDO MANUAL DO 
QUEBRA JATO (VERSA() SEMI- 
HIDRÁULICA), TRANSMISSÃO POR CAIXA 
E CARDAN, COMANDO HIDRÁULICO DA 
BICA, ROTAÇÃO REQUERIDA NA TDP DE 
540 RPM, POTÊNCIA REQUERIDA NA TDP 
DE 65 A 95  CV.  COM GARANTIA MÍNIMA 
DE 12 MESES. 

1  UN  86.980.00 86 980,00 

2 67832 COLHEDORA DE FORRAGEM DE  AREA  
TOTAL PARA CULTURA DE VERÃO E 

1  UN  189.332,67 189.332,67 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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INVERNO COM MÍNIMO DE 0,92 METRO 
DE LARGURA  MAXIMA  DE TRABALHO, 
TRATORIZADO, EQUIPADO COM DOIS 
TAMBORES RECOLHEDORES COM 
DISCOS COM FACAS DE ALTA 
VELOCIDADE EM CADA TAMBOR, 
TRANSMISSÃO POR COROA E PINHÃO 
COM CAIXA BLINDADA, COM 4 ROLOS 
INTERNOS SENDO 02 ROLOS 
RECOLHEDORES, 01 LISO E 01 MÓVEL,  
ROTOR  REGULAVEL COM 12 FACAS EM 
PERFIL "C", PROCESSADOR DE GRÃOS, 06 
LANÇADORES, PLATAFORMA 
ARTICULÁVEL, ENGRENAGENS COM 
REGULAGEM DE TAMANHO DE CORTE,  
MINIM°  DE 16 TAMANHOS DE PICADO (2 
A 36MM), AFIADOR COM PEDRA 
EMBUTIDO, CONTRAFACA DO  ROTOR  
FIXA COM DUAS VIDAS, 02 LIMPADORES 
POR  ROTOR,  BICA DE SAÍDA DOBRÁVEL 
COM PROTEÇÃO INTERNA, PÉ DE APOIO, 
CARDAN DE ACIONAMENTO, DEDOS 
ALINHADORES, TAMBORES 
RECOLHEDORES, TOMBADOR, PISTÃO DE 
GIRO DA BICA, CAIXA DE 
FERRAMENTAS, CAIXA DA PLATAFORMA 
LUBRIFICADA POR GRAXA, CARDAN DE 
ACIONAMENTO DO  ROTOR  E ROLOS, 
ALAVANCA DE COMANDO MANUAL DO 
QUEBRA JATO (VERSA() SEMI- 
HIDRÁULICA), TRANSMISSÃO POR CAIXA 
E CARDAN, COMANDO HIDRÁULICO DA 
BICA, ROTAÇÃO REQUERIDA NA TDP DE 
540 RPM, POTÊNCIA REQUERIDA NA TDP 
DE 65 A 95  CV.  COM GARANTIA  MINIMA  
DE 12 MESES. 

3 67833 GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA COM 
CONTROLE REMOTO ATRAVÉS DE 
PISTÃO HIDRÁULICO COM MANGUEIRAS 
E MACHO DE ENGATE RÁPIDO COM 
TAMPÃO, COM 16 DISCOS CONCAVOS 
RECORTADOS DE 26" X 7,5 MM DE 
ESPESSURA, DIÂMETRO DO EIXO 1.3/4" 
ESPAÇAMENTO ENTRE DISCOS 270 A 300 
MM, LIMPADOR DE DISCO, BARRA 
ESTABILIZADORA, MANCAIS 
ROLAMENTO DE ROLOS CÓNICOS A 
GRAXA, RODADO SIMPLES COM PNEU 
600 X 16 NOVOS, ACOPLAMENTO COM 
BARRA DE TRAÇÃO COM REGULAGEM 
DE ÂNGULO DE TRAÇÃO, TRAVA DE 
PISTÃO PARA TRANSPORTE, JOGO DE 
CHAVES. COM  GARANTIA  MINIMA  DE 12 
MESES. 

1  UN  53.375,00 53.375,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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Item Código do 
produto/ser 
v" 

W. . , . Quanti 
da4 

Unidade Prego 
máximo 

Preço maximo 
to.  

67831 COLHEDORA DE FORRAGEM DE  AREA  
TOTAL PARA CULTURA DE VERÃO E 
INVERNO COM MÍNIMO DE 0,92 METRO DE 
LARGURA  MAXIMA  DE TRABALHO, 
TRATORIZADO, EQUIPADO COM DOIS 
TAMBORES RECOLHEDORES COM DISCOS 
COM FACAS DE ALTA VELOCIDADE EM 
CADA TAMBOR, TRANSMISSÃO POR 
COROA E PINHÃO COM CAIXA BLINDADA, 
COM 4 ROLOS INTERNOS SENDO 02 ROLOS 
RECOLHEDORES, 01 LISO E 01 MÓVEL,  
ROTOR  REGULÁVEL COM 12 FACAS EM 
PERFIL "C", PROCESSADOR DE GRÃOS, 06 
LANÇADORES, PLATAFORMA 
ARTICULÁVEL, ENGRENAGENS COM 
REGULAGEM DE TAMANHO DE CORTE, 
MÍNIMO DE 16 TAMANHOS DE PICADO (2 A 
36MM), AFIADOR COM PEDRA EMBUTIDO, 
CONTRAFACA DO  ROTOR  FIXA COM DUAS 
VIDAS, 02 LIMPADORES POR  ROTOR,  BICA 
DE SAÍDA DOBRÁVEL COM PROTEÇÃO 
INTERNA, PÉ DE APOIO, CARDAN DE 
ACIONAMENTO, DEDOS ALINHADORES, 
TAMBORES RECOLHEDORES, TOMBADOR, 
PISTÃO DE GIRO DA BICA, CAIXA DE 
FERRAMENTAS, CAIXA DA PLATAFORMA 
LUBRIFICADA POR GRAXA, CARDAN DE 
ACIONAMENTO DO  ROTOR  E ROLOS, 
ALAVANCA DE COMANDO MANUAL DO 
QUEBRA JATO (VERSÃO SEMI-
HIDRÁULICA), TRANSMISSÃO POR CAIXA 
E CARDAN, COMANDO HIDRÁULICO DA 
BICA, ROTAÇÃO REQUERIDA NA TDP DE 
540 RPM, POTÊNCIA REQUERIDA NA TDP 
DE 65 A 95  CV.  COM GARANTIA  MINIMA  DE 
12 MESES. 

1,00  UN  86.980,00 86.980,00 

67833 GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA COM 
CONTROLE REMOTO ATRAVÉS DE PISTÃO 
HIDRÁULICO COM MANGUEIRAS E MACHO 
DE ENGATE RÁPIDO COM TAMPÃO, COM 
16 DISCOS CONCAVOS RECORTADOS DE 
26" X 7,5 MM DE ESPESSURA, DIÂMETRO 
DO EIXO 1.3/4" ESPAÇAMENTO ENTRE 
DISCOS 270 A 300 MM, LIMPADOR DE 
DISCO, BARRA ESTABILIZADORA, 
MANCAIS ROLAMENTO DE ROLOS 
CÓNICOS A GRAXA, RODADO SIMPLES 
COM PNEU 600 X 16 NOVOS, 
ACOPLAMENTO COM BARRA DE  TRAM)  
COM REGULAGEM DE ANGULO DE 
TRAÇÃO, TRAVA DE PISTÃO PARA 
TRANSPORTE, JOGO DE CHAVES. COM  
GARANTIA  MINIMA  DE 12 MESES. 

1,00  UN  53.375,00 53.375,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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3 67832 PLANTADEIRA DE PLANTIO DIRETO, 7 1,00  UN  189.332,67 189.332,67 
LINHAS ESPAÇADAS DE 0,45 OU 0,50 M. 
PANTOGRÁFICAS, ACIONAMENTO DOS 
DISCOS DE SEMENTES POR CARDAN, 
CAIXAS DO ADUBO EM POLIETILENO, 
DISCOS DE CORTE DE 17 POLEGADAS 
DESENCONTRADOS, DOSADOR DE ADUBO 
SISTEMA ROSCA SEM FIM, DISCO DUPLO 
NO ADUBO MAIS SULCADOR COM 
DESARME E REARME AUTOMÁTICO, 
REGULAGEM DE ADUBO POR 
ENGRENAGEM, COM TABELA DE 
REGULAGEM, PNEUS NOVOS 7.50 X 16 
MÍNIMO 10 LONAS, SISTEMA COMPLETO 
DE MANGUEIRAS HIDRÁULICAS E PISTÃO, 
PESO MÍNIMO DO EQUIPAMENTO VAZIO 
2400 KG, RODAS LIMITADORAS DE 
BORRACHA, RODAS COMPACTADORAS DE 
BORRACHA EM V QUE TRABALHAM 
INDEPENDENTES OU FIXA, CAPACIDADE 
DE SEMENTES MÍNIMO 280 KG, E ADUBO 
800 KG, PASSARELA PARA OPERADOR COM 
PROTEÇÃO. 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 23 dia(s) do mês de janeiro de 
2024 

oselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira/ÇIffe do Departamento de Contratações Públicas do 

Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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DOS ATOS OFICIAIS DO 'I ERÇA-FE11A, 23 1)} JANEIRO DE 2024 E.D1.(A0 1363 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÃMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 CEP: 85760-000  
Emit:  (46) 3552-1596 

secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marcpes Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 10  Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir SineMo  Klein  
Vereador: Dirceu Alcheri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
ERRATA N°01 

A Pregoeira/Agente de Contratação Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, 
torna pública, a todas as empresas interessadas em participar do 
referido certame, a retificação do Termo de Refereéncia do Edital de 
Pregão Eletrônico n° 02/2024, não sendo necessário a troca de data de 
Abertura da Sessão, alterações descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
CONFORME 0 CONVÊNIO 941883-2023, TIPO COLHEDORA 
DE FORRAGEM DE  AREA  TOTAL, PLANTADEIRA DE PLANTIO 

DIRETO 7 LINHAS, GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA, CELEB-
RADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASTE-
CIMENTO (MAPA). 

1.  NO TERMO DE REFERENCIA 0 ITEM 4 IDENTIFICAÇÃO DOS 
ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

Onde Lia-se: 

Item 
Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade 
Prcço 

máximo 
(RS) 

Preço 
 

maxim()  
total 

(R$) 

1 67831 

COLHEDORA DE FORRAGEM DE  
AREA  TOTAL PARA CULTURA DE 

VERÃO E INVERNO COM  MINIM°  DE 
0,92 METRO DE LARGURA  MAXIMA  

DE TRABALHO, TRATORIZADO, 
EQUIPADO COM DOIS TAMBORES 

RECOLHEDORES COM DISCOS  COM FA- 
CAS DE ALTA VELOCIDADE EM CADA 
TAMBOR, TRANSMISSÃO POR COROA 

E PINHÃO COM CAIXA BLINDADA. 
COM 4 ROLOS INTERNOS SENDO 02 
ROLOS RECOLHEDORES, 01 LISO  E 01 
MOVEL,  ROTOR  REGULÁVEL COM  12 
FACAS EM PERFIL "C*, PROCESSADOR 
DE GRÃOS. 06 LANÇADORES. PLATA- 

FORMA ARTICULÁVEL ENGRENAGENS 
COM REGULAGEM DE TAMANHO DE 

CORTE. MfNIMO DE 16 TAMANHOS DE 
PICADO (2 A 36MM), AFIADOR COM 
PEDRA EMBUTIDO, CONTRAFACA 

DO  ROTOR  FIXA COM DUAS VIDAS, 
02 LIMPADORES POR  ROTOR.  BICA DE 

SAfDA DOBRÁVEL COM PROTEÇÃO 
INTERNA, PE DE APOIO, CARDAM DE 

ACIONAMENTO, DEDOS ALINHA- 
DORES, TAMBORES RECOLHEDORES, 

TOMBADOR, PISTÃO DE GIRO DA BICA. 
CAIXA DE FERRAMENTAS, CAIXA 

DA PLATAFORMA LUBRIFICADA POR 
GRAXA. CARDAM DE ACIONAMENTO 
DO  ROTOR  E ROLOS. ALAVANCA DE 
COMANDO MANUAL DO QUEBRA 

JATO (VERSÃO SEMI-HIDRÁULICA). 
TRANSMISSÃO POR CAIXA E CARDAM, 

COMANDO HIDRÁULICO DA BICA, 
ROTAÇÃO REQUERIDA NA TDP DE 

540 RPM, POTÊNCIA REQUERIDA NA 
TDP DE 65 A 95  CV.  COM GARANTIA  

MINIMA  DE 12 MESES 

1  UN  86.980,00 86 980,00 

2 67832 

COLHEDORA DE FORRAGEM DE  
AREA  TOTAL PARA CULTURA DE 

VERAO E INVERNO COM MINIMO DE 
0,92 METRO DE LARGURA  MAXIMA  

DE TRABALHO, TRATORIZADO, 
EQUIPADO COM DOIS TAMBORES 

RECOLHEDORES COM DISCOS COM FA- 
CAS DE ALTA VELOCIDADE EM CADA 
TAMBOR, TRANSMISSÃO POR COROA 

E PINHÃO COM CAIXA BLINDADA. 
COM 4 ROLOS INTERNOS SENDO 02 

ROLOS RECOLHEDORES, 01 LISO E 01 
MÓVEL  ROTOR  REGULÁVEL COM 12 
FACAS EM PERFIL "C'', PROCESSADOR 
DE GRÃOS, 06 LANÇADORES. PLATA- 

FORMA ARTICULÁVEL ENGRENAGENS 
COM REGULAGFA4 DE TAMANHO DE 

CORTE,  MINIM°  DE 16 TAMANHOS DE 
PICADO (2 A 36MM), APIADOR COM 
PEDRA EMBUTIDO. CONTRAFACA 

DO  ROTOR  FIXA COM DUAS VIDAS, 
02 LIMPADORES POR  ROTOR.  BICA DE 

SAIDA DOBRÁVEL COM PROTEÇÃO 
INTERNA, PE DE APOIO, CARDAM DE 

ACIONAMENTO, DEDOS ALINHA- 
DOPES, TAMBORES RECOLHEDORES, 

TOMBADOR, PISTÃO DE GIRO DA BICA. 
CAIXA DE FERRAMENTAS, CAIXA 

DA PLATAFORMA LUBRIFICADA POR 
GRAXA, CARDAM DE ACIONAMENTO 
DO  ROTOR  E  ROWS.  ALAVANCA DE 
COMANDO MANUAL DO QUEBRA 
JATO (VERSÃO SEMI-HIDRÁULICA), 

TRANSMISSÃO POR CAIXA E CARDAN, 
COMANDO HIDRÁULICO DA BICA. 
ROTAÇÃO REQUERIDA NA TDP DE 

S40 RPM, POTÊNCIA REQUERIDA NA 
TDP DE 65 A 95  CV.  COM GARANTIA  

MINIMA  DE 12 MESES. 

1  UN  189.332,67 

. 

189.332,67 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jonadab Fellype Sarassa 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PliEFEITURA DE CAPANEMA 
Avénida Pedro Viriai:o Parigot de Souza, 1080 -  CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.prgov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  • Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal:  Americo Belle  
Vice-Prefeito Municipal: Jose Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 

, . 
n Saretao de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  

Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretario de Indústria e Comércio:  Joao  Pedro  Markus  
Secretária de Planejamento e Projetos: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 
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ORGA0 DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICitiiipE CA PA NEM A 

TERÇA-FEIRA, 23 DE JANEIRO DE 2024 - EDIÇÃO 1363 

ai 

3 67833 

GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA 
COM CONTROLE REMOTO ATRAVÉS DE 
PISTÃO HIDRÁULICO COM MANGUE-
IRAS E MACHO DE ENGATE RÁPIDO 

COM TAMPÃO, COM 16 DISCOS  CON-
CAVOS RECORTADOS DE 26" X 7,5 MIA 
DE ESPESSURA, DLAMETRO DO EIXO 
1.3/4" ESPAÇAMENTO ENTRE DISCOS 
270 A 300 MM, LIMPADOR DE DISCO, 
BARRA ESTABILIZADORA, MANCAIS 
ROLAMENTO DE ROLOS CÓNICOS 
A GRAXA, RODADO SIMPLES COM 

PNEU 600 X 16 NOVOS, ACOPLAMENTO 
COM BARRA DE TRAÇÃO COM REGUL- 
AGEM DE ANGULO DE TRAÇÃO, TRAVA 
DE PISTÃO PARA TRANSPORTE, JOGO 
DE CHAVES. COM  GARANTIA  MINIMA  

DE 12 MESES . 

1  UN  53.375,00 53.375,00 

Leia-se: 

Item 
Código  do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade 
Preço  

maxim()  

Preço 
máximo 

total 

1 67831 

COLHEDORA DE FORRAGEM DE ÁREA 
TOTAL PARA CULTURA DE VERÃO E IN-
VERNO COM MINIMO DE 0,92 METRO 
DE LARGURA  MAXIMA  DE TRABALHO, 
TRATORIZADO, EQUIPADO COM DOIS 
TAMBORES RECOLHEDORES COM  DIE 

COS  COM FACAS DE ALTA VELOCIDADE 
EM CADA TAMBOR, TRANSMISSÃO POR 

COROA E PINHÃO COM CAIXA BLIN-
DADA, COM 4 ROLOS INTERNOS SENDO 
02 ROLOS RECOLHEDORES, 01 LISO E 01 
MÓVEL  ROTOR  REGULÁVEL COM 12 
FACAS EM PERFIL "C", PROCESSADOR 
DE GRÃOS, 06 LANÇADORES, PLATA-

FORMA ARTICULÁVEL ENGRENAGENS 
COM REGULAGEM DE TAMANHO DE 

CORTE, MINIMO DE 16 TAMANHOS DE 
PICADO (2 A 36MM), AFIADOR COM 
PEDRA EMBUTIDO, CONTRAPACA 

1.)0  ROTOR  FIXA COM DUAS VIDAS, 
02 LIMPADORES POR  ROTOR.  BICA DE 

SAIDA DOBRÁVEL COM PROTEÇÃO 
INTERNA, PE DE APOIO, CARDAN DE 

ACIONAMENTO, DEDOS ALINHA. 
DORES, TAMBORES RECOLHEDORES, 

TOMBADOR, PISTÃO DE GIRO DA BICA, 
CAIXA DE FERRAMENTAS, CAIXA 

DA PLATAFORMA LUBRIFICADA POR 
GRAXA, CARDAN DE ACIONAMENTO 
DO  ROTOR  E ROLOS, ALAVANCA DE 
COMANDO MANUAL DO QUEBRA 
JATO  (VERSÃO  SEMI-HIDRÁULICA), 

TRANSMISSÃO POR CAIXA E CARDAN, 
COMANDO HIDRÁULICO DA BICA, 

ROTAÇÃO REQUERIDA NA TDP DE 540 
RPM, POTÊNCIA REQUERIDA NA  TOP  

DE  65 A 95  CV.  COM GARANTIA  MINIMA  
DE 12  MESES. 

1,00  UN  86.980.00 86.980,00 

2 67833 

GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA ' 
COM CONTROLE REMOTO ATRAVÉS DE 
PISTÃO HIDRÁULICO COM MANGUE 
IRAS E MACHO DE ENGATE RÁPIDO 

COM TAMPÃO, COM 16 DISCOS CONCA. 
VOS RECORTADOS DE 26" X 7,5 MM 

DE ESPESSURA, DIAMETRO DO EIXO 
1.3/4" ESPAÇAMENTO ENTRE DISCOS 
270 A 300  MM, LIMPADOR DE DISCO, 
BARRA ESTABILIZADORA, MANCAIS 
ROLAMENTO DE ROLOS CÓNICOS A. 

GRAXA, RODADO SIMPLES COM PNEU 
600 X 16 NOVOS, ACOPLAMENTO COM 
BARRA DE TRAÇÃO COM REGULAGEM 

DE ANGULO DE TRAÇÃO, TRAVA DE 
PISTÃO PARA TRANSPORTE, JOGO DE 
CHAVES. COM  GARANTIA  MINIMA  DE 

12 MESES. 

100  , 
 

UN  53.375.00 53.375,00 

3 67832 

PLANTA DEIRA DE  PLANTIO DIRETO, 7 
LINHAS ESPAÇADAS DE 0,45 OU 0,50 M. 

PANTOGRÁFICAS, ACIONAMENTO DOS 
DISCOS DE SEMENTES POR CARDAN, 

CAIXAS DO ADUBO EM POLIETILENO. 
DISCOS DE CORTE DE 17 POLEGADAS 
DESENCONTRADOS, DOSADOR DE 
ADUBO SISTEMA ROSCA SEM FIM, 
DISCO DUPLO NO ADUBO MAIS 

SULCADOR COM DESARME E REARME 
AUTOMÁTICO, REGULAGEM DE ADUBO 

POR ENGRENAGEM, COM TABELA 
DE REGULAGEM, PNEUS NOVOS 7.50 

X 16 MINIMO 10 LONAS, SISTEMA 
COMPLETO DE MANGUEIRAS HIDRÁU- 

LICAS E PISTÃO, PESO MINIMO DO 
EQUIPAMENTO VAZIO 2400 KG, RODAS 
LIMITADORAS DE BORRACHA. RODAS 
COMPACTADORAS DE BORRACHA EM 
V QUE TRABALHAM INDEPENDENTES 
OU FIXA, CAPACIDADE DE SEMENTES 

MÍNIMO 280 KG, E ADUBO 800  KG, 
PASSARELA PARA OPERADOR COM 

PROTEÇÃO. 

1.00  UN  189.332.67 189. , 33267 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 23 dia(s) do mês de janeiro de 2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira/Chefe do Departamento de Contratações Públicas do 

.. 
Município de Capanema . 

PORTARIA N°8,576, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 

Termo de Homologação do  Pregão Eletrônico n° 53/2023. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está  de acordo  com a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 
14/2022. 

RESOLVE:  

Art,  1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico n° 53/2023, objeto AQUISIÇÃO DE UNIFORME ESCO-
LAR PARA 0 ANO LETIVO DE 2024, PROCESSADO PELO SISTE-
MA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos , 41°, 42 e 43 da Lei 
Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação - 
em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor prego Por 
Lote; 
Vencedores 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 

JAVE 
CHAMMA 

UNI  - 
FORMES 

I.TDA 

I 1 CALÇA,  CORPO CONFECCIONADO EM IIELAN 
CA, GRAMATURA DE NO  MINIM°  270G/Ma  'M- 

CIDO 100% POLIESTER NA COR CINZA GRAFITE 
(#48484c). FILETE: DEVERÁ SER APLICADO NA 
CALÇA DOIS FILELES NA LATERAL DO CORPO 

(NO SENTIDO DE FORA DA PEÇA) EM MEIA 
MALHA 100% POLIESTER, GRAMATURA  MINIMA  

DE 160 GIM', SENDO UM NA COR VERDE 
(PANTONE 341) E OUTRO NA COR VERMELHO 

(.e53434) EMBUTIDOS NA EXTENSÃO DA PERNA 
DA CALÇA COM 0,5 CM CADA. ESPAÇAMENTO 

DE I CM ENTRE AMBOS, COSTURADOS EM 
MAQUINA  INTERLOCK  E PESPONTADOS EM 

MÁQUINA RETA I AGULHA (AMBOS OS LADOS). 
BOLSO: A CALÇA DEVERÁ TER BOLSO DO TIPO 
FACA, DO MESMO TECIDO DA PEÇA, SOMENTE 
NAS LATERAIS PREGADOS E PESPONTADOS CM 
MÁQUINA RETA I AGULHA A 0.8 CM DA BORDA. 
AMBOS OS BOLSOS COMO MESMO TECIDO DO 

CORPO DA CALÇA, ACABAMENTO INTERNO DO 
BOLSO DA CALÇA EM MÁQUINA  INTERLOCK.  
FECHAMENTO DA PEÇA: 0 GANCHO FRENTE, 
COSTAS E ENTRE PERNAS COSTURADAS EM 
MÁQUINA  INTERLOCK.  BAINHA DA PERNA 
DA CALÇA DEVERA SER COSTURADA EM 2,0 

CM NA MÁQUINA DE COBERTURA 2 AGULHAS 
BITOLA LARGA, PARA CONFECÇÃO DESTA PEÇA 

DEVERÁ SER  UTILIZADA A LINHA EM 100% 
POLIESTER. N•120 (RETA)/ FIO TEXTURIZADO 

100% POLIESTER (OVERLOCK) NA COR DO 
TECIDO. ELÁSTICO: NA CINTURA DA CALÇA 
DEVERA TER ELÁSTICO CONTENDO NA SUA 
COMPOSIÇÃO 69% POLIESTER E 31% ELASTO- 

DIENO COM 4,0 CM DE LARGURA COSTURADO 
EM MÁQUINA  INTERLOCK  E REBATIDO EM 

MÁQUINA CATRACA  4 AGULHAS PONTO 
CORRENTE, PARA TODOS OS TAMANHOS. 

LOGOTIPIA: NA CALÇA DEVERÁ SER APLICADO 
COM SERIGRAFIA A BASE DE ÁGUA (DE FORMA 
QUE NÃO DESBOTE DURANTE AS LAVAGENS) 
NA PERNA DO LADO ESQUERDO (FRONTAL) 0 

BRASÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
COM 6CM DE BASE E ALTURA PROPORCIONAL 

PARA TODOS OS TAMANHOS .ETIQUETA: A 
ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO DEVE SER DE 

TECIDO BRANCO. AFIXADA EM CARÁTER 
PERMANENTE E INDELÉVEL NA PARTE INTERNA 

DE CADA PEÇA. NO CENTRO DO GANCHO 
TRASEIRO. OS CARACTERES TIPOGRÁFICOS 

DOS INDICATIVOS NA COR PRETA DEVENDO 
SER  UNIFORMES E INFORMAR A RAZÃO SOCIAL 
CNPI, MARCA, COMPOSIÇÃO DO TECIDO, SIM- 
BOLOS/INS-WOES DE LAVAGEM, TAMANHO, 
ANO DE FABRICAÇÃO E PAIS DE FABRICAÇÃO. 

ACABAMENTO: A  PECA CONFECCIONADA DEVE 
hsTAR  ISENTA DE QUALQUER DEFEITO QUE 
COMPROMETA SUA APRESENTAÇÃO, LIMPA, 

INTEGRA, MONTADA CORRETAMENTE E SUAS 
COSTURAS DEVEM SER FEITAS DE TAL MODO 

QUE NÃO APRESENTEM PONTAS, DOBRAS, 
FRANZIDOS. TORÇÕES OU PONTOS FALHADOS, 
ROMPIDOS OU SOLTOS, COM GANCHOS E CUR- 

VAS PF.RFF.ITAS,  AMANHO 14. 

PRÓPRIA 220,00 43.77 

• 



s campos Ano,N. e Modalidade devem ser iguais aos informados (A informar) no SIM-AM 

Ano* 2024 

Modalidade* Pregão 

No licitação/dispensalinexigibilidade* 2 

Registrar processo licitatório 
nformações Gerais — 

Município cApANEmA  

Ent  idade Executora rMUNICÍPIO DE CAPANEMA 

ecursos provenientes de organismos internacionals/multilaterals de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? O 

Número edital/processo* 2 

Descrição do Objeto* AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 

No 941883/2023 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASECIMENTO (MAPA). 

Forma de Avaligão Menor Prego 

Dotação Orçamentária* 1000120606200112093820449052 

NP 

O A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referência de preço 329.687,67 

R$* 

Data de Lançamento do Edital 24/01/2024 

Data da Abertura das Propostas 06/02/2024 

Há itens exclusivos para EPP/ME? Não 

Há cota de participação para EPP/ME? Não 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não 

24/01/2024, 13:28 Mural de Licitações Municipais 

aok TEPR 
71 

Voltar 

Conflrmar 

CPF: 63225824968 (Li) 

1/1 https://servicos.tce.pr.gov.brrrCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  



Portal Nacional de Contratações Públicas 

> FAitais 

Edital n° 90002/2024 Acossar Contratação 

Iliscor no RCP O.  

 

Ultimo atualização 24/01/2024 

Local:  Capanema/PR  dorgito:  MUNICIPIO DE CAPANEMA 

Unidade compradora:  987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

Modalidade da contratação:  Pregão - Eletrónico  Amparo Legal  Lei 14.133/2021,  Art.  28. I Tipo:  Edital 

Modo de Disputa: Aberto Registro de prego:  Não 

Data de divutgação no PNCP:  24/01/2024  Situação:  Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas:  24/01/2024 08:00 (horário de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas:  06/02/2024 0830 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP:  75972760000160-1-000007/2024  Fonte:  Compras.gov.br  

Objeto: 

AQUISIÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO CONVÈN10 N°941883/2023 Ministério da Agricultura e 
Abastecimento(MAPA). 

Informação comptementar: 

Para as respostas de esclarecimentos e impugnações deste edital acosse o  link:  
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino-quadro-
informativo&compra=98748705900022024  

Itens Arquivos Histórico 

Número Descrição Quantidade Valor unitário estimado  %Aar  totat estimado Detalhar 

1 

2 

3  

Cortador forragem e 
atimento 

Arado 

Piantadeira 

1 

1 

1  

RS 86 980 00 

RS 53 375 00 

PS 189 332 67 

RS 86 980 00 

RS 53 375,00 

P8189 332,67 

OP 

OP  
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SOLICITAÇÃO ESCLARECIMENTO PREGÃO 02/2024 

Assunto: SOLICITAÇÃO ESCLARECIMENTO PREGÃO 02/2024 
De: Fehu Empresarial <vendas.fehu@gmail.com> 
Data: 26/01/2024, 15:06 
Para: licitacao@capanema.pr.gov.br  

Nobre Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, respeitosamente nos servindo do presente, muito 

interessados em participar do Pregão 02/2024, instaurado por esta Prefeitura, 

solicitamos o seguinte: 

No descritivo dos itens 01 e 02 COLHEDORAS, da forma em que esta disposta, nos 

parece estar, mesmo que não intencionalmente, direcionado para a empresa JF 

MÁQUINAS, pois a única que possui a colhedora com facas perfil C. Desta forma, 

sugerimos retirar esta exigência OU aceitar facas perfil Z que é o comumente encontrado 

no mercado, ampliando a competitividade sob pena de restringi -  la,  além de direcionar o 

certame para marca especifica que é proibido em Lei. 

Att.: 

Aila Benvindo 
Diretora Comercial 
(61)3532-2541 (61)99681-7676 

SHIS QL 26131000 B SALA 109, LAGO SUL - BRASÍLIA 

1 of 1 31/01/2024, 13:55 



Município de Capanema — PR 
Departamento de Contratações Públicas 

Pregão Eletrônico n° 02/2024 
Assunto: Pedido de Esclarecimento 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Trata-se de pedido escrito de esclarecimento formulado por pessoa jurídica interessada 

(FEIIU SERVIÇOS E APOIO EMPRESARIAL LTDA) em participar do certame licitatório 

em referência. 

A dúvida diz respeito A especificação dos itens 01 e 02 do Termo de Referência 

(colhedora de forragem). 

Segundo discorre, a especificação, tal como descrita, compromete a competitividade do 

certame, na medida em que apenas um fornecedor fabrica/produz o equipamento almejado em 

perfil "C", a saber: JF MÁQUINAS. 

Pois bem. 

A principio, esclarecemos ainda que embora o  e-mail  contendo o desejo de 

esclarecimento contendo o sse refira aos itens 01 e 02, o único item que diz respeito A colhedora 

corresponde ao item 01. 

Certamente a menção feita deriva da equivocada redação inicialmente publicada,  já  

corrigida através da ERRATA 01,  motivo pelo qual deixo  de apreciar a petição neste 

particular, por não existir necessidade de esclarecimento quanto ao descritivo do item 02. 

Avançando: 

Por cautela e no intuito de melhor elucidar a circunstância Mica erigida pela 

interessada (exclusividade de fornecimento de item), a Secretaria demandante, principal 

interessada no desdobramento do certame, optou por excluir o item do certame, a fim de 

não sobrestar a aquisição dos demais itens relacionados no Termo de Referência. 

Soma-se a isso a necessidade de, caso confirmada a arguição, será necessária a 

aprovação de um novo Termo de Referência junto ao órgão concedente, Ministério da 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ 75.972.760/0001-60 —wwv..capanema.pr4ov.br Página: 1 
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Município de Capanema — PR 
Departamento de Contratações Públicas 

Agricultura e Pecuária (MAPA), para aprovação, o que postergaria a contratação c poderia 

culminar no desaproveitamento dos orçamentos coletados na fase interna. 

Por essas razões, com a anuência da Secretária Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, delibero  por decotar o item 01 (código 67831) do presente certame, mantendo os 

demais itens, em todos os seus termos. 

Encaminhe-se  a presente resposta ao remetente, através do  e-mail  

vendas.fehu@gmail.com. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 31 dias do mês de janeiro de 2024. 

Roselia Kriger Becker Pagani  
Pregoeira   

ary. SOT 
Tatiane Sott 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Avmida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.c:,ipazia_ili.42i.s__3v, Página: 2 



( .2 *11 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: quarta-feira, 31 de janeiro de 2024 16:26 
Para: 'vendas.fehu@gmail.com' 
Assunto: RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO- PREGÃO ELETRÔNICO N° 

02/2024 
Anexos: RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO- FEHU SERVIÇOS.pdf 

 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pregoeira 
Portaria 8 022 de 12 de Dezembro de 2021 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

   

 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

{46) 35.52-132 I  E-mail.  licitacao@capanema.prgov.br  
roselialic,itacao@capanema prgovbr 
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CONTRATAÇÕES PUBLICAS 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pregoelra 
Portaria 8,022  cc  12  dc  Dezembro de 2021 

Prefeitura Municipal de Capanenia-PR 
Cidade da Rodovia Ecologica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552.1321  E-mail  licitacao@capanema pr.gov  br 

rosclia licitacao@capanema prgov br 

Aila Benvindo 

Diretora Come cial 

(61)3532-2541 (61)99681-7676 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Fehu Empresarial <vendas.fehu@gmail.com > 

Enviado em: quarta-feira, 31 de janeiro de 2024 16:44 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Re: RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO- PREGÃO ELETRÔNICO N° 

02/2024 

Obrigado pela resposta. 

No aguardo de nova publicação do item. 

Em  qua.,  31 de jan. de 2024 às 16:26, <roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br> escreveu: 

SHIS QL 26 BLOCO B SALA 109, LAGO SUL - BRASÍLIA 



https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoEventoDivulgacaoLicitacao.do?method=disponibilizarDivulgacao 1/1 

31/01/2024, 17:00 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicação-Divulgação 

, 

Licitação 
iiptm-u-s-pawbiliaaae Disponibilizar Aviso de Evento de Licitação Publicação- 31/01/2024 17:00:10 para 
Pedido de Cotação Eletrônica Divulgação  
PIT' AntrrC  

A. 

0 Este Evento de Retificação  sera  Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras  
(www.gov.br/compras)  na data de 01/02/2024. 

Resumo do Evento de Retificação 

Órgão UASG Responsável 

97918 - PREFEITURA DE CAPANEMA 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Modalidade de Licitação N° da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa 

[Pregão 90002/2024 Tradicional Eletrônico Aberto 

Lei Critério de Julgamento 

Lei n° 14.133/2021 Menor Prego/Maior Desconto 

Tipo de Objeto 

Bens Comuns  

Id  contratação PNCF 

75972760000160-1-000007/2024 

Objeto 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO N2 941883/2023 Ministério da Agricultura e 
Abastecimento(MAPA) . 

Motivo do Evento de Retificação 

FICA EXCLUIDO o ITEM 01 DESSA LICITAÇÃO, ERRATA 
PUBLICADA: https : //www.capanema .  pr  .gov. br/attachments/article/14405/errata%2002. pdf 

Data da Divulgação do Evento de Retificação Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

101/02/2024 1 A partir de 24/01/2024 as 08:00 Em 06/02/2024 As 08:30 

Disponibilizar para Divulgação I 

Evento de Retificação I 

... 



licitacao@caranema.pr.gov.br  

De: licitacao@capanema.prgov.br  
Enviado em: quinta-feira, 1 de fevereiro de 2024 09:35 
Para: licitacao@picapaumaquinas.com.br' 
Assunto: RES: Esclarecimento 

A CERTIDÃO DO MUNICÍPIO ONDE É A SUA EMPRESA 

De: licitacao@pi:apaumaquinas.com.br <licitacao@picapaumaduinas.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 1 de fevereiro de 2024 08:34 

Para: licitacao@capanema.pr.gov.br  
Assunto: Esclarecimento 

Bom dia, 

Referente ao Pre3ão N2  02/2024. 

Com relação ao item 15.10 

e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos do Município de 

Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em outro Município e já possua cadastro junto ao Departamento da 
Receita Municipa . 

Como proceder para realizar o cadastro junto ao município? 

Atenciosamente, 

Janor Angelino Lunardi 

Casa do Pica Pau Equipamentos Agrícolas LTDA 

Avenida Felipe  Schmidt—  955 — Braço do Norte/SC 

Telefone: 48 3658-2727 / 99632-2987 

licitacao(apicapaumaquinas.com.br  



C- 

Roselia Kriger  Becker  Pa Ai 
Pregoeira/Agente de Contratação 

Che de Departamento de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 

Município de Capanema — PR 

ERRATA N°02 

A Pregoeira/Agente de Contratação Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, torna pública, a todas as empresas 
interessadas em participar do referido certame, a retificação do Edital do PREGA0 ELETRÔNICO n° 
2/2024, com a alteração descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS CONFORME 0 CONVÊNIO 941883-
2023, TIPO COLHEDORA DE FORRAGEM DE  AREA  TOTAL, PLANTADEIRA DE PLANTIO 
DIRETO 7 LINHAS, GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA, CELEBRADO ATRAVÉS DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO (MAPA). 

NO EDITAL ITEM 1.3 ONDE LIA-SE: VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 329.687,67 Trezentos e 
Vinte e Nove Mil, Seiscentos e Oitenta e Sete Reais e Sessenta e Sete Centavos). 

LEIA-SE: VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 242.707,67 (Duzentos e quarenta e dois mil, 
setecentos e sete reais e sessenta e sete centavos). 

NO TERMO DE REFERÊNCIA ITEM 4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E 
DOS VALORES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

0 Item 01 foi excluído desse processo licitatório, será readequado e feito um novo processo licitatório 

do mesmo. 

Ficando dessa forma: 

Item 
Cód igo 

do 
Produto 

Descrição do Produto Quant  
idade 

Uni 
dad  

e 
Preço 

Máximo 
Preço Máximo 

Total 

4- 

C01714-E-D-ORA----4E-----FORRAGEM 
1)-E ÁREA PARA -TOTAL- 

4-  UN  R$414,984150-0 W84;480-540 A 1)F O E CULT  U R VERÃ 
IN-V-E-RNO: 

2 

PLANTADEIRA DE PLANTIO 
DIRETO, 7 LINHAS COM 
ESPAÇAMENTO 0,45 OU 0,50 M, 
PANTOGRÁFICA. 

1  UN  R$ 189.332,67 R$ 189.332,67 

3 

GRADE ARADORA 
INTERMEDIÁRIA COM 
CONTROLE REMOTO ATRAVÉS 
DE PISTÃO HIDRÁULICO.  

1  UN  37500 R$ 53. , R$ 53.375,00 

TOT  AL R$ 242.707,67 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 31 dia(s) do mês de 

janeiro de 2024 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN13.1n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



01 19 SAL REFINADO, IODADO, COM  GRAN- UN  1.125 1,27 513 2,04 395,01 
ULAGA0 UNIFORME E COM CRISTAIS 
BRANCOS. A IODACAO DO SAL DEVE 
SEGUIR A lEGO LACAO ESPECIFICA, 
EMBALAGEM DE POLIETILENO DE 1,0 
KG. PRAZO DE VALIDADE  MINIMA  DE 10 
MESES, A CONTÁR DA DATA DE ENTRE- 
GA AMPLA CONCORRÊNCIA. 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas ao contrato, não atingi- 
das por este Termo. permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 31 dia(s) do mês de janeiro de 2024 

PAULO HENRIQUE BRINGHENTI DA SILVA 
AMERICO  BELLE  Repreuntante Legal 
Prefeito Municipal BRINGHENTTI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

Detentora da Ata/Contratado 

ERRATA N° 02 

A Pregoeira/Agente de Contratação Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, 
torna pública, a todas as empresas interessadas em participar do 
referido certame, a ::•etificação do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 
n° 2/2024, com a alteração descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
CONFORME 0 CONVÊNIO 941883-2023, TIPO COLHEDORA 
DE FORRAGEM DE  AREA  TOTAL, PLANTADEIRA DE PLAN- 
TIO DIRETO 7 LINHAS, GRADE ARADORA INTERMEDIÁRIA, 
CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO (MAPA). 

NO EDITAL ITEM 1.3 ONDE LIA-SE: VALOR MÁXIMO ESTIMA- 
DO R$ 329.687,67 Trezentos e Vinte e Nove Mil, Seiscentos e Oitenta 
e Sete Reais e  Sesser  ta e Sete Centavos). 

LEIA-SE: VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 242.707,67 (Duzentos e 
quarenta e dois mil, setecentos e sete reais e sessenta e sete centavos). 

NO TERMO DE REFERENCIA ITEM 4. IDENTIFICAÇÃO DOS 
ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
0 Item 01 foi excluído desse processo licitatório, será readequado e 
feito um novo processo licitatório do mesmo. 
Ficando dessa forma: 
Item C6di- Descrição do Prodato Quan- Uni- Preço Preço  

go  do tidade dade MiKiMO MiXiM0  

Pro-  
dubo 

Total 

I COLHEDORA DE FORRAGEM DE  AREA  TOTAL 1  UN  RS R586.980,00 
PARA CULTURA DE VERÃO E INVERNO. 86.980.00 , 

2 PLANTADEIRA El E. PLANTIO DIRETO, 7 LINHAS 1  UN  RS RS 
COM FSPAÇAME!JTO 0.45 OU 0,50 M.  PANTO-  189.332,67 189.332,67 
GRÁFICA. 

3 GRADE ARADOR A INTERMEDIÁRIA COM 1  UN  RS RS 53.375,00 
CONTROLE REM DTO ATRAVÉS DE PISTÃO 53.375,00 
HIDRÁULICO. 

TOTAL RS 
242.707,67 

Os demais itens permanecem inalterados. 
Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 31 dia(s) do mês de janeiro de 2024 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira/Agente de Contratação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 

• 

ATOS LEGISLATIVOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Sergio Ullrich, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do Mu-
nicípio de Capanema, Estado do Paraná, com sede na Rua Padre Cirilo, 
n° 1270, Centro, inscrita no CNPJ n° 01.566.281/0001-07, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas em Lei e atendendo a Instrução 
Normativa n° 89/2013 de 28/02/2013 do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná. 

Convoca 

Toda a população para participar da Audiência Pública, referente ao 
Terceiro Quadrimestre do Exercício de 2023, para avaliação das Metas 
Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, a ser realizada no 
dia 19 de fevereiro de 2024, As 18h00min, na sala de sessões da Câmara 
Municipal de Vereadores de Capanema, sito A Rua Padre Cirilo, n° 
1270, Centro. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, 
ao 01 dia do mês de fevereiro de 2024. 

Sergio Ullrich 
Presidente 

PORTARIA No 03 
DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 

0 Presidente da Câmara Municipal de Capanema, Estado do  Parana.,  
usando das atribuições que lhe  sic)  conferidas pelo artigo 18, do Regi-
mento Interno; 

Considerando a festa popular brasileira do dia 13 de fevereiro (Carna-
val); 

Considerando o Decreto Municipal n° 7.357, de 31 de janeiro de 2024, 
que estabelece ponto facultativo nos dias 12, 13 e 14 nos órgãos do 
Poder Executivo; e 

Considerando o disposto no artigo 47, § 1° da Lei Orgânica Municipal; 

RESOLVE: 

Art.  1° Estabelecer ponto facultativo no âmbito do Poder Legislativo 
Municipal nas datas abaixo: 

fevereiro: dia 12 (segunda-feira) - véspera de Carnaval; 
fevereiro: dia 13 (terça-feira) - Carnaval; 
fevereiro: dia 14 (quarta-feira - no período matutino) - Quarta-feira 
de Cinzas.  

Art.  2° Dispensar o expediente nas repartições do Poder Legislativo nas 
datas previstas no  art.  1° desta Portaria.  

Art.  3° Transferir a Sessão Ordinária do dia 12 de fevereiro para o dia 
14 de fevereiro de 2024.  

Art.  4° Determinar a prorrogação dos prazos administrativos e legisla- 

.:)RGAO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO QUINTA-FEIRA, 01 DE FEVEREIRO DE 2024 - EDIÇÃO 1370 



05.852.250/0001-73 DUNK): 
METALURGICA  FREITAS  LTDA 
METALFREITAS 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 
Razão Social: 
Nome Fantasia: 

67*****89 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nA 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/11/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
ME!: Nita  
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos ... ... .......... -•-•-•--•-••••-• 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados:  
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 18/06/2024 Automática 
FGTS Validade: 23/01/2024 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 30/06/2024 Automática 

W - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 18/02/2024 
Receita Municipal Validade: 27/02/2024 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2024 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 02/01/2024 10:45 1 de 1 
CPF: 882.XXX.30a-06 Nome: SIDINEI MOISES DE FREITAS  
Ass:  



07/02/2024, 08:48 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

1111 _ TCE PR 
CDECCINrASCC WACO QC PMANA 

T

Consul  de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 05852250000173 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

o 83 

https://crcap.tce.prgov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1 



Ministério c a Economia 
.,,q•Ir,̀74.,„.,',,, Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
.k...;:.:4; Secretaria , te Desenvolvimento Econômico e Turismo 
. .' 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

NIRE (da sede ou filial, quando a 
sede for em outra UF) 

43207688643 

Código da Natureza 
Juridica 

2062 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

- REQUERIMENTO 

ILMD(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

Nome METALURGICA FREITAS LTDA - EPP 

(da Enpresa ou do Agente Auxiliar do Comercio) 

requer a V S o deferimento do seguinte ato: 

V' DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO RS2201900090799  

NI' 

1 111111111111111111111 

FCN/REMP 

1 MI 1111 

1 002 ALTERACAO 

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

2003 1 ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

BOQUEIRAO DO LEAO Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local Nome: 

Assinatura: 

14 Maio 2019 Telefone de Contato: 

Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

riSIM  in SIN,  Processo em Ordem 
À decisão 

/ / 
Data 

NÃO / / NÃO / / Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

....." 

DECISÃO SINGULAR 
2° Exigência 3° Exigência 4° Exigência 5° Exigência 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. Lii Eli LII III]  
Processo indeferido. F ublique-se. 

/ / 
Data Responsável 

DECISÃO 

Eli Processo 

COLEGIADA 
2° Exigência 3° Exigência 4° Exigência 5° Exigência 

em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. lEI Eli LII [III  
Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 
Data Vogel Vogel Vogel  

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro sob o n° 5036433 em 16/05/2019 da Empresa METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, CNPJ 05852250000173 e protocolo 

". 191876771 - 13/05/2019. Autenticação: BBC8B1BCAFDO9D93B2F26CDEC2B11B1AEEE4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe n° do protocolo 19/187.677-1 e o código de segurança 2hmD 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/07/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves — Secretário-Geral„, 

pág. 1/11 
SECA 



JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
RIO GRANDE DO SUL 

Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

19/187_677-1 RS2201900090799 13/05/2019 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

882.072.000-06 SIDINEI MOISES DE FREITAS 

Página 1 de 1 

Junta Comercial, InJustrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro sDb o n° 5036433 em 16/05/2019 da Empresa METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, CNPJ 05852250000173 e protocolo 
191876771 - 13/05/2019. Autenticação: BBC8B1BCAFDO9D93B2F26CDEC2B11B1AEEE4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar este documento, ac,esse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe n° do protocolo 19/187.677-1 e o código de segurança 2hmD 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/07/2021 por Carlos Vicente Bemardoni Gonçalves — Secretário-Geral.4  
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METALÚRGICA FREITAS LTDA 

PRIMEIRA A LTERAçÃo 
e Consolidacão do Contrato Social 

Que Fazem: 

VANDERLEI DE FREITAS, brasileiro, solteiro, maior, empresário, nascido em 
01/02/1969, portador da identidade 5047897235, expedida em 02/04/2014 pela 
Secretaria da Segurança Pública do Rio Grande do Sul (SSP/RS), CPF n° 548.157.030-
00, residente e domiciliado na Rua São João, 1699, Centro,  Cep.:  95.920-000, 
Boqueirão do Ledo — RS, neste ato representado por seu bastante Procurador o Sr. 
SIDINEI MOISES DE FREITAS,  brasileiro, casado, contador, portador da Cl: 7057072097 
expedida pela SSP/RS e CPF: 882.072.000-06, residente e domiciliado a Rua João Batista de 
Mello, 960, Centro,  Cep.:  95.918-000, Sério/RS. 

SIDINEI MOISES DE FREITAS, brasileiro, casado, nascido em 08/03/1976, contador, 
portacor da identidade n° 7057072097, expedida em 05/05/2010 pela Secretaria da 
Segurança Pública do Rio Grande do Sul (SSP/RS), CPF n° 882_072.000-06, residente e 
domiciliado na Rua João Batista de Mello, 960, Centro,  Cep.:  95.918-000, Sério — RS..., 
ambos sócios da Empresa "METALÚRGICA FREITAS LTDA - EPP", com seu ato 
constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, em 
20/10/2014, sob número 43.2.0768864-3, inscrita no CNPJ: 05.852.250/0001-73, com 
sede a Rua  Sao  João, 1699, Centro,  Cep.:  95.920-000, Boqueirão do Ledo — RS, que 
vem através deste manifestar o interesse de alterar o Instrumento Constitutivo e Alteração, 
mediante as seguintes clausulas e condições: 

DOS SOCIOS 

I VANDERLEI DE FREITAS, já qualificado no preâmbulo, neste ato adquire 52.000 
(cinquenta e duas mil) cotas do Sócio SIDINEI MOISES DE FREITAS, já qualificado, pelo prego 
certo e ajustado de R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais), dando neste ato, geral, total e 
plena quitação entre as partes. 

DO CAPITAL SOCIAL 

II — 0 capital Social da Empresa após a alteração permanece inalterado em sua totalidade 
ficando distribuído entre os sócios da seguinte forma: 

a) Vanderlei de Freitas - 192.000 cotas   R$ 192.000,00 (96,0%) 
b) Sidinei Moisés de Freitas • 8.000 cotas   R$ 8.000,00 ( 4,0%) 

TOTAL 200.000 cotas ... R$ 200.000,00 (100%) 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
III  - Continuam em vigor as demais clausulas e condições do Instrumento Constitutivc 

(Contrato Social), que não foram alteradas ou modificadas por força do presente Instrumento. 

Em função desta Alteração Contratual as Partes decidem consolidar seu Instrumento 
Constitutivo e Alteração, conforme segue: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

Que Fa2:em: 

VANDERLEI DE FREITAS, brasileiro, solteiro, maior, empresário, nascido em 
01/02/11369, portador da identidade 5047897235, expedida em 02/04/2014 pela 
Secretaria da Segurança Pública do Rio Grande do Sul (SSP/RS), CPF n° 548.157.030-
00, residente e domiciliado na Rua São João, 1699, Centro,  Cep.:  95.920-000 
Boqueirão do Ledo — RS. 
SIDINEI MOISES DE FREITAS, brasileiro, casado, nascido em 08/03/1976, contador 
portador da identidade n° 7057072097, expedida em 05/05/2010 pela Secretaria de 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
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Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe n° do protocolo 19/187.677-1 e o código de segurança 2hmD 
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Segurança Pública do Rio Grande do Sul (SSP/RS), CPF n2  882.072.000-06, residente e 
domiciliado na Rua  Joao  Batista de Mello, 960, Centro,  Cep.:  95.918-000, Sério — RS... 
Tem entre si, justo e contratado a constituição de uma SOCIEDADE LIMITADA, o que 
fazem na melhor forma de direito, por este instrumento e da seguinte forma: 

PRIMEIRA — A sociedade girará sob o nome empresarial "METALURGICA 
FREITAS LTDA EPP" e usará como nome fantasia "MetalFreitas", tendo como 
sede e domicilio a Rua São João, 1699, Centro,  Cep.:  95.920-000, Boqueirão 
do Ledo — RS. 

SEGUNDA— O objeto da sociedade será: 
a) Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e 

acessórios, exceto para irrigação. (28.33-0/00); 
b) Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária. 

(33.14-7/11;) 
c) Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 

intermunicipal, interestadual e internacional (49.30-2/02); 
d) Manutenção e reparação de tratores agrícolas. (33.14-7/12); 
e) Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores. (45.20-0/01) 

TERCEIRA - 0 capital social será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), divididos em 
200.000 (duzentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente integralizadas, em moeda corrente nacional, distribuindo—se entre os sócios 
da secluinte forma: 
O Capital Social total da Empresa, devidamente e totalmente integralizado, fica assim 
distribuído: 

a) Vanderlei de Freitas - 192.000 cotas, no valor de R$ 192.000,00 (96,0%) 
b) Sidinei Moisés de Freitas.: 8.000 cotas, no valor de R$ 8.000,00 (4,0%) 

TOTAL - 200.000 cotas : R$ 200.000,00 (100%) 

QUARTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme  art.  
1.052 CC/2002. 

QUIN7A - A administração da sociedade será exercida ISOLADAMENTE pelo Sócio 
VANDERLEI DE FREITAS e pelo Sócio SIDINEI MOISES DE FREITAS, ambos já 
qualificados, ambos respondendo pela empresa, judicial e extrajudicialmente, em juizo 
ou fora dele, em conjunto ou individualmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o 
uso da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, bem como onerar 
bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

SEXTA - O inicio das atividades será 28 (vinte e oito) de  Margo  de 2003 - (28/03/2003). 

SÉTIMA - 0 prazo de duração da sociedade  sera  por tempo indeterminado. 

OITAVA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas no todo 
ou em parte a terceiros, sem expresso consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e prego, direito de preferência para a sua 
aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

NONA -  A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, em qualquer parte 
do país, se assim, em conjunto, decidirem os sócios, mediante alteração contratual 
assinada por todos os sócios. 

DÉCIMA - O exercício social coincidirá com o ano civil. Ao término de cada exercício, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 6. 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro sob o n° 5036433 em 16/05/2019 da Empresa METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, CNPJ 05852250000173 e protocolo 
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elaboração das demonstrações financeiras, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados. 

DÉCIMA PRIMEIRA - Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade não será 
dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos herdeiros. Não 
sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores de 
seus haveres serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da 
empresa. 0 mesmo procedimento será adotado em qualquer dos casos em que a 
sociedade se resolva em relação a um dos sócios. 

DECIMA SEGUNDA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, 
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios 
estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que 
configurem justa causa segundo artigo 1.085 do CC/2002. 

DÉCIMA TERCEIRA - Que os administradores declaram, sob as penas da lei, que não 
estão incursos em quaisquer crimes previstos em lei ou restrições legais, que possam 
impedi—los de exercer atividade empresarial conforme artigo 1.011, 12  do CC/2002. 

DECIMA QUARTA - As partes elegem o foro de Lajeado - RS para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, sendo que os 
administradores renunciam a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. E, por 
estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em três vias de 
igual teor e forma. 

E, por estarem assim justos e contatados, assinam este instrumento em 1 (uma) 
só via, na forma da Lei, para que assim produzam os efeitos Legais. 

Sério — RS, 13 de Maio de 2019.  

VAN  DERLEI DE FREITAS 
Representante Procurador 

Sidinei Moisés de Freitas 
CPF: 882.072.000-06 Cl: 7057072097 Exp. Pela SSP/RS em 05/05/2010 

Assinado digitalmente por certificação A3 

SIDINEI MOISÉS DE FREITAS 
CPF: 882.072.000-06 Cl: 7057072097 Exp. Pela SSP/RS em 05/05/2010 

Assinado digitalmente por certificação A3 

lj
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Sério - RS, 13 de Maiode 2019 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: 
VANDERLEI DE FREITAS, brasileiro, solteiro, maior, empresário, nascido em 01/02/1969, 

portador da identidade 5047897235, expedida em 02/04/2014 pela Secretaria da Segurança 

Pública do Rio Grande do Sul (SSP/RS), CPF n° 548.157.030-00, residente e domiciliado na Rua 

São João, 1699, Centro,  Cep.:  95.920-000, Boqueirão do Leão — RS. 

OUTORGADO: 
SIDINEI MOISES DE FREITAS, brasileiro, casado, contador, nascido em 08/03/1976, portador da Identidade: 

7057072097, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande do Sul (SSP - RS), CPF: 

882.072.000-06 residente e domiciliado a Rua João Batista de Mello, 960, Centro,  Cep.:  95.918-000, Serio - 

RS. 

Por este instrumento particular, o OUTORGANTE constitui procurador o OUTORGADO, a quem 

confere poderes específicos para: PROCEDER NA ALTERAÇÃO CONTRATUAL para aquisição de cotas do 

Sócio Sidinei Moisés de Freitas e posterior CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL da Empresa 

'METALÚRGICA FREITAS LTDA - EPP, NIRE: 43.2.0768864-3 e CNPJ: 05.852.250/0001-73, o que darei 

po.  firme, valioso e irrevogável. 

Os poderes conferidos são para a prática dos atos acima descritos e representação perante a Junta 

Ccmercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - JucisRS, podendo ainda o OUTORGADO assinar 

documentos e requerimentos necessários à instrução do ato respectivo, praticados  corn  o uso de certificação 

digital, vedado o substabelecimento a terceiros dos poderes ora conferidos. 

VANDERLEI DE FREITAS 

CARTÓRIO  SCHMIDT Tabellonato ii. BuqueIrk° dc. io-RS , 
xtveorev, et3 ,..40 - CO,  „ 

. . 
ti_00oiriiiteirtriisird,tde 'd  Inn  lryicada acima com a seta 

deste otIcio de VANDERLEI E EI AS. Dou te.  _EM TESTEMUNH DA VERDADE  , 
Soqueirio do  Lea°, 3 de  milk:.  de 2019  

ERIOIANA PESSI SETT .  Designada „sk` 
Erfl,W RE 4, Of to digital RI 1,40 Q 4 01.1E00001 00565 (Vq.,, ` .N.?),  ,.. 

',.. ,Q OV 'Oç:''''  • ..' 

.. .......?,.:4'‘̀'  

- O Reconhecimento da firma do representante legal da Outorgante junto ao Tabelionato de Notas será somente por autenticidade. 

- Para a prática de tais atos, °Outorgado deverá assinar digitalmente a documentação, com certificado digital, de segurança  minima  tipo A3, 

ernitido por entidade credenciada pela Intraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP Brasil. 

Junta Comercial, InJustrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

Certifico registro spb o n° 5036433 em 16/05/2019 da Empresa METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, CNPJ 05852250000173 e protocolo 
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO(S) DOCUMENTO(S) ANEXO(S) 

REGISTRO DIGITAL 

Eu, SIDINEI MOISES DE FREITAS, BRASILEIRA, CASADO, CONTADOR, DATA 

DE NASCIMENTO 08/03/1976, RG N° 7057072097 SSP-RS, CPF 882.072.000-06, 

RUA JOAO BATISTA DE MELLO, N° 960, BAIRRO CENTRO, CEP 95918-000, SERIO 

RS, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que os documentos apresentados 

digitalizados ao presente protocolo de registro digital na Junta Comercial, sem 

possibilidade de validação digital,  SAO  VERDADEIROS E CONFEREM COM OS 

RESPECTIVOS ORIGINAIS. 

Serio, 14 de Maio de 2019. 

SIDINEI MOISES DE FREITAS 
Assinado digitalmente por certificação A3 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro scb o n° 5036433 em 16/05/2019 da Empresa METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, CNPJ 05852250000173 e protocolo 
191876771 - 13/05/2019. Autenticação: BBC8B1BCAFDO9D93B2F26CDEC2B11B1AEEE4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-

Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe ri° do protocolo 19/187.677-1 e o código de segurança 2hmD 
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CPF Nome 
Assinante(s 

882.072.000-06 SIDINEI MOISES DE FREITAS 

Assinante(s) 
CPF  

882.072.000-06 

Nome 

SIDINEI MOISES DE FREITAS 

Assinante(s) 
CPF  

882.072.000-06 

Nome 

SIDINEI MOISES DE FREITAS 

CPF Nome 
Assinante(s) 

882.072.000-06 SIDINEI MOISES DE FREITAS 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

V  

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, de nire 
432C768864-3 e protocolado sob o número 19/187.677-1 em 13/05/2019, encontra-se registrado na Junta 
Comercial sob o número 5036433, em 16/05/2019. 0 ato foi deferido digitalmente pelo examinador Priscila 
Buhler. 
Assina o registro, mediante certificado digital, o Secretário-Geral, Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves. 
Para sua validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos 
(http://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf)  e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 

Documento Principal 

Anexo 

Declaração Documento(s) Anexo(s) 

Porto Alegre. Quinta-feira, 16 de Maio de 2019 

Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves: 19310781068 Página 1 de 1 
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Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF 

994.8130.740-04 

193.107.810-68  

PRISCILA BUHLER 

CARLOS VICENTE BERNARDONI GONCALVES 

()Q1. 1-9:3 
JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS  DU  

RIO GRANDE DO SUL 
Registro Digital 

0 ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

Porto Alegre. Quinta-feira, 16 de Maio de 2019 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro sob o n° 5036433 em 16/05/2019 da Empresa METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, CNPJ 05852250000173 e protocolo 
191876771 - 13/05.'2019. Autenticação: BBC8B1BCAFDO9D93B2F26CDEC2B11B1AEEE4. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-
Geral. Para validar  taste  documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe n° do protocolo 19/187.677-1 e o código de segurança 2hmD 
Esta cópia foi auterv icada digitalmente e assinada em 22/07/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves — Secretário-Geral. 
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Data de Inicio de Atividade CNPJ 

05.852.250/0001-73 28/03/2003  

Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo 

14/08/2003 

Número de Identificação do 
Regi:tro de Empresas - NIRE 

4320768864-3 

Prazo de Duração 

INDETERMINADO 

Capital Social: R$ 200.000,00 
DUZENT  DS  MIL REAIS 

Capital Integralizado: R$ 200.000,00 
DUZENTOS MIL REAIS 

Sócio(s)/Administrador(es) 

CPF/NIRE Nome 

882.072.)00-06 SIDINEI MOISES DE FREITAS 

548.157.030-00 VANDERLEI DE FREITAS 

Térm. Mandato Participação Função 

SÓCIO / 
ADMINISTRADOR 

SÓCIO!  
ADMINISTRADOR  

xxxxxxx R$ 8.000,00 

xxxxxxx R$ 192.000,00  

Microempresa ou 
Empresa de Pequeno 

Porte 

EMPRESA PEQUENO 
PORTE 

(Lei Complementar 
n°123/06) 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

-; 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: METALURGICA FREITAS LIDA 

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Endereço Completo: 

RUA  SAO  JOAO 1699 - BAIRRO CENTRO CEP 95920-000 - BOQUEIRAO DO LEAO/RS 

Objeto Social: 

FABRICACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 0 AGRICULTURA E PECUARIA PECAS E ACESSORIOS EXCETO PARA 
IRRIGACAO , MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUARIA , 
TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS , INTERMUNICIPAL , 
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL , MANUTENCAO E REPARACAO DE TRATORES AGRICOLAS , SERVICOS DE 
MANUTIENCAO E REPARACAO MECANICA DE VEICULOS AUTOMOTORES. 

Status:  CADASTRADA Situação: ATIVA 

Ultimo Arquivamento: 16/05/2019 Número: 5036433 

Ato 002 - ALTERACAO 

Evento(s) 2003 - ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

Empresa (s) Antecessora(s) 

Nome Ar tenor 

VANDERLEI DE FREITAS - EPP 

  

 

Nire Número Aprovação UF Tipo Movimentação 

4310638130-5 43207688643 xx TRANSFORMACAO 

  

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada 
digitalmenle. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o  site  da JUCISRS (http://jucisrs.rs.gov.br) e  clique  em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

{y,  

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: METALURGICA FREITAS LTDA 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Filial(ai3) nesta Unidade da Federação ou fora dela 

Nire CNPJ Endereço  
NADA MAIS# 

Porto Alegre, 02 de Janeiro de 2024 13:08 

_ 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o  site  da JUCISRS (http://jucisrs.rs.gov.br) e  clique  em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) ValidaçEo por envio de arquivo  (upload)  
2) Validaçt o visual (digite o n° C240001320265 e visualize a certidão) 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
... 

...... CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCR IÇÃO 

05.852.250/0001-73 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

14/08/2003 

NOME EMPRESARIAL 

METALURGICA FREITAS LTDA 

TITULO DO ESTABE ECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

METALFREITAS 
PORTE 

EPP 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

28.33-0-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, exceto para 
irrigação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
33.14-7-12 - Manutenção e reparação de tratores agrícolas 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIO0 DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R  SAO  JOAO 
NUMERO 

1699 
COMPLEMENTO 
......* 

CEP 

95.920-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

BOQUEIRAO DO  LEA°  
UF 

RS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTATO©METALFREITAS.COM.BR  
TELEFONE 

(51) 3789-1012/ (51) 3770-1093 

ENTE FEDERATIVO RIESPONSÁVEL  (ERR)  
frItitri. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

17/01/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela InE trução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 29i1212023 às 11:39:01 (data e hora de  Brasilia).  Página: Ill 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 

SISTEMA THEMIS 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA 

A vista dos registros constantes nos sistemas de 
Informática do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul 
expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação 
falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em 
tramitação contra a seguinte parte interessada: 
Metalúrgica Freitas Ltda ********************************* ************ 

CNPJ 05.852.250/0001-73*********************************** ************ 

OBSERVAÇÃO: ANALISANDO OS REGISTROS EXISTENTES NO SISTEMA INFORMATIZA-
DO DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, VERIFIQUEI  CONS 
TAR  CONTRA METALÚRGICA FREITAS, CNPJ 05.852.250/0001-73, PROCESSO Cf-
VEL COM SEGREDO DE JUSTIÇA ATIVO. A CERTIDÃO PODERÁ SER EMITIDA PELO 
CARTÓRIO DE ORIGEM NA FORMA DA LEI.***********************************  

Venancio Aires, 30 de  dezembro  de 2023, as 12h04min  

Assinado eletronicamonts por 81.01D6randienUonSulsebdebidudiciario 
TR I AccMdair a a attgrdelttIlLfil knc-0:40 till.0110414a4iterWttRi XOPykdikft•OlgOrlitibt 41440611D011 mokilfiltM71114t1bdP 0 0 0 14 95967000. Pagina 1/3 



Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
n° 11.419/2006 de 19/12/2006,  art.  1°, parágrafo 2°, inciso Ill. 

Para conferência do conteúdo deste documento, acesso, na  Internet,  o 
endereço https://www.tjrs.jus.br/verificadocs  e digite o seguinte 

número verificador: 0001495967000 

o 
(.eletrônico 

www.tirs .jus. br  11111 1111 Ill  II II 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DOCUMENTO ASSINADO POR DATA 

RIO GRANDE  DC)  SUL PODER JUDICIARIO 30/12/2023 12h04min 

Assinado eletronicamente por Gilberto Antonio Scheibler 
TR IAC cAITICilltEr a altaikPlItbris-aii.oilltiiIrnme43 tliWItIPIP5a64,1516e•tki IcoyzAwIt. gligarot ihieciaab onorizn 01Mo:ring laflp 0 0 0 14 95 9 67 0 2 2 . Página 212 



1101  II 1111111111 número verificador: 0001495967022 

o y) 
!aletreinico  

www.yrs.jus.br  

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
n° 11.419/2006 de 19/12/2006,  art.  1°, parágrafo 2°, inciso 111. 

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na intemet, o 
endereço https://www.tjrs.jus.br/verificadocs  e digite o seguinte 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

O 
1
,1:911 

DOCUMENTO ASSINADO POR DATA 

Gilberto Antonic Scheibler 30/12/2023 12h13min 
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METALURGICA  FREITAS  LTDA - EPP CNPJ: 05.852.250/0001-73 

Rua S3o Jack 1699, Centro, Cep.: 95.920-000 - Boqueir3o do Leo/RS 

E-maifi licitaPrnetalfreitas.com.br;  Fone:  (51) 3770-1093 au 9376.5353  

DECLARAÇÃO UNI FICADA 
(Anexo  III)  

A COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
AO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°  02/2024 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de 
direito, o CONTRATADO, denominado de METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ sob o n° 05.852.250/0001-73, sediada no seguinte 
endereço: Rua  Sao Joao,  1699, Centro,  Cep.:  95.920-000 - Boqueirão do 
Ledo/RS, com o seguinte endereço eletrônico: licita@metalfreitas.com.br, e 
com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (51) 3770-1093, neste ato 
representada pelo Sr. Sidinei Moisés de Freitas, CPF N° 882.072.000-06, 
com função de: Sócio Administrador, conforme atos constitutivos da 
empresa, DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições 
contidas no Edital e seus anexos, de que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no Edital e anexos; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e 
regras de execução, de recebimento e de pagamento previstas no Edital e no 
Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, 
decorrente da presente contratação, serão retidos os valores referentes 
aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 
16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar menores de 16 
(dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não 
se encontre(m), ao tempo do processo de contratação, impossibilitado(s) de 
participar da licitação/contratação em decorrência de sanção de 
impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida 
unilatenalmente pela Administração Pública municipal, no âmbito do 
processo de contratação anterior para o mesmo objeto, independentemente do 
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  

SIDINEI MOISES DE Assinad° de f°"na Pcw  
SIDINE1MOISES DE 

FREITAS:882072000 FRETAS:88207200006  
Dados 2024.02.01 09:4136 

06 -03'W 
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METALURGICA FREITAS LIDA - EPP CNPJ: 05.852.250/0001-73 

Rua  Sao Jac),  1699, Centro,  Cep.:  95.920-000 - Boqueirgo do Leo/RS 

E-maifi licitaPmetaTreitas.com.br; Fone: (51) 3770-1093 ou 9376.5353 

ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou 
de direito, com outro(s) licitante(s) ou contratado(s) deste processo de 
contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A 
divulgação do edital, não foi condenado judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do 
licitante no certame e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de 
conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo 
licitante neste processo de contratação foram elaborados de forma 
independente, se aplicável; 

1) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos  III  e IV do artigo 10  e no inciso  III  do artigo 50  da 
Constituição Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce 
cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a 
Administração Pública; 

n) que o licitante  rid()  contratará empregados com 
incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos 
de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em 
estado de insolvência civil, falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, 
decorrente da presente contratação, serão retidos os valores referentes 
aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também 
são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

(ii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, 
administrador ou não, a mesma pessoa física que seja sócia-administradora, 

SIDINEI MOISES DE ASS9DlinadNEI MOI° deSfoz 
 digital 

 pot  

FREITAS:88207200006 FREIMS:882°72°("6  
Dadov 2024.02.01 09:41:54 
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METALURGICA FREITAS LTDA - EPP CNPJ: 05.852.250/0001-73 

Rua  So  Jogo, 1699, Centro,  Cep.:  95.920-000 - 8oqueirgo do Lego/RS 

E-maiE ficitaa>metareitas.com.br; Fone: (51) 3770-1093 ou 9376.5353 

ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica declarada 
inidftea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de 
qualquer ente federado;  

(iii)  d pessoa jurídica licitante que possua como sócio, 
administrador ou não, o cônjuge, o companheiro ou os filhos do sócio-
administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo da pessoa 
jurídica declarada inidftea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as 
seguintes informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua 
qualificação completa e a sua função na empresa; 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que a comunicação ofiCial do Município seja encaminhada de forma 
eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  licita@metalfreitas.com.br  
2 - Telefone: (51) 3770-1093 
3 - WhatsApp: (51) 3770-1093 
c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, 

será p=tocolizado um pedido de alteração junto ao Município, sob pena de 
ser considerada validamente intimada conforme os dados anteriormente 
fornecidos. 

Boqueirão do Ledo - RS, 01 de fevereiro de 2024. 

Assinado de forma digital 

SIDINEI MOISES DE por SIDINEI MOISES DE 
FREITAS:88207200006 

FREITAS:88207200006 Dados: 2024.02.01 09:4209 
-0300' 

Sidinei Moisés de Freitas 
Sócio Administrador 
CPF N°: 882.072.000-06 

RG N°: 7057072097 - SSP/RS 
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NAETALURGIONFREITASUMN —EPP CNPJ:05.852.250/0001-73 

Rua Sao Jo3o, 1699, Centro, Cep.: 95.920-000 — Boqueir3o do Leo/RS 

1-ma í1 licitagmetaffreitas.com.br; Jane: (51) 3770-1093  ou  9376.5353  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(Anexo IV) 

A COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
AO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°  02/2024 

Pelo presente instrumento, a METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ sob o n* 05.852.250/0001-73, sediada no seguinte endereço: Rua 
São João, 1699, Centro,  Cep.:  95.920-000 - Boqueirão do Leão/RS, com o seguinte 
endereço eletrônico: licita@metalfreitas.com.br, e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: (51) 3770-1093, neste ato representada pelo Sr. Sidinei  
Moises  de Freitas, CPF N° 882.072.000-06, com função de: Sócio Administrador, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções 
administrativas aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, bem 
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 
desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2° a 4°, da Lei 
Complementar Municipal n° 14/2022, a obtenção de benefícios legais fica limitada 
as microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratagAo(8es) com a 
Administração Pública (União, Estados, Municípios), cujos valores já faturados, 
somados ao montante que certamente  sera  faturado, no respectivo ano-calendário, 
não extrapolem a receita bruta  maxima  admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados 
como montante que certamente  sera  faturado no respectivo ano-calendário, os 
valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de registro de 
pregos. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a 
empresa possuir com outros entes federados, com prazo de vigência superior a 1 
(um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de 
enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

Boqueirão do Leão - RS, 01 de fevereiro de 2024. 

Assinado de forma digital 
SIDINEI MOISES DE por SIDINEI MOISES DE 

FREITAS:88207200 FREFAS:88207200006 

006 Dadas: 2024.02.01 
0942:25 -03'00' 

Sidinei  Moises  de Freitas 
Sócio Administrador 

CPF N° : 882.072.000-06 
RG N': 7057072097 - SSP/RS 
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METALURGICA  FREITAS  LTDA — EPP CNPJ: 05.852.250/0001-73 

Rua 53o JoSo, 1699, Centro, Cep.: 95.920-000 - BoqueirSo do Leo/RS 

E-maifi CicitagmetaTweitas.com.br;  'one: (51) 3770-1093 au 9376.5353  

DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 
(Anexo VI) 

A COMESSA0 DE LICITAÇÕES 
AO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°  02/2024 

A METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o 
n° 05.852.250/0001-73, sediada no seguinte endereço: Rua  Sao  João, 
1699, Centro,  Cep.:  95.920-000 - Boqueirão do Ledo/RS, com o 
seguinte endereço eletrônico: licita@metalfreitas.com.br, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: (51) 3770-1093, neste ato 
representada pelo Sr. Sidinei  Moises  de Freitas, CPF N' 
882.072.000-06, com função de: Sócio Administrador, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia 
técnica contratual do objeto da contratação, previsto no Edital do 
Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que 
constam no termo de referência, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do 
prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo que durante o 
período de garantia técnica, sempre através de representantes 
autorizados, realizará as substituições e reparos necessários 
decorrentes de anomalia, vicio ou defeito, bem como falhas ou 
imperfeições constatadas em suas características operacionais ou 
estéticas, no prazo de 10 (dez) dias consecutivos da notificação do 
problema por parte do Fiscal da Contratação ou Secretaria Municipal 
interessada, sem qualquer  emus  para o Município de Capanema. 

Boqueirão do Ledo - RS, 01 de fevereiro de 2024. 

Assinadodeformadigital 

SIDINEI MOISES DE por SIDINEI MOISES DE 
FREITAS:88207200006 

FREITAS:88207200006 Dados: 2024.02.01 09:42:42 
-0300' 

Sidinei Moisés de Freitas 
Sócio Administrador 

CPF N': 882.072.000-06 
RG N°: 7057072097 - SSP/RS 
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METALURGICA  FREITAS  LTDA — EPP CNPJ: 05.852.250/0001-73 

Rua S3o Jac), 1699, Centro, Cep.: 95.920-000 - Boqueir3o do Lao/RS 

T-maifi licitaPritetaTreitas.com.br;  Fone:  (51) 3770-1093 au 9376.5353  

DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 
(Anexo VII) 

A COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
AO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°  02/2024 

A METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o 
n' 05.852.250/0001-73, sediada no seguinte endereço: Rua São João, 
1699, Centro,  Cep.:  95.920-000 - Boqueirão do Ledo/RS, com o 
seguinte endereço eletrônico: licita@metalfreitas.com.br, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: (51) 3770-1093, neste ato 
representada pelo Sr. Sidinei Moisés de Freitas, CPF N' 
882.072.000-06, com função de: Sócio Administrador, conforme atos 
constitutivos da empresa, DECLARA que dispõe de assistência técnica 
autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou 
corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de 
Referência. 

Boqueirão do Ledo - RS, 01 de fevereiro de 2024. 

SIDINEIMOISESDE Assinado deforma digital por 
SIDINEIMOISESDE 

FREITAS:88207200 FREITAS:88207200006 
Dados: 2024.02.01 0942:58 

006 -03.001  
Sidinei Moisés de Freitas 

Sócio Administrador 
CPF N': 882.072.000-06 

RG N': 7057072097 - SSP/RS 
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METALURGICA  FREITAS  LTDA - EPP CNI2.1: 05.852.250/0001-73 

Rua So JoSo, 1699, Centro, Cep.: 95.920-000 - Boqueido do Le5o/RS 

E-maifi ficitaPmetaTreitas.com.br; yone: (51) 3770-1093  ou  9376.5353 

A COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
AO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°  02/2024 

TERMO DE GARANTIA 

A Empresa METALURGICA FREITAS LTDA - EPP, empresa 
brasileira, inscrita no CNPJ N' 05.852.250/0001-73, localizada A 
Rua São João, 1699, centro, CEP: 95.920-000- Boqueirão do Ledo - 
RS, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Sidinei 
Moisés de Freitas, brasileiro, casado, contador e empresário, 
portador da  CI:  7057072097 e do CPF n' 882.072.000-06, DECLARA  para 
os devidos fins legais e de direito, sob pena de responsabilidade 
civil e criminal, que os itens licitados neste pregão terão 
GARANTIA INTEGRAL, PLENA e TOTAL contra defeitos de fabricação, 
para todos os seus componentes, pelo prazo de 12 (doze) meses, a 
contar da entrega/aceitação dos equipamentos e mediante emissão da 
Nota Fiscal, incluindo substituição de pegas, reparo de partes e 
tudo que se fizer necessário ao perfeito funcionamento do bem. 

Pelo presente termo de garantia, a empresa supra 
mencionada assegura ao Município de CAPANEMA - PR, a garantia 
completa dos itens mencionados nesse pregão, pelo prazo de 12 
(doze) meses, contra defeitos de fabricação, bem como, COMPROMETE-
SE em fazer todo atendimento necessário com Assistência Técnica sem 
qualquer custo ao Município. 

Por ser a Expressão da Verdade, assino a presente em uma 
só via para que produza os efeitos jurídicos e legais. 

Boqueirão do Ledo - RS, 01 de fevereiro de 2024. 

SIDINEI MOISES DE Assinado de forma digital por 

FREITAS:882072000 SIDINEI MOISES DE 
FREITAS:88207200006 

06 Dados: 2024.02.01 09:43:18 -0300' 

Sidinei Moisés de Freitas 
Sócio Administrador 

CPF N°: 882.072.000-06 
RG N°: 7057072097 - SSP/RS 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 

RECEITA ESTADUAL 

Nome: METALURGICA FREITAS LTDA EPP 

CNPJ base: (15.852.250/ 

Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos 
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal. 

Certificamos que, aos 21 dias do mês de DEZEMBRO do ano de 2023, revendo os bancos de dados da Secretaria 
da Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a 
qualquer tempc, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação: 

CERTIDAO NEGATIVA 

Constitui-se es ta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n" 45/98, Titulo IV, Capitulo V, 1.1. 
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxas diretamente no cartório. 

Esta certidão NÃO comprova a quitação: 
a) de tributos crevidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional; 
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n" 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é valida até 18/2/2024. 

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n" 45/98,Titulo IV, Capitulo V. 

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CerticlaoSitFiscalConsulta.aspx  

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir: 

Certidão n°: 27173777 
Autenticação: 37408772 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: METALURGICA FREITAS LTDA 
CNPJ: 05.852.250/0001-73 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
resporriabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
eKigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforrie disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
enderegps <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certid5c emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:10:24 do dia 21/12/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida  alb  18/06/2024. 
Código de controle da certidão: 82113.0701.D53C.389E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Voltar 

 

Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

05.852.250/0001-73 

METALURGICA FREITAS LTDA 

- RUA  SAO  JOAO 1699 CASA - / - / BOQUEIRAO DO  LEA°  / RS / 95920- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações  corn  o FGTS. 

Validade:13/01/2024 a 11/02/2024  

Certificação Número: 2024011300525285112558 

Informação obtida em 18/01/2024 13:56:55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



11) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO DO LEÃO 
SECRETARIA DA FAZENDA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
SETOR DE TRIBUTOS E FISCALIZAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Data: 02/01/2024 14h27min  

Número Validade 

2 TO2/03/202;11 

 Nome / Razão Social  

METALURGICA FREITAS LTDA - EPP CNPJ: 05852250000173 

Aviso  

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto  Finalidade  

Mensagem 

Certificarmos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição 
abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

 Código de Controle 

CWV5718CQ515RZJ1 

A validade do documento pode ser consultada no  site  da prefeitura por meio do código de controle informado. 

Boqueirão do Leão (RS), 02 de Janeiro de 2024 

Rua Sinimbii, 644 - Centro 
BoqueurAo do Leáo (RS) - CEP 95920000- Fone•5137891122  

Página 1 de 1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: METALURGICA FREITAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.852.250/0001-73 
Certidão n': 73653718/2023 
Expedição: 21/12/2023, As 15:12:35 
Validade: 18/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que METALURGICA FREITAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 05.852.250/0001-73, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO EMORMUMITE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dtvidas e sugest6es: cndt@tst.jus.br  
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QR-CODE (v2- 1.2  

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.  
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00.492.308/0001-00 DUNK): 904910866 
MANJATO TRATORES LTDA 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 
Razão Social: 
Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado  Data de Vencimento do Cadastro: 23/02/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: Não 
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 
Impedimento de Licitar: 
Ocorrências Impeditivas indiretas: 

Vinculo com "Serviço Público": 

Níveis cadastrados: 

Nada Consta 
Nada Consta 
Nada Consta 
Nada Consta 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 23/06/2024 Automática 
FGTS Validade: 28/02/2024 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)  

W - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital 
Validade: 

e Municipal 
04/08/2024 Automática 

Receita Estadual/Distrital Validade: 28/03/2024 
Receita Municipal Validade: 01/04/2024 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2024  

Emitido  em: 07/02/2024 13:59 1 de 1 
CPF:, 632.XXX.XXX-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  
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MANJATO TRATORES ¡IDA  '- 

CNPJ: 00.492.308/0001-00 
lnsc. Estadual: 115/0028936 — Insc. Municipal: 1234 

Av. Comércio, 1496 - Santo Augusto — RS 

CEP: 98.590-000 - Fone/Fax: 55 3781-1131  
Email:  manjato.rs@gmail.com  

CONTATOS LUIZ AUGUSTO (55) 9 9994-3288 - EDUARDO (55) 9 9914-8389 

DADOS BANCÁRIOS. OCO. DO BRASIL AG. 0732-3 C/C.: 3593-9 
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PEÇAS  E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 

 

     

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA / PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  02/2024 

Declararno-nos de pleno acordo com os termos e condições do Edital modalidade pregão eletrônico 

n2  02/2024, ap -esentando a seguinte proposta financeira: 

PROPOSTA FINANCEIRA   
LOTE QUANT. DESplICAO / FpiA TÉCNICA PREÇO  UNIT.  R$ PREÇO TOTAL R$ 

03 01 
Unidade 

PLANTADEIRA DE PLANTIO DIRETO, 7 LINHAS ESPAÇADAS 
DE 0,45 OU 0,50 M. PANTOGRAFICAS, ACIONAMENTO DOS 

R$ R$ 

DISCOS DE SEMENTES POR CARDAN, CAIXAS DO ADUBO EM 125.000,00 125.000,00 
POLIETILENO, DISCOS DE CORTE DE 17 POLEGADAS 
DESENCONTRADOS, DOSADOR DE ADUBO SISTEMA ROSCA 
SEM FIM, DISCO DUPLO NO ADUBO MAIS SULCADOR COM 
DESARME E REARME AUTOMÁTICO, REGULAGEM DE ADUBO 
POR ENGRENAGEM, COM TABELA DE REGULAGEM, PNEUS 
NOVOS 7.50 X 16 MiNIMO 10 LONAS, SISTEMA COMPLETO DE 
MANGUEIRAS HIDRÁULICAS E PISTÃO, PESO MiNIMO DO 
EQUIPAMENTO VAZIO 2400 KG, RODAS LIMITADORAS DE 
BORRACHA, RODAS COMPACTADORAS DE BORRACHA EM V 
QUE TRABALHAM INDEPENDENTES OU FIXA, CAPACIDADE 
DE SEMENTES MiNIMO 280 KG, E ADUBO 800 KG, 
PASSARELA PARA OPERADOR COM PROTEÇÃO. MARCA: 
NETZ, MODELO: PDN7000 

** Validade a Proposta: 12 meses 

** Prazo de Entrega : 30 dias 

** Garantia das Máquinas: 12 meses 
** Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ã licitação em causa e nossa plena 

concordância  con-  as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Declaramos ainda, que estão incluídas no valor 

cotado todas as despesas com fretes, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais e comerciais, assim como quaisquer outras que incidam sobre a contratação. 
** Declaramos que que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 
compõem o processo de contrata0o. 
** Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital - possuem todos os 

equipamentos, acessórios e características mínimas exigidas neste edital. 

** Demais prazos e condições: Cfe edital 

** Assinatura contrato/ata registro de preços, contatos e envio de documentos: Sr. Eduardo  Weiler Schmitz,  Procurador da Empresa - Cpf: 

012.591.600-09, RG /987877963, Casado,  End.:  Avenida do Comércio, 1496 — Bairro Getúlio Vargas, Município de Santo Augusto/RS —  Cep:  

98.590-000, fone: 55 9 9914-8389,  email:  ews.licita@gmail.com  

Data: 07 de fevereiro de 2024 

Assinado de 
EDUARDO forma digital por 

WEILER EDUARDO WEILER 
SCHMITZ:0125916 

SCHMITZ:01 0009 
259160009 Dados: 2024.02.07 

09:137:02 -0300' 

Eitmn44 Wart ,Seism4 
CPF 011.591.600-09 

RG 1087877963 

5-0.492.308/0001-661  

PAANJATO TRATORES LIDA 

Av. do Comércio. 1496  

LIP  98590-DIX) - SANTO AUGUSTOal 



MANJATO 
PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 

MANJATO TRATORES LTDA  
CNPJ: 00.492.308/0001-00 

Insc. Estadual: 115/0028936 — lnsc. Municipal: 1234 

Av. Comércio, 1496 - Santo Augusto — RS 

CEP: 98.590-000 - Fone/Fax: 55 3781-1131  

Email:  manjato.rsOgmail.com  
CONTATOS LUIZ AUGUSTO (55) 9 9994-3288 - EDUARDO (55) 9 9914-8389 

DADOS BANCÁRIOS. BCO. DO BRASIL AG.: 0732-3 C/C.: 3593-9 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA / PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 02/2024 

DECLARAÇÃO 

A empresa acima citada no cabeçalho, participante do presente certame licitatório, por intermédio 

de seu representante legal abaixo assinalado DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 

de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serc•re' 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar 

menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 

artigo 72, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

ej que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 

de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de sanção de 

impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente 

federado; 

f) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, independentemente do 

esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa 

prevista no inciso ll do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 

público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execug50;---

controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) ou 

contratado(s) deste processo de contratação; 

I) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 

contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

I) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 12  e no inciso Ill do artigo 52  da Constituição 

Federal; 
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m) que f\ ENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva de 
relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratara empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes 
até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 

física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 

declarada inid6nea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 

federado;  

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo da 

pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de 

qualquer ente federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 

em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminhada de 

forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  manjato.rs@gmail.com  

2 - Telefone: 55 3781-1131 

3- Whats  App:  55 9 9914-8389 

4 -  Telegram:  
c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de alteração 

junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os dados anteriormente 
fornecidos. 

E por ser expressão de verdade, assina a presente. 

&malts 7fetlet Seii4 
CPF 012.591.600-09 

RG 1087877963 

Data: 07 de fevereiro de 2024 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA / PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 02/2024 

DECLARAÇÃO 

A empresa acima citada no cabeçalho, participante do presente certame licitatório, por 

intermédio de seu representante legal abaixo assinalado DECLARA sob as penas do artigo 299 do 

Código Penal e demais sanções administrativas aplicáveis, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n2  

123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadrarnento 

desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 22  a 42, da Lei Complementar Municipal n2  1412022, 

a obtenção de benefícios legais fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(bes)  

corn  a Administração Pública (União, Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao 

montante que certamente será faturado, no respectivo ano-calendário, não extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que 

certamente será faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações 

públicas que adotarem o sistema de registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com ')utros 

entes federados, com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado c,  valor 

anual do contrato para fins de enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

EDUARDO 

WEILER 

SCHMITZ:01 

259160009 

Assinado de forma 
digital por EDUARDO 
WEILER 
SCHMITZ:0125916000 
9 
Dados: 2024.02.07 
09:37:21 -0300' 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA / PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  02/2024 

DECLARAÇÃO 

A empresa acima citada no cabeçalho, participante do presente certame licitatório, por intermédio 

de seu representante legal abaixo assinalado DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer 

garantia técnica contratual do objeto da contratação, previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, 

conforme descrição dos itens que constam no termo de referência, pelo prazo de 12 meses, contados do 

recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo 

que durante o período de garantia técnica, sempre através de representantes autorizados, realizará as 

,....,substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou defeito, bem como falhas ou 

imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo de 10 (dez) dias 

consecutivos da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou Secretaria Municipal 

interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA / PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N9- 02/2024 

DECLARAÇÃO 

A empresa acima citada no cabeçalho, participante do presente certame licitatório, por 

intermédio de seu representante legal abaixo assinalado DECLARA que dispõe de assistência técnica 

autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou corretiva do objeto da 

contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência. 

EDUARDO 
WEILER 
SCHMITZ:01 
259160009 

Assinado de forma 
digital por EDUARDO 
WEILER 
SCHMITZ.0125916000 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA / PR 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  02/2024 

DECLARAÇÃO 

A empresa acima citada no cabeçalho, participante do presente certame licitatório, por intermédio de seu 
representante legal abaixo assinalado, declara, sob as penas da Lei: 

I) Que não foi declarada iniclônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do VI, do 
artigo 87 da Lei 8(566/93 e alterações posteriores, bem como que  sera  comunicado qualquer fato superveniente a 
entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto a capacidade juriclica, técnica, 
regularidade fiscal e econômico financeira; 

II) Que nossa empresa não esta impedida de contratar com a administração pública direta e indireta; 
Ill) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

IV) Que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere a observância do 
disposto no XXXIII do  art.  72  da Constituição; 

V) Que em atendimento ao artigo 27, V da Lei 8666/93, acrescida pela Lei 9854/99, que não emprega menor 

de 18 anos em traLalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz a partir dos 14 anos; 

VI) Que não fomos apenados com rescisão de contrato, seja por deficiência dos serviços prestados, quer seja 

por ouro motivo igualmente grave, nos últimos cinco anos; 

VII)Que a empresa possui aptidão para desempenhar o objeto do presente certame, em características, 

quantidades e prazos; 

VIII)Que cópias dos documentos apresentados, extraídos por meio reprografico ou eletrônico (inclusive 

internet), correspondem fielmente aos seus originais, assim como as assinaturas apostas em todos os documentos 

originais ou cópias, correspondem à autêntica rubrica dos signatários . 

IX) Que nos preços estão inclusos todos os impostos, taxas, frete,  etc.  Não cabendo desconto de nenhuma 
espécie; 

X) Que  pa -a os devidos fins, a empresa concorda com os todos os termos descritos no edital e seus anexos e 

que tem pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do certame; 

XI) Que atende as normas relativas a saúde e segurança do trabalho; 

XII)Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou 

de sociedade de economia mista. 

E por ser expressão de verdade, assina a presente. 

EDUARDO Assinado de forma 

WEILER 
digital por EDUARDO 
WEILER 

SCHMITZ:012 SCHMI1Z:01259160009 
Dados: 2024.02.07 

59160009 09:37:46-0300 

54014 atiet Seimatt 
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Modelos de 5 a 12 Linhas 
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Plantadeiras 
Disponíveis em modelos de 5 a 12 linhas de plantio 
com sistema de balde ou caixa elevada de semente, as 
plantadeiras Netz foram desenvolvidas considerando 
os mais diversos tipos de terreno, solo e clima. 



RegoLagem de 
profundidade do Disco 
de Corte 
Sistema de corte das 
plantadeiras  Metz  
possuem arruelas 
espaçadoras que auxiliam 
ro alcance da profundi-
ciade e capacidade de 
corte da palinada. ' 

.1t4eifg."'  

'1170,04rrrri. 

Modelos  corn- Cable  
Elevada  tie  Sementes 
Gavetas para abertura e 
fechamento do 
abastecimento dos 
reservatórios tipo 
pipoqueira, facilitando 
assim a retirada de 
sementes e limpeza do 
sistema. 

Chassis Monobloco 
Chassis do tipo 
monobloco reforçado, 
acabamento em 
processo de pintura 
eletrostática a pó, 
garantindo durabilida-
de em diferentes 
relevos e condicoes de 
uso. 

.9•%11,.:47.7 

 

Sistema Pirtheirinho 
de Engrenagens 
Sistema pinheirinho de 
engrenagens para 
regulagem da taxa de 
adubo e semente de 
fácil acesso e operação, 
permitindo a dosagem 
exata que o produtor 
deseja. 
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UNHAS X 
X PAÇAME SOO' 

CAP DE  SEMENTES  
IPIP000E11141 PADRÃO 

LARGU RA 
TOTAI 14.4131DELO 

LARGURA 
tn CAP. DE AMMO vuoCoa9E 

LIE MACAW° 
POTÊNCIA 

NECESSARIA  
11=1 

 CAP, GE  SEMENTES  
(mow 

3,15m 3,45m 

a slaw!, ISiot 

500 kg 1450 kg 

4 a Elkm/h Pao. 

5 Unhas 
x 45 cm 

PON6000 

PON7000 

elirthas 
x45cm 

7 linhas 
x 45 cm 

PDN9000 

PON10000 

PDN11000 

9 Unhas 
x 45 cm 

to Unhas 
x 45 crn 

11 linhas 
x45cm 

12 linhas 
x 45 cm 

8  Unhas  
it 45 cm 

2.7m 3,3m 

10 x 45cm 

9 x 50cm 
4,05m 4,8m 

7 x 60cm 

5 x 90cm 

9 x 45crn 

9 x 50cm 
,8 7 x 60cm 4rn  

5 x 90cm 

10 x 50cm 

7 x 70cm 4,95m 5,3m 

S x 90cm 

11 x 50cra 

x 60cm 

r x 80cm 5,4m 5,8rn 

3 x 90cm 

240 kg 440 kg 800 kg 

280 kg 440 kg 800 kg 

„ 

6 x 50crn 

3 x 90cm 

6 x 50cm 

4 x 90cm 

7 x 50crn 

6 x 60crn 
4 x 90ern' 

95 HP twicackiti 

80 HP 1diftr3 dupit) 

110 HP (sowed.-  I 

120 SPautetdon 

.105 HP KAN) duo.) 

130 HP (sulcador) 7.50 - 16 
(12 (oras) 4x 

150 • 16 
112 lonAti) 4x 

125 HP 

2400 kg 

A a 6berniti turosv 

• As WINO de  rodado  pommy. *spar,. Pan to de 47cm. 
,•potencts neoessana pars blicionar • diantaderra node  variar  po dive,os farore,  como  opo  da  solo, pro tunclOadecio trelialho. compactaçAo do solo, pa ,tiaria  velocidade  de  plantio  e condySes do  equipamento  de  tração.  
77.arac.oacte toOrtca dos raservasaios 

Os 84(00,  NNW 

02 1,1.0.512x 320 kg 440 kg 800 kg 2000 kg 
4 • %mill PAithet 

6 a 61unfil  ara)  

3500 kg 

4 a 64:rnils Neho 

a (3140913 

a 6kmth path. 

6 a (MuTi/h  (S.A)  

iNj  

600 kg f200 kg 

7.50 - 16 
(12 (orias) 4x 600 kg 1200 kg 

650 13 
(8 tones) 2x 

75 HP (autrador) 

60 HP Ow duptot 

85 HP (.4cador 

70 HP (clop. dupto) 

150 -10 
(2 tonal) 2x 

7.50 - 16 
((2 tones) 2x 

te,  

111111111111111111111111111111111111111111111•11  

Contam  corn  o sistema de linhas desencontradas,  urn  excelente sistema de 
pantografia de fácil regulagem, lubrificação e manutenção, além de possuírem 
uma estrutura metálica extremamente resistente. 

Unties  de Corte a 
Abertura de  Side('  
Desencontradas 
Sistema de linhas de 

corte e abertura de sulco 
desencontradas, além cie 
um excelente sistema 
pantográfico de facit 
regulagem, tubrifica0o e 
manuten0o. 

Catraca de Acionamento 
da  Trail  smissao 
Permitem o destigamento 
de um lado da máquina 
para o plantio em 
arremates através cio 
acionamento da alavanca 
em destaque. E possível a 
instalacao de um sistema 
elétrico para acionamentoi 
desligamento (opcional), 

• 



Responsavel 

NÃO / 

Data 

Exigência 3* Exigência 

[-] 

DECISAO SINGULAR 

O Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido Publique-se e arquive-se 

r`rocesso indeferido. Publique-se. 

r Exigência 3 Exigência 

o 

DECISÃO C6LEGIADA 

r. ] Processo em exigência (Vide despacho em folha anexa)  

Ell Process°  deferido. Publique-se e arquive-se.  

FA Processo indeferido. Publique-se. 

MICRO 24 TRÉS PA§§42ep_ 
—  - passer* 

OBSERVAÇÕES IA  
A :?' 11) hl I CA 

Juntn Comercial, Industrial 
Cert:fico registro sob o n° 

•'r 08/06/2018. Autenticação: 
acesse http://jucisrs.rs.gov  
e assinada em 04/01/2022 

e Serviços do Rio Grande do Sul 
4767084 em 08/06/2018 da Empresa MANJATO TRATORES LTDA, CNPJ 00492308000100 e protocolo 182358003 - 

281A8EE75056BF9246AA476FA8DA0D57FFEOFB60. Cleverton  Signor  - Secretario-Geral. Para validar este documento, 

.br/validacao e informe n° do protocolo 18/235.800-3 e o código de segurança 1Xib Esta copia foi autenticada digitalmente 

por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves — Secretário-Geral. pág. 1/8 

Responseve1 

O / 

Data 

Ministério da InclUstria.  Camerae  Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integraçao 
Secretaria do Desenvolvimento Económico, Ciência e Tecnologia 

IN° DO PROTOCOLO (Uso de Junta Comnrc.r.i, 

JUCtSRS - ER DE IRES PASSOS 

N1RE (de soda ou filial, guardo a Código da Natureza 
sede for em outra UF) Juridic:a 

43203002101  
- REQUERIMENTO 

111 1 1111111 1n 1111111 1n I III 
181235 800-3 

2062 

N,  de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comercio 

jr
1/4/.. 

 4218 

I 

 

DECISÃO COLEGIADA 

Nu FCN/REMP 

1111 11111 11111 Ill! 111111 11 MI 
RS2201800120126  

CÓDIGO 

DO EVENTO  

N° DE CODIGO 

VIAS DO ATO  
3 1002 

ILIVIO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL 

NOME: MANIATO TRATORES LTDA  
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comercio) 

requer a V.S• o deferimento do seguinte ato 

QTDE  DEscRiçÂo  DO ATO / EVENTO 
ALTERACAO  

1 CONSOLIDACAO DE  CONTRATO/ESTATUTO-- 
ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL 
E SECUNDARIAS)  

SANTO AUGUSTO 
Local 

5 Junho 2018 

Data 

[2 - USO DA JUNTA COMERCIAL  
O DEcIsA0 SINGULAR 

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

Representante Legal da Empresa / Auxiliar d C mercio: 

Nome:  Lutz  AUGUØO,ItANJABOO 
Telefono do C 

Assinatura: 
*P
i  

2244 

2003 

Nomo(a) Ernpresarlal(als) igual(als) ou semelhante(s): 

Ej SIM 

Vogal Vogal 

Presidente da  Turma 

Data  

0 rititLI  7119 

Data 

S,N1 

4' E 

Wisp° 

4" Exigioncia\ 56  Exigência  

O  

Vogal 

Processo em Ordem 
A decisão 

I /  
Data  

Responsável 



DA ATAMAIt'T 

fr/km"- 

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
MANJATO TRATORES LTDA 
CNPJ - 00.492.308/0001-00 

Os infra-assinados: 

LUIZ AUGUSTO MANJABOSCO, brasileiro, casado pelo regime da 
comunhão universal de bens, natural de Três de Maio - RS, 
comerciante, residente e domiciliado na Avenida Senador 
Alberto Pasqualini, n° 252, apto 1201, Bairro Centro, nd 
município de Três de Maio - RS, CEP 98.910-000, portador da 
carteira de identidade sob n° 7034163209 expedida pela SSP/RS, 
nascido em 18/03/1957, inscrito no CPF sob n' 201.005.820-87, 
e, 

ROSA MARIA SPILLARI MANJABOSCO, brasileira, casada pelo regime 
da Comunhão universal de bens, natural de Três de Maio - RS, 
comerciante, residente e domiciliada na Avenida Senador 
Alberto Pasqualini, n' 252, apto 1201, Bairro Centro, no 
município de Três de Maio - RS, CEP 98.910-000, portadora da 
carteira de identidade sob n' 4028792011, expedida pela 
SSP/RS, nascida em 11/03/1962, inscrita no CPF sob n' 
629.511.650-72, 

Únicos sócios componentes da sociedade limitada que gira com o 
nome empresarial de MANJATO TRATORES LTDA, estabelecida-  na 
Avenida do Comércio, no 1496, Bairro Getúlio Vargas, na cidade 
de Santo Augusto - RS, CEP-98.590-000, com seus atos 
constitutivos arquivados na MM. Junta Comercial do Estado do 
Rio Grande do Sul sob NIRE 43.203.002.101 em sessão de 
17/03/1995 e última alteração sob n° 3274263 em sessão de 
15/03/2010 e inscrita no CNPJ/MF n° 00.492.308/0001-00, 
resolvem por esta e na melhor forma de direito, alterar e 
consolidar seus atos constitutivos conforme abaixo: 

DO OBJETO, SEDE 

PRIMEIRA  - a objeto da sociedade passa a ser o Comércio 
Atacadista de. Máquinas, Aparelhos e Equipamentos Para Uso 
Agropecuário; Partes e Pegas; Comércio Varejista de Máquinas, 
Aparelhos e Equipamentos Para Uso Agropecuário; Partes e Pegas 
e Transporte Rodoviário de Carga, Exceto Produtos Perigosos e 
Mudanças, Intermunicipal, Interestadual e Internacional. 

' 0

•*' ' Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro sob o 1° 4767084 em 08/06/2018 da Empresa MANJATO TRATORES LTDA, CNPJ 00492308000100 e protocolo 182358003 - 

- ---, 08/06/2018. Autenticação: 281A8EE75056BF9246AA476FA8DACD57FFE0FB60. Cleverton  Signor  - Secretario-Geral. Para validar este documento, 
acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe n° do protocolo 18/235.800-3 e o código de segurança 1Xib Esta cópia foi autenticada digitalmente 
e assinada em 04/01/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves — Secretário-Geral. 



SEGUNDA  - A administração da sociedade  sera  exercida, em 
conjunto ou separadamente, pelos sócios LUIZ AUGUSTO 
MANjABOSCO e ROSA MARIA SPILLARI MANJABOSCO. 

§1* Os administradores têm os poderes gerais para praticar 
todos os atos pertinentes A administração da sociedade, aos 
quais caberá a responsabilidade ou a representação ativa e 
passivamente da sociedade, em juizo ou fora dele, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre 
no interesse da sociedade; 
§2' Os administradores receberão um "pró-labore" mensal, 
fixado de comum acordo pelos sócios, no inicio de cada 
exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os 
seus limites. 
§3' É vedado aos administradores fazer uso da firma , na 
prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro titulo 
de favor, em negócios estranhos ao objeto social. 
§4° Os administradores respondem solidariamente perante a 
sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho 
de suas funções. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

TERCEIRA  - Os administradores declaram, sob as penas da lei, 
de que não estão impedidos de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. 

Os sócios de comum acordo resolvem consolidar seu contrato e 
posteriores alterações conforme clausulas seguintes: 

coNsoLIDAgko  

CAPITULO I - Da denominação, objeto, sede e prazo de duração  

PRIMEIRA:  A sociedade gira sob a nome empresarial de MANJATO 
TRATORES LTDA. 

SEGUNDA:  0 objeto da s ociedade é Comercio Atacadista de 
Maquinas, Aparelhos e E quipamentos Para Uso Agropecuário; 
Partes e Pegas; Comercio 
Equipamentos Para Uso 
Tran,sporte Rodoviário de 
Mud'Ars, Intermunicipal,  

4WÁ-'4  

Varejista de Máquinas, Aparelhos 
Agropecuário; Partes e Pegas 
Carga, Exceto Produtos Perigosos 
Interestadual e Internacional. 

e 
e 
e 

 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro sob o n° 4767084 em 08/06/2018 da Empresa MANJATO TRATORES LTDA, CNPJ 00492308000100 e protocolo 182358003 - 
08/06/2018. Autenticação: 281A8EE75056BF9246AA476FA8DACD57FFEOFB60. Cleverton  Signor  - Secretário-Geral. Para validar este dccumento, 
acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe n° do protocolo 18/235.800-3 e o código de segurança 1Xib Esta cópia foi autenticada digitalmente 
e assinada em 04/01/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves — Secretário-Geral. 

pág . 3/8 



f.,0 \ 11 - Da Administração  

— f  

TERCEIRA:  A sociedade tem sua sede na Cidade de Santo Augusto 
-RS, na Avenida do Comércio, n'1496, Bairro Getúlio Vargas, 
CEP 98.590-000. 

QUARTA: O prazo de duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o inicio das atividades foi em 08/03/1995. 

CAPÍTULO II - Do Capital e das Quotas   

QUINTA:  0 capital social, é de R$ 158.100,00 (Cento e 
cinquenta e oito mil e cem reais) constituído de 156.100 
(Cento e cinquenta e oito mil e cem) quotas do valor nominal 
de R$ 1,00 (Um real) cada uma, já integralizado em moeda 
corrente nacional e está distribuído entre os sécios da 
seguinte forma: 

a) o sócio LUIZ AUGUSTO MANJABOSCO, possui 118.575 (Cento e 
dezoito mil, quinhentos e setenta e cinco) quotas no valor de 
R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalizando sua participação em R$ 
118.575,00 (Cento e dezoito mil, quinhentos e setenta e cinco 
reais); 
b) a sécia ROSA MARIA SPILLARI MANJABOSCO, possui 39.525 
(Trinta e nove mii, quinhentos e vinte e cinco) quotas no 
valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalizando sua 
participação em R$ 39.525,00 (Trinta e nove mil, quinhentos e 
vinte e cinco reais). 

SEXTA:  A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralizagdo do capital social. 

SÉTIMA:  Os sécios são obrigados ao cumprimento da forma e 
prazo previstos para a integralizaqao de suas quotas, e aquele 
que deixar de fazê-lo deverá ser notificado imediatamente e no 
prazo de 30 (trinta) dias da notificação pela sociedade, 
responderá perante esta pelo pagamento de mora. 
§1.' Verificada a mora, poderá, por decisão dos sócios que 
representem 31 do capital social, tomarem para si ou 
transferirem para terceiros a quota do sócio remisso, 
excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver 
pago, deduzidos os juros da mora, as prestações não cumpridas 
e mais despesas, se houver. 
§2' As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a 
quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Certifico registro sob o n° 4767084 em 08/06/2018 da Empresa MANJATO TRATORES LTDA, CNPJ 00492308000100 e protocolo 182358003 - 
08/06/2018. Autenticagio: 281A8EE75056BF9246AA476FA80A0D57FFE0F860. Cleverton  Signor  - Secretário-Geral. Para validar este documento, 
acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao  e informe n° do protocolo 18/235.800-3 e o código de segurança 1Xib Esta cópia foi autenticada digitalmente 
e assinada em 04/01/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves — Secretário-Geral. 



OITAVA:  A Administração da sociedade é exercida, em conjunto 
ou separadamente, pelos sócios LUIZ AUGUSTO MANJABOSCO e ROSA 
MARIA SPILLARI MANJABOSCO. 

§1° Os administradores têm os poderes gerais para praticar 
todos os atos pertinentes A administração da sociedade, aos 
quais caberá a responsabilidade ou a representação ativa e 
passivamente da sociedade, em juizo ou fora dele, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre 
no interesse da sociedade; 
62' Os administradores receberão um "pró-labore" mensal, 
fixado de comum acordo pelos sócios, no inicio de cada 
exercicio social, respeitando as normas fiscais vigentes e os 
seus limites. 
'530  É vedado aos administradores fazer uso da firma na 
prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro titulo 
de favor, em negócios estranhos ao objeto social. 
§4 0  Os administradores respondem solidariamente perante a 
sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no desempenho 
de suas funções. 

NONA: Nos termos do  art.  1.061 da Lei 10406/02, fica 
permitida a nomeação de administradores não integrantes do 
quadro societário, desde que aprovados por dois terços do 
capital social, se o capital estiver totalmente integralizado, 
ou pela totalidade, se o capital não estiver integralizado. 

CAPITULO IV - Das Reuniões  

DÉCIMA:  As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, 
observadas as seguintes formalidades: 

I - As reuniões serão convocadas pelos administradores 
pelos sócios, quando os administradores retardarem 
convocação, por mais de sessenta dias, nos casos previstos 
Lei ou no contrato, ou por titulares de mais de um quinto 
capital, quando não atendido, no prazo de oito dias, pedido 
convocação fundamentado, com indicação das matérias a serem 
tratadas. 
II - Os sócios deverão ser convocados pessoalmente, por 

ou 
a 

na 
do 
de 

escrito, mediante recibo, com prazo de antecedência de 05  
(cinco) dias em primeira convocação e de 03 (três) dias em 
segunda convocação;  
III  - A primeira via da convocação ficara na posse do sócio C 
a segunda, devidamente assinada, será arquivada na sociedade; 
IV - A convocações deverá conter: hora, dia, mês, ano, ordem 
do dia e local da reunião. Salvo motivo de força maior, as 
reuni.porrerão sempre na sede da sociedade. 
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V  - Independentemente das formalidades previstas neste artigo,  
sera  considerada regular a reunião a que comparecerem todos os 
sócios, ou se estes declararem por escrito, cientes do local, 
data, hora e ordem do dia;  
VT  -  Dos trabalhos e deliberações  sera  lavrada Ata, de forma 
sumaria, em livro de folhas soltas, (em duplicata), que será 
assinada por tantos quantos bastem à validade das 
deliberações; 
VII -  Em caso de dissidência ou recusa em receber a 
convocação, a mesma será feita por notificação extrajudicial, 
cabendo às custas da diligência àquele que recusar o 
recebimento da notificação; 
VIII -O quórum de instalação e deliberação será o previsto em 
Lei. 

CAPÍTULO V - Retirada, Morte, ou Exclusão de Sócio 

DÉCIMA PRIMEIRA:  Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas 
ou retirar-se da sociedade comunicar aos demais, por escrito 
com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, garantindo aos sócios 
remanescentes o direito de preferência na aquisição das 
mesmas. 

Unico: Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento do 
aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a 
liberdade de transferir a sua quota a terceiro. 

DÉCIMA SEGUNDA:  0 falecimento de qualquer dos quotistas não 
dissoIverá a sociedade, que poderá continuar com  os herdeiros 
do de cujus, salvo se os sócios remanescentes optarem pela 
dissolução da mesma. 
§1' Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha 
dos b..?,ns deixados pelo de cujus, incumbirá ao inventariante, 
para  -:odos os efeitos legais, a representação ativa e passiva 
dos interessados perante a sociedade. 
§2° Os herdeiros, através de seu inventariante ou 
representante legal, poderão retirar-se da sociedade. 

DECIMA TERCEIRA:  Pode o sócio ser excluído, quando a maioria 
dos socios, representando 41 do capital social, entender que um 
ou  mats  sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, 
em virtude de atos graves e que configurem justa causa 
conforme determina o artigo 1085 do NCCB. 
§1° P. exclusão somente poderá ser determinada em reunião 
especialmente convocada para este fim, ciente o acusado em 
tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do 
direito de defesa. 
§2°  Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio 
declarad42\  falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada 
pary-pa mento de credor particular do sócio. 
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•  

DÉCIMA QUARTA:  No caso de retirada, morte ou exclusão de 
sócios ou dissolução da sociedade, o valor das quotas, 
considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-
a  com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em 
balanço especialmente levantado, A data da resolução, e seus 
haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais, mensais 
e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a 
apuração do valor. 
§1° Podem os sócios remanescentes suprir o valor da quota. 
§2°  A retirada, exclusão ou morte do sÓcio, não o exime, ou a 
seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais 
anteriores, até dois anos após averbada a resolução da 
sociedade. 

CAPÍTULO VI - Do Exercício Social  

DÉCIMA QUINTA: O exercício social coincidi com o ano civil. 
§1' Anualmente, em 31/12, será levantado o balanço geral da 
sociedade, dos lucros líquidos ou prejuízos do exercício, 
feitas as necessárias amortizações e previsões, o saldo 
porventura existente, terá o destino que os sócios houverem 
por bem determinar; 
g20 Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das 
respectivas quotas; 
§3°  Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das 
quantias retiradas, a qualquer título, mesmo aquelas 
autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantia se 
distribuírem com prejuízo do capital; 
54 0  Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada 
exercício social, os administradores são obrigados a prestar 
aos sócios, contas justificadas de sua administração, 
apresentando-lhes o inventario, bem como o balanço patrimonial 
e o de resultado econômico. 

CAPÍTULO VII - Disposições Finais  

DECIMA SEXTA:  Os administradores declaram, sob as penas da 
lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão peculato, ou contra a economia popular, contra a 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra a relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

DÉCIMA SÉTIMA:  Os casos omissos neste instrumento, serão 
resolvitdos com observância dos preceitos do NCCB, e de outros 
dis siti legais que lhes sejam aplicáveis. 

• 
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JACIMA OITAVA:  As partes, de comum acordo, elegem o Foro da 
Comarca Santo Augusta - RS, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida que 
possa emergir beste documento. 

E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente 
em 2,(três) vias de igual teor e forma, para que produza 
efeitos legais. 

Santo  Ato-gusto 
, 7 

Sr- 7  

_Ze   

RS, OS de Junho de 2018. 
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TABELIONATO TOMAS! Serviços Notariais 
Av. tkugval. 50 • Sala 5.1 TrAfi de Maio - RS -  íP,  56910 001) 
Paulo Ricardo ToulRi Tabelido Forle/Fax: (55) 3535 1202 

„, .. • ., . • .1.9111.,,WWW..11.1,SRLSW,,,,,,,MIZO.S.Ott* arte.1.0thrtt0111.1.; 

Reconheço AUTENTICA a firma de Luiz Au usto 
Manjabosco (a) por rnjato Tratores Ltdar assna a na 
presença. Dou Té 

Em testemunho ,  
Tres  do Maio. 7 de (fez 

TRÉS DE MAIO - RS 
luiiane Rafaeia Telke de Mattos 
Tabelifi e Oficiala Designada 
iaridro  Schmitz  dos Szntos 

iteVtg.A., EfieleNDAliCiJRASURAS 

da verdade 
bro de 2020 

nese Pires - Escrevente Autorizada 
Selo digital: R$ 1,40 - 0695.01.2001)001.12318 

MA NJATU 
PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS  

MANIATO TRATORES LI DA  
CNN:  00.492.308/0001-00 

lnsc. Estadual: 115/0028936 — Insc. Municipal: 1234 

Av. Comércio, 1496 - Santo Augusto — RS 
CEP: 98.590-000 - Fone/Fax: 55 3781-1131  

Email:  manjato.rs@gmail.com  
CONTATOS LUIZ AUGUSTO (55) 9 9994-3288 EDUARDO (55) 9 9914 8389 

DADOS BANCÁRIOS 8CO. DO BRASIL AG.: 0732-3 C/C 3593-9 

PROCURAÇÃO  

OUTORGANTE: MANJA TO TRATORES LTDA, inscrita sob CNPJ: 00,492.308/0001-0o, situada na Avenida do 
Comércio, n° /496, município de Santo Augusto - RS, representada neste ato por seu representante legal o Sro.: LUIZ 
AUGUSTO MANJABOSCO, portador do CPF n° 201.005.820-87 e Carteira de Identidade n° 7034163209. 

OUTORGADOS: 
EDUARDO WEILER SCHMITZ, Casado, portador do CPF: 012.591.600-09 e Carteira de Identidade n° 

1087877963, residente e domiciliado no município de Santo Augusto/RS. e/ou 

JONAS ARGEL/0 WOLLMUTH, portador do CPF: 346.839.760-72 e Carteira de Identidade n° 1023788861, 
residente e domiciliado no município de Três de Maio/RS. 

PODERES AOS OUTORGADOS: 
Pelo presente instrumento o outorgante nomeia e constitui seu procurador os presentes outorgados, a quem 

confere AMPLOS PODERES para representar a empresa MANIATO TRATORES LTDA frente a todo e qualquer processo 
licitatório, de qualquer modalidade, de órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) e prefeituras do Brasil. 
Especialmente para tomar toda e qualquer decisão durante as fases da licitação, inclusive apresentar, oferecer, dar 
lances e assinar documentos e declarações; assinar proposta de preços e documentos de habilitação em nome da 
outorgante, manifestar-se imediata e motivadamente sobre intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão; enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgante. 

PODERES ESPECIFICOS A OUTORGADO: 
0 outorgado EDUARDO WEILER SCHMITZ, tem poder especifico de assinatura de todos os documentos 

inerentes à licitação pública em nome da Manjato Tratores Ltda, mesmo que outro representante da empresa se faça 
presente em sessões presenciais, tanto dos outorgados e até mesmo do outorgante. Os poderes também são para: 

- Apresentar impugnações e recursos em licitações; 
- Assinar contratos de fornecimento e atas de registro de prego em nome da empresa; 

Representação total frente a todo e qualquer tipo cadastramento da empresa: em órgãos públicos, prefeituras e 
sites/portais de pregão eletrônico. 

Validade da presente procuração 31/1212025.  

or  ser expressão de verdade, e para se ter efeito a que se destina, o outorgante assina a presente. 

Santo Augusto / RS, 07 de dezembro 2020. 

Outorgante: LL4 AUGU S MA JABOSCO 
CPF n°  201.0 5.820-437 Carteira de Identidade n° 7034163209. 
MANIATO TRATORES LTDA — CNPJ: 00.492.308/0001-0o 

Od.492.30b71.30111 -00 1  s' 

tlan'ato Tratores 

M. do, cook”,,..o, 1496 
CEP 9G6.90-000 Sani.z.) Augusto 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 00.492.308/0001-00 DUNS®: 90'66 
Razão Social: MANJATO TRATORES LTDA 
Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/02/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: Não 
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados:  
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 23/06/2024 Automática 
FGTS Validade: 28/02/2024 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)  Validade: 04/08/2024 Automática 

- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 28/03/2024 
Receita Municipal Validade: 01/04/2024 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2024 

Esta declaração é uma simples consulta e taco tem efeito legal 

Emitido em: 06/02/2024 16:35 1 de 1 

CPF: 201.XXX.XXX-87 Nome: LUIZ AUGUSTO MANJABOSCO  
Ass:  



Consulta realizada em: 01/02/2024 10:14:27 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: MANJATO TRATORES LTDA 

NPJ: 00.492.308/0001-00 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TC U 
Cadastro: Licitantes Inidemeos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

rgdo Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

* REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NC/M.00F INSCRICÁO 
00.492.308/0001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO  
CADASTRAL 
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NOME EAVRESARIAL 
MANJATO TRATORES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
......... 

PORTE 
EPP 

CODIGO E DESCRIÇÂO DA ATIVIDADE ECONÓINCA PRINCIPAL 
46.61-3-00 -  Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDAR. 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, interrnunicipal, interestadual e 
internacional 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDCA 
206-2 -  Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 
AV  DO COMERCIO 

NUNERO 
1496 

COMPL ENEN TO  
•......... 

CEP  
98.590-000 

BAIRN  0/DISTRITO 
GETULIO VARGAS 

MJN ICIPIO 
SANTO AUGUSTO 

UF 
RS 

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE 
(55) 3781-1131 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.... 

SRUAÇÃO CADASTRA/ 
ATIVA 

DATA DA  SITU  ACAO CADASTRAL. 
03/11/2005 

MOTT. DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

SITUACAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÁO ESPECIAL  
*NH....  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 01/02/2024 às 10:09:11 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 

s'At CONSULTAR QSA .0 VOLTAR 44 IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, sugue  agvi. 

Passo a  passo  para o  CNN Consultas  CNN Estatísticas Parceiros Servlcns  CNN  



OCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL (DI/RE) 

CONTRIBUINTE: MANJATO TRATORES LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 115/0028936 

00492.308/0001-00 

EXIJA DOCUMENTO FISCAL 
A Inclusão do CPF no documento fiscal 6 obrigação da empresal 

Participe do Programa Nota Fiscal Gaúcha 
Lei 14.020/12 e Decreto 50.199/13 

7e,  

Nota Fiscal Gaúcho RECEITA ESTADUAL RS 

GOVERNO DO ESTADO 
RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 



0-k  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE SANTO AUGUSTO 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
SETOR DE TRIBUTAÇÃO 

1/2024 

O MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO CONCEDE 0 PRESENTE ALVARÁ DE LICENÇA PARA 
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, CONFORME LEGISLAÇÃO. 

DATA DE EMISSÃO 

03/01/2024 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

1234 
CFP / CNPJ 

00.492.308/0001-00 
RG / INSCRIÇÃO ESTADUAL 

115/0028936 
DATA INICIO ATIVIDADE 

23/03/1995 

NOME / RAZÃO SOCIAL 

47376 - MANJATO TRATORES LTDA 

NOME FANTASIA / SOBRENOME 

LOGRADOURO 

Avenida DO COMÉRCIO 

NÚMERO 

1496  

COMPLEMENTO 

CEP 

98.590-000  

BAIRRO 

GETOLIO VARGAS 

MUNICÍPIO 

Santo Augusto 

ESTADO 

RS 

ATIVIDADE  PRINCIPAL 

0000.0/00.90  COMERCIO  REP. MAQ. IMPL.  PECAS,  ACES, FERT, DEF, CONS  

ATIVIDADE SECUNDARIA(s) 

OBSERVAÇÃO 

OBSERVAÇÃO / INFORMES 

 

EM CASO DE ENCERRAMENTO, PARALISAÇÃO, 
MUDANÇA DE ENDEREÇO, RAMO OU QUALQUER 

OUTRA ALTERAÇÃO, DEVER/6k COMUNICAR 
SETOR DE TRIBUTAÇÃO 

ESTE ALVARÁ DEVERÁ FICAR EM LOCAL VISÍVEL, 
SEM DOBRAS OU RASURAS 

Código de Controle 
WIS031201-779-LLIRJOFBWCREMM-9 

Emitido por:  JEAN  CARLO GUTERRES BONIATI 

 



INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

1234 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

MUNICIPAL 

DATA DE ABERTURA 

04/02/2009 

NOME / RAZÃO SOCIAL 

MANJATO TRATORES LTDA 

NOME FANTASIA / SOBRENOME 

1:, Com Irovante de Inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes , 

 

Contribuinte, 

  

Confira os dados de Identificação do cadastro municipal de contribuintes e, se houver qualquer divergência, 
providencie junto ao setor de fiscalização do(a) MUNICIPIO DE SANTO AUGUSTO a sua atualização cadastral. 

MUNICIPIO DE SANTO AUGUSTO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CADASTRO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES 

LOGRADOURO 

Avenida DO COMÉRCIO 
NUMERO 

1496 
COMPLEMENTO 

CEP BAIRRO MUNICÍPIO 

98.590-000   GETOLIO VARGAS  Santo Augusto  
EsTAT1 
RS  

ATIVIDADE  PRINCIPAL  

COMÉRCIO  REF'. MAQ. MPL.  PEÇAS,  ACES, FERT, DEF, CONS 

FIVIDADES SECUNDARIAS 

  

1.---  CPF/CNPJ 

00.492.308/0001-.00  

   

  

RG / INSC. ESTADUAL 

115/0028936 

  

CONTADOR / CONTABILIDADE RESPONSÁVEL 

Emitido em: 2 de janeiro de 2024 10:51:53 
Validade de 12 meses.  

IPM  Sistemas  Ltda 
AtAnrip islpt - WIS v:2013 01  

Identificador: WI5311101-000-XXPGKVNGMZFE0A-4 02/01/2024 10:51:53 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MANJATO TRATORES LTDA 
CNPJ: 00.492.308/0001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do ,A• 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:39:14 do dia 19/10/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/04/2024. 
Código de controle da certidão: 14A3.355A.7DCC.6309 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 

RECEITA ESTADUAL 

4 4 

Nome: MAN,JATO TRATORES LTDA 

CNPJ base: 00.492.308/ 

Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos 
os estabelecimentos ca empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal. 

Certificamos que, aos 29 dias do mês de JANEIRO do ano de 2024, revendo os bancos de dados da Secretaria da 
Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a 
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação: 

CERTIDAO NEGATIVA 

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
endências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Titulo IV, Capitulo V, 1.1. 

Débitos protestados, e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularze as 
taxas diretamente no cartório. 

Esta certidão NÃO comprova a quitação: 
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional; 
b) de ITCD e de I TBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divorcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é válida até 28/3/2024. 

Certidão expedida ,ç ratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Titulo IV, Capitulo V. 

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https://www.sefaz.rs.qov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx  

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir: 

Certidão n°: 27629954 
Autenticação: 37876913 



Data: 29/01/2024 09h06min  

Número Validade 

237/2024 01/04/2024 

  

Certidão de Débito - Contribuinte 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AUGUSTO 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome / Razão Social 

MANJATO TRATORES LTDA CPF: 00.492.308/0001-00  

Aviso 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto Finalidade 

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos ás inscrições abaixo caracterizadas. 
A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, mesmo se referentes a 

períodos compreendidos nesta certidão. 

Código de Controle 

WGT211201-000-VKKXBMUHIIFBIX-5 

A validade do documento pode ser consultada no  site  da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://santoaugusto.atende.net   

Santo Augusto (RS), 29/01/2024 

Rua CEL.  JULIO  PEREIRA DOS SANTOS, 465 - CENTRO 

Santo Augusto (RS) - CEP: 98.590-000 - Fone: (55) 3781-4704 
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Imprimir 

1CAIXA 
CAIXA ECONNVIICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 00.492.308/0001-00 

Razão Social: MANJATO TRATORES LTDA EPP 

lEndereço: AV  DO COMERCIO 1496 / GETULIO VARGAS / SANTO AUGUSTO / RS / 98590-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
--empo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com 
o FGTS. 

Validade:30/01/2024 a 28/02/2024  

Certificação Número: 2024013018160985059256 

Informação obtida em 06/02/2024 16:34:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MANJATO TRATORES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 00.492.308/0001-00 
Certidão n°: 338938/2024 
Expedição: 02/01/2024, As 10:45:19 
Validade: 30/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MANJATO TRATORES LTDA (MuaTaz E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 00.492.308/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

e 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 

SISTEMA TEMIS 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA 

A vista dos registros constantes nos sistemas de 
Informática do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul 
expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação 
falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em 
tramitação contra a seguinte parte interessada: 
MANJATO TRATORES LTDA ************************************************ 
MANJATO TRATORES LTDA, CNPJ: 00.492.308/0001-00, estabelecida na Aveni 
da do Comércio, 1496, Santo Augusto/R5.******************************* 

Santo Augusto, 01 de fevereiro de 2024, ás 13h33min 

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder JUdiciario 
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs,  informando 0001499526754. Pagina 1/2 
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ESTADO DO RI() GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DOCUMENTO ASSINADO POR DATA 

RIO GRANDE DO SUL PODER JUDICIARIO 01/02/2024 13h33min  

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
n°11419/2006 de 19/12/2006,  art.  1°, parágrafo 2°, inciso Ill. 

Para conferência do conteúdo deste documento, acosse, na  Internet,  o 
endereço https://www.tjrs.jus.br/verificadocs  e digite o sege inte 

número verificador: 0001499526754 
eletrônico 

www.tjrs.jus.br  

Página 2/2 



Nome Empresarial: 

Natureza Jurídica: 

MANJATO TRATORES LTDA 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Prazo de Duração 

INDETERMINADO 

Capital Social: R$ 158.100,00 
CENTO E CINQUENTA E OITO MIL E CEM REAIS 

Capital Integralizado: R$ 158.100,00 
CENTO E CINQUENTA E OITO MIL E CEM REAIS 

Situação: ATIVA Status:  CADASTRADA 

Último Arquivamento: 08/06/2018 Número: 4767084 

Página 1 de 1 1111111121,11j1111
!
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" . 
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Endereço Completo: 

AVENIDA DO COMERCIO 1496 - BAIRRO GETULIO VARGAS CEP 98590-000 - SANTO AUGUSTO/RS 

Objeto Social: 

COMERCIC ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO AGROPECUARIO, PARTES E PECAS, 
COMERCIC VAREJISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO AGROPECUARIO, PARTES E PECAS, 
TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, 
INTEREST/DUAL E INTERNACIONAL 

Sócio(s)/Administrador(es) 

CPF/NIRE Nome 

201.005.821)-87 LUIZ AUGUSTO MANJABOSCO 

629.511.651)-72 ROSA MARIA SPILLARI MANJABOSCO  

Term.  Mandato Participação Função 
SÓCIO / 
ADMINISTRADOR 

xxxxxxx R$ 39.525,00 sócio 
ADMINISTRADOR  

xxxxxxx R$ 118.575,00  

Ato 002 - ALTERACAO 

Evento(s) 2244 - ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 

2003 - ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 
Endereço Nire CNPJ 

NADA MAI S# 

Porto Alegre, 02 de Janeiro de 2024 15:18  

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o  site  da JUCISRS (http://jucisrs.rs.gov.br) e  clique  em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validaço por envio de arquivo  (upload)  
2) Validaçtio visual (digite o n° C240001321921 e visualize a certidão) 

CNPJ Data de Inicio de Atividade 

00.492.308/0001-00 08/03/1995  

Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo 

17/03/1995 

Número de Identificação do 
Registro cie Empresas - NIRE 

4220300210-1 

Microempresa ou 
Empresa de Pequeno 

Porte 

EMPRESA PEQUENO 
PORTE 

(Lei Complementar 
n°123/06) 



Estado do Ceara 
Prefeitura Municipal de Tauh 

ATESTADO DE CAPACIDADE TtCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa MANJATO TRATORES LTDA, 
estabelecida na Av. do Comércio, 1496 —Santo Augusto/RS, inscrita sob CNPJ: 00.492.308/0001- 
00, foi nossa fornecedora pra nossa administração do Municipio de Taua/CE CNPJ: 

07.849.532/0001-47, de máquinas e implementos agrícolas citados abaixo: 

QUANJ   DESCRIÇÃO 

02 Distribuidor de Calcario, novo, adubo e orgânicos, volume de carga de 2500 kg. Marca: 
Unidades lpacol, modelo: DSE 

02 DIstribuidor de sementes e fertilizantes, novo, capacidade de 400 litros. Marca: Lavrale, 
Unidades modelo: DC650 

02 Plantadeira e adubadeira mecanizada, plantio direto e convencional, nova, gr3o graúdo 
Unidades e pastagem, hidráulica, com 04 linhas, para trator com potência entre 70 e 90 cv. Marca: 

Knapik, modelo: H41 
02 Roçadeira lateral articulável hidráulica, nova, acoplamento nos três pontos, 

Unidades acionamento tomada de força  cat  II, largura de corte de 1,50 metros, 02 facas, proteção 
lateral em chapas. Marca: Lavrale, modelo: RHA150 

02 
Unidades 

Raspadeira  Agricola,  capacidade de 1,5 m3. Marca: KLR, modelo:  CRC  

Dados da Compra: 
Pregão Eletronico n2  10.08.001/2022, data 25/08/2022 

- Contrato n2  1008001/2022-01 
- Convenio MAPA n 907583/2020 
- NFs de Entrega: 2912 / 2913 / 2914 / 2915 / 2916 de 23/06/2023 

Valor total R$ 555.000,00 

A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, no 
tocante ao maquinario entregue. Atestamos, ainda, que o contrato foi executado 
satisfatoriamente, não constando, em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumida 

Taua/CE, 03 de agosto de 2023 

LUIZ TbffrilliVINO 
Secretário do Desenvolvimento Rural, Recursos Hidricos, Meio Ambiente e 

Sustentabilidade do Município de Taua-Ce 

Rua Coronet  Lourenço  Feitosa, re 211, Altos,  Bairro  Centro, Tauã-Ceara. CEP: 63.660-000  

MUNICIPIO DE 

MIPMONNINY. 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98
	Page 99
	Page 100
	Page 101
	Page 102
	Page 103
	Page 104
	Page 105
	Page 106
	Page 107
	Page 108
	Page 109
	Page 110
	Page 111
	Page 112
	Page 113
	Page 114
	Page 115
	Page 116
	Page 117
	Page 118
	Page 119
	Page 120
	Page 121
	Page 122
	Page 123
	Page 124
	Page 125
	Page 126
	Page 127
	Page 128
	Page 129
	Page 130
	Page 131
	Page 132
	Page 133
	Page 134
	Page 135
	Page 136
	Page 137
	Page 138
	Page 139
	Page 140
	Page 141
	Page 142
	Page 143
	Page 144
	Page 145
	Page 146
	Page 147
	Page 148
	Page 149
	Page 150
	Page 151
	Page 152
	Page 153
	Page 154
	Page 155
	Page 156
	Page 157
	Page 158
	Page 159
	Page 160
	Page 161
	Page 162
	Page 163
	Page 164
	Page 165
	Page 166
	Page 167
	Page 168
	Page 169
	Page 170
	Page 171
	Page 172
	Page 173
	Page 174
	Page 175
	Page 176
	Page 177
	Page 178
	Page 179
	Page 180
	Page 181
	Page 182
	Page 183
	Page 184
	Page 185
	Page 186
	Page 187
	Page 188
	Page 189
	Page 190
	Page 191
	Page 192
	Page 193
	Page 194
	Page 195
	Page 196
	Page 197
	Page 198
	Page 199
	Page 200
	Page 201
	Page 202
	Page 203
	Page 204
	Page 205
	Page 206
	Page 207
	Page 208
	Page 209
	Page 210
	Page 211
	Page 212
	Page 213
	Page 214
	Page 215
	Page 216
	Page 217
	Page 218
	Page 219
	Page 220
	Page 221
	Page 222
	Page 223
	Page 224
	Page 225
	Page 226
	Page 227
	Page 228
	Page 229
	Page 230
	Page 231
	Page 232
	Page 233
	Page 234
	Page 235
	Page 236
	Page 237
	Page 238
	Page 239
	Page 240
	Page 241
	Page 242
	Page 243
	Page 244
	Page 245
	Page 246
	Page 247
	Page 248
	Page 249
	Page 250
	Page 251
	Page 252
	Page 253
	Page 254
	Page 255
	Page 256
	Page 257
	Page 258
	Page 259
	Page 260
	Page 261
	Page 262
	Page 263
	Page 264
	Page 265
	Page 266
	Page 267
	Page 268
	Page 269
	Page 270
	Page 271
	Page 272
	Page 273
	Page 274
	Page 275
	Page 276
	Page 277
	Page 278
	Page 279
	Page 280
	Page 281
	Page 282
	Page 283
	Page 284
	Page 285
	Page 286
	Page 287
	Page 288
	Page 289
	Page 290
	Page 291
	Page 292
	Page 293
	Page 294
	Page 295
	Page 296
	Page 297
	Page 298
	Page 299
	Page 300
	Page 301
	Page 302
	Page 303
	Page 304
	Page 305
	Page 306
	Page 307
	Page 308
	Page 309
	Page 310
	Page 311
	Page 312
	Page 313
	Page 314
	Page 315
	Page 316
	Page 317
	Page 318
	Page 319
	Page 320
	Page 321
	Page 322
	Page 323
	Page 324
	Page 325
	Page 326
	Page 327
	Page 328
	Page 329
	Page 330
	Page 331
	Page 332
	Page 333
	Page 334
	Page 335
	Page 336
	Page 337
	Page 338
	Page 339
	Page 340



